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editorial

O significado e o alcance das divergencias que afligem as classes domi¬
nantes e suas consequencias do ponto de vista do debilitamento da domina -

gáo ditatorial e do fortalecimento do movimento de oposigáo democrático e
popular sao questoes que se colocam no centro das discussoes políticas ho-
je no Brasil. 0 bombardeio de declaraqoes espetaculares, denuncias, previ-
soes fatídicas, boataria e interpretaqoes disparatadas da realidade, sendo
em grande parte urna contingencia de periodo eleitoral, cómportam o risco •
de turvar a compreensáo da situagáo política e de suas perspectivas mais i
mediatas. Exemplo disso e a frequencia com que vera sen¬
do proclamada a "agonia do regime" ou "fim da ditadura", proclamagoes es -
tas caucionadas quase que exclusivamente por declaraqoes e prognósticos de
dissidentes que até agora nada mais apresentaram que variantes para a domi.
naqáo ditatorial.

0 fato de que a ditadura tenha imposto integralmente seu ^rojeto de re¬
formas, coroamento parcial da "distensáo gradual" de Geisel e levado a con
ta dos últimos espasmos do regime. 0 que nao impede que as "reformas" se-
jam tomadas como ponto de partida para articulagoes políticas a partir de
janeiro - quando passam a vigorar - que mobilizam e concentram as preocu-
pagoes da oposigáo dentro da grande burguesia, dos liberáis e, curiosamen¬
te, de setores da oposigáo democrática. Nesses termos, a imagem que se po¬
de fazer é de um regime que se "auto-suicida", abrindo caminho para a orga
nizaqáo dos que lhe faziam oposigáo. Na realidade, a agáo política na diré
gáo da luta pela derrubada da ditadura vai sendo substituida por um propa-
gandismo frenético que náo se preocupa em acertar contas com a realidade .
E nesse pretendido processo de "fim de regime" a maior ou menor interven -
gáo política da classe operária e das massas e considerada um dado quase a
leatório, paño de fundo que compoe o quadro de crise, cuja importancia de¬
terminante é quando muito remetida para o pós-ditadura. Ao mesmo tempo,
um elenco de propostas, programas e projetos contribuem menos para clarifjL
car do que para submergir a questáo central de como acumular forgas no mo¬
vimento de oposigáo democrático e popular, avangando em sua mobilizagáo e
organizagáo para a conquista das liberdades democráticas, pelo fim da dita
dura.

A CRISE ÑAS CLASSES DOMINANTES

A atual crise ñas classes dominantes impede qualquer conciliagáo ou ar-
ranjo palaciano e impoe para sua solugáo o confronto de forgas. A briga
dentro da grande burguesia é pelo poder ( ou se se quizer, pela hegemonia)e
náo há outra forma de encaminhá-la a náo ser pela comparaqáo de forgas, pe¬
la luta política. Esta circunstancia obriga os setores da grande burguesia
que se situam na oposigáo a serem "demócratas". E o terreno reivindicado pa
ra resolver osconflitos e o Estado de Direito, eleigoes livres e diretas,
assembléia constituinte, etc. 0 objetivo a nivel institucional e recriar as
bases da dominagáo dando-lhe urna mais ampia legitimidade política e social.

A ditadura e os setores da grande burguesia e do imperialismo que ela r¿
presenta mais diretamente ( e que mantém a hegemonia do poder), náo esta
disposta a ceder fácilmente. Ao Estado de Direito contrapoe as "reformas",
como meio de resolver sem turbulencias excessivas - isto e, náo em meio a
luta política aberta, onde estariam presentes a classe operária e as ma.fi-
sas - e burocráticamente a crise de hegemonia, a luta pelo poder. Mesmo que
náo garantindo todas as condiqoes para que o confronto dentro das classes
dominantes ganhe livre curso, as "reformas" sao um ponto de partida para a
reorganizaqáo das bases em que os futuros embates se desenvolveráo. E fren
te a elas os setores de oposigáo dentro da grande burguesia preparam-se pa
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ra recomeqar a luta após o processo sucessório. Ñas palavras de um dos se-
us mais qualificados representantes, Claudio Bardella, quando lhe pergunta
ram sobre a atual conjuntura política e em especial sobre a chamada "ques-
tao militar": "Estamos vivendo o varejo, embora queiramos o atacado. Esta¬
mos em um período de transiqao e portanto a crise atual (referia-se a su -
cessáo) nao tem importancia. 0 que vale é como serao os próximos dez anos
e, nesse prazo, como construiremos as instituiqoes democráticas" (Isto e,
27/9/78).

Com efeito a oposiqáo dentro da grande burguesia nao está disposta a
lanqar-se em aventuras, ao longo dos 3 últimos anos, o núcleo principal
desta oposita©, o setor produtor de bens de capital e produtos.de base,deu
mostras de estar munido de disposiqao suficiente para um enfrentamento de
longo prazo em sua luta pelo poder, em meio a disputas que vem lhes propor
cionando resultados positivos e até excepcionais, como é o crescimento de
suas atividades económicas á ura ritmo superior a media geral e gracjas so -

bretudo a aqáo do Estado - a concorrencia para Itaipu foi ganha por um con
sórcio onde estao presentes empresas brasileiras, entre elas a Bardella.
Como se ve. urna prudencia gratificante.

Mesmo dissidentes até a pouco mais veementes em suas proclamaqoes polí¬
ticas, como o senador Magalhaes Pinto, dáo mostra de flexibilidade quanto
aos seus propósitos democratizantes. Lanqador da Frente de Redemocratiza -

qáo,o velho golpista afastou-se déla prudentemente, recusando-se a apoiar
o candidato Euler Bentes. Sua recusa, segundo o deputado Massuda (MDB-S.P)
e sua (re)adesáo ao governo sao fruto de "urna operaqáo de seguro das Usi -
ñas Angra 1 e Angra 2 no valor de 5Ú bilhóes e 800 milhoes de cruzeiros"
(ESP-23/9/78), que passou com o governo através de seu banco. Pelo momento
Magalhaes parece ter ancorado no Estado de Direito, ou segundo suas pro
prias deblaragoeg de que as "reformas" aprovadas sao >"o primeiro passo pa
ra a democracia", se sente bem próximo dele.

Como estas existem muitas outras evidencias de que, apesar dos estímu -

los de liberáis tipo Brossard que enchem a boca para dizer que "o regime
está podre", os passos da oposiqáo dentro da grande burguesia estáo firme¬
mente condicionados pelos resultados sucessivos de suas pressoes no plano
económico e pela correlaqáo de forqas existente na sociedade, onde ela com
parte com a ditadura o objetivo de neutralizar o movimento de oposiqáí» de¬
mocrático e popular, mesmo que divergindo quanto a forma. E foram essescon
dicionamentos bem reais que levaram a oposiqáo dentro da grande burguesia
a considerar a Frente Nacional de Redemocratizaqáo como varejo. Os esfor -
qos para compromete-la com a Frente foram vaos. Nem mesmo a publicaqáo do
programa económico do general Euler, feito sob medida para o setor de bens
de capital e produtos de base, foi suficiente para sensibilizá-ía® Seu in-
teresse quanto a sucessáo foi sugerido pelo sr. Mindlin quando da publica-
qáo do "Primeiro Documento dos Empresários" (documento dos 8)': "Estamos vi.
vendo urna fase de transiqáo de governo e é preciso que se evite que isso
seja apenas urna mudanqa de guarda, mas sim a hora de discussáo de priorida
des". É evidente o sentido de barganha da declaraqao. Mas, do ponto de vis
ta da oposiqao dentro da grande burguesia,o general Euler deu-lhe urna in -

terpretaqáo excessiva e foi mais a frente, propondo um governo de transi -
<jáo que, segundo ele, asseguraria mais amplamente a "discussáo de priorida
des" Jogou alto mas nao teve resposta - ou mais concretamente, nao recebeu
o apoio pretendido. A oposiqáo dentro da grande burguesia quer discutir
prioridades, aproveitar a questáo sucessoria para marcar um pouco mais sua
posiqáo e arregiaentar forqas» Mas tambem nao perde de vista a correlaqáo
de forqas na sociedade e em especial ñas fprqas armadas. E aqui a situaqao
indicava que a candidatura Figueiredo,.apesar do barulho dos dissidentes,
já estava consolidada. Nesse contexto, mesmo que o general Euler seja mais
competente, mais esclarecido e ilustrado, mais comprometido com criar con-
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diqoes para que a luta pela hegemonia dentro das classes dominantes possa
fruir livremente, apoiar sua candidatura apresenta para a oposigáo dentro
da grande burguesia mais riscos de aparecer como urna aventura do que urna
forma de encurtar caminho para atingir seus objetivos. Quanto a Frente Na¬
cional de Redemocratiza9ao, frustrada sua manobra para envolver a oposiijao
dentro da grande burguesia e sem condiijoes de poder assumir as reivindica-
5oes já expressas pelo movimento de oposÍ9ao democrático e popular, passou
a flutuar como cortina n'água. A atraqáo dos liberáis pelas "reformas", a
certeza da vitória de Figueiredo, ampliaram as deserqoes em suas fileiras.
Entrincheirados em suas restritas bases militares, apoiados por um pequeño
exército de civis, o último ato político do principal articulador militar
da FNR, general.Hugo Abreu, denunciando a"corrup9ao no palacio do planal -
to", pode ser tratado pela ditadura como provocaijáo dissonante. E a ordem
veio seca: prende. 0 general Euler conserva a esperanqa de "manter urna '
fraqáo expressiva do MDB intacta, de forma a garantir urna bancada oposi -
cionista na próxima legislatura e manter vivo e em discussáo o projeto de
governo de transi^áo". (FSP - 2Ú/9/78).

0 relativo desinteresse da oposigáo dentro da grande burguesia em inves
tir no varejo pelo momento, em nada altera seu ímpeto na luta pela hegemo¬
nia. Para esta oposÍ9ao, "a medio e a longo prazbs - sejam quais forem as
condÍ9oes institucionais agora geradas na proveta de Brasilia - há de maní,
festar-se o peso do país real" (ESP-Editorial- 21/9/78). 0 ditador Geisel
tambem expressa, a seu modo, suas preocupa9oes com a crise.pela revela^áo
dos pesadelos dos seus sonos. Numa conversa com o comandante do III Exerci
to, o governador do R.G.do Sul e o senador Tarso Dutra disse "ter condi
qoes para esmagar, se necessario fosse, nao apenas o general Euler Bentes
Monteiro, candidato do MDB, mas quantos outros .se antepusessem em seu ca¬
minho ou obstruíssem suas metas. Exaltado, batia com urna das máos na mesa,
ao tempo em que acentuava nao estar preocupado com questoes políticas, por
poder resolve-las assim, mas com problemas económicos e financeiros. Estes
sim, lhe tiravam o sono, ainda mais porque capazes, no futuro, se nao solu
cionados, de despertar graves repercussoes na situa9ao política" ( Carlos
Chagas - ESP - 2Ú/9/78). As duas declaraqoes sugerem por onde váo prosse-
guir os embates dentro das classes dominantes. 0 ditador reconhece a per -
sistencia e amplitude da crise mesmo que no plano político ele pense poder
impor suas solu9oes, via esmagamentos.

0 desenvolvimento da crise económica, política e social abre perspecti¬
vas bem concretas para a mobiliza9ao e organizaqáo da classe operária e
das massas. Explorar estas condi9oes é saber combinar e unificar forqas em
torno do objetivo central, a derrubada da ditadura. Mudanqas profundas na
correlaqáo de for9as nao seráo obra nem dos dissidentes nem da oposisáo
burguesa, mas o resultado da intervenqáo política concreta da classe opera
ria e das massas.

AS "REFORMAS" - A REFORMA PARTIDÁRIA

As"reformas" da ditadura sao suas bases de negocia9ao. Sua reforma par¬
tidaria visa organizar estas negociaqoes, ordenando as frentes de conflito
político de forma a poder atacá-las independentemente. Para tanto ela pro¬
cura fragmentar a oposiqáo, dando canais de expressáo diferentes^aos inte^
resses contraditórios que se manifestam no interior dessa oposÍ9ao. A es
tratégia da ditadura quer substituir o choque direto com o conjunto da op£
sÍ9a.o, para o qual suas forqas se mostram cada vez mais insuficientes^ por
urna situa9ao onde sua mobilidade (sua capacidade de barganha e pressáo s_o
bre cada üm dos setores oposicionistasisolados) e a dispersáo política do
inimigo, permita a multiplicaqáo de sua resistencia. Vejamos como as coi¬
sas se passam no campo- concreto da luta política.
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As varias tendencias da oposigáo estiveram até agora competidas a convi
ver numa mesma estrutura partidaria. Os militares dissidentes foram obriga
dos a bater as portas do partido de oposigáo quando quizeram fazer valer
suas alternativas atraves do jogo institucional. 0 mesmo caminho tiveram
que tomar as dissidéncias civis do regime. 0 bipartidarismo tem dado por -
tanto ao MDB o monopolio da oposigáo. Essa situagáo leva a que nos momen -

tos eleitorais e quando da discussáo no congresso das fórmulas políticas
destinadas a diminuir o arbitrio, esse partido fale a aja como porta-voz e
representante de toda a oposigáo. Esta contingencia da a seus vereditos u-
ma importancia desmesurada, se tomada em conta as diferengas enormes que
existem no seio dessa oposigáo. Por outra parte, o MDB e incapaz de expres
sar e dar curso a todas as propostas e projetos dos setores oposicionistas.
A essa debilidade contrapoe-se sua vocagáo para bater-se pela reivindica -

gao mais geral e abstrata que agrupa as oposigoes presentes no partido: a
volta ao estado de direito.

Até poucos anos atrás o MDB funcionava claramente como urna mordaga para
os setores democráticos pequeños burgueses que atuavam no seu interior. Na
medida em que o movimento de oposigao democrático e popular cresceu, com -

prometendo cada vez mais as massas, a correlagáo de forgas no interior do
MDB foi modificando-se, aumentando a influencia dos seus setores mais con-

sequentemente democráticos. Ultimamente o MDB transíormou-se para estes s_e
tores num instrumento utilizável por eles para comprometer
sua ala moderada e mesmo adesista com taticas e políticas muito mais agre_s
sivas do que as que espontáneamente adotariam. 0 processo de adesáo desse
partido a Frente Nacional de Redemocratizagáo, por exemplo, e ilustrativo
disso. Evidentemente nao há aqui nenhuma consideragáo sobre a consequéncia
política dessas táticas. Somente constatamos esse fenómeno que sem dúvida
teve grande importancia no calculo político da ditadura quando da estrutu-
ragáo de sua reforma partidaria.

Resumidamente. Se o MDB estabelece o denominador comum das oposigoes em
torno a questáo mais geral e abstrata - o estado de direito -, o crescimen
to da influencia de seus setores democráticamente mais consequentes leva a

"radicalizagoes" de suas posigoes. 0 que, por sua vez, acentúa o descompa_s
so entre sua política e os interesses de forgas que sao obrigadas a fazer-
se representar por este partido.

A ditadura com sua reforma partidária procura resolver o enigma de seu
sistema político. Permitir nesse momento a expressáo dos interesses mais '
diferenciados no campo da oposigao, permite também eludir a questáo do es¬
tado de direito e negociar em torno a sobremesa. Ate aqui a ditadura trans
formara a "racionalidade" dos setores hegemonicos do grande capital em lei
absoluta. Isso obrigou a oposigao a unir-se em torno a luta pela conquista
dos canais e meios através dos quais possa influir nos rumos políticos do,
país. Para enfrentar esta frente de luta, a ditadura abre perspectivas de
participagáo aos setores da oposigao burguesa e liberal atraves de suas re
formas partidária.

Há setores da oposigao burguesa que tem pouco mais que a sobremesa para
discutir, sendo lógico portanto que nao fagam grande oposigao a reforma •
partidária tal como a ditadura a impos; a vem mesmo como urna necessidade.É
o caso de Magalháes Pinto, Theotonio Vilela, etc. Outros setores da grande
burguesia na oposigao a vém como um ponto de partida, mesmo porque nao pre
tendem precipitar solugoes. A nova situagáo significa para eles um avango,
nao um avango decisivo, mas urna situagáo na qual poderao resolver melhor
várias questoes que se colocam,antes de darem passos mais definitivos. En¬
tre essas questoes tem destaque o problema militar e a representagáo polí¬
tica dos trabalhadores. A questáo militar se resume na busca de urna corre¬
lagáo de forgas mais favoravel ñas forgas armadas. Quanto a representagáo
política dos trabalhadores, veremos mais a frente como estes setores pen -
sam encaminhar este problema.
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Dividir a oposigáo que hoje se expressa através do MDB, impedindo a in¬
fluencia dos setores democráticos mais consequentes sobre seu conjunto, i-
solando esses setores e estabelecendo canais de negociagáo com as diversas
outras forgas políticas, sao objetivos da reforma partidaria da ditadura.
Mesmo que abrindo urna brecha para a organizagáo legal dos setores da oposi.
gao ligados ao movimento democrático e popular, a ditadura espera confinar
estes setores no gheto de um partido político minoritário, impotente para
alterar qualquer regra do jogo político e submetido a ameaga do fogo de
suas baterias pesadas.

Nao temos nenhuma dúvida de que conseguirá atingir seus objetivos se '
prevalecerem no interior dos setores ligados ao movimento de oposigáo dem_o
crático e popular os sonhos pueris da pequeña burguesia democrática, eri¬
gidos em orientagáo política para o movimento. Aqui temos a intengáo de '
discutir a idéia muito em voga no Brasil hoje da construgáo de um partido
legal dos trabalhadores. E nao é só a pequeña burguesia radical que avanga
suas propostas no sentido da construgáo de um partido "socialista" até
mesmo setores da burguesia falam da necessidade da organizagáo política '
dos trabalhadores e articulam manobras com vistas a consecugáo deste obje¬
tivo. Comegaremos a discutir a questáo através das idéias contidas nos "Ru
mos Editoriais" do jornal Em Tempo, número 26, quando trata da reforma par
tidária.

SOBRE NOVOS PARTIDOS

0 Em Tempo saúda a reforma partidária da ditadura, dando-lhe boas vindas,
com restrigoes, é claro, "a exigencia de 10%' de deputados e senadores, 3%
dos votos de 11 Estados,etc",' além de outras.

Os setores burgueses dissidentes a querem, como já vimos, porque preci>-
sam de um instrumento para negociarem com o governo questoes como, por e*-.
xemplo, a diminuigáo da taxa de juros. Este sera segundo Severo Gomes, fa-
lando pela oposigáo dentro da grande burguesia, o objetivo da próxima bata
lha a ser travada.

0 Em Tempo tem motivos muito mais "sérios" e "profundos" para festejar
a reorganizagáo partidária. Antes de examinar esses motivos, ou seja, para
que o Em Tempo pensa que é importante o fim do bipartidarismo, vamos ver
mais de perto as simplificagoes e conclusoes da sua analise do "processo de
rearticulagáo partidária".

Para ele esse processo "já em curso é, a grosso modo decorrente de dois
fenómenos:

a) 0 atual sistema bipartidário já nao satisfaz sequer as necessidades'
do próprio regime militar e de suas bases de sustentagáo sendo insufi.
cientes como canal de manifestagáo dos projetos diferenciados das
classes dominantes. E mais, para o regime, o bipartidarismo tornou-se
urna faca de dois gumes, obrigando~o a enfrentar urna especie de plebis
cito a cada eleigáo que se realiza no País.

b) em parte ela é decorrente também do estágio a que já chegou a luta de
classes no País, onde as carnadas populares conquistam um maior espago
político, necessitando de canais de expressáo mais definidos, capazes
de contribuir com maior eficacia do que o MDB para a consecugáo dos
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seus objetivos políticos." ( grifos CB)

Isso o leva a conclusáo de que: "Enfim, existem condigóes para se cons¬
truir urna agremiagáo política que no plano institucional supere o MDB, cu¬
jas limitagoes sao por demais conhecidas'íi ( grifo CB)

Destaca-se, antes de mais nada, que na pressa de enveredar-se por cami-
nhos obscuros o Em Tempo trata "a grosso modo" questoes fundamentáis que de
vem ser resolvidas antes de avangar-se qualquer proposta sobre o que fazer
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nesse novo período que se abre após 15 de novembro. A que "bases de susten-
tagáo" o jornal quer referir-se, os José Bonifacios, os Petronios Pórtela,a
grande burguesia Brasileira, as multinacionais, os dissidentes da Arena e

militares, os usineiros, o capital financeiro? Quem? Que "projetos diferen¬
ciados" sao esses? 0 que une ou separa setores da burguesia no campo politi
co hoje no Brasil? em torno a que? A parte a do jornal Em Tempo nao respon¬
de a nada disso. Repete o obvio»

Poderiamos resumir, sem nenhum perigo de simplificaqáo, ao contrario,cía
rificando, as idéias do Em Tempo, expostas acima, na seguinte frase:
Nenhum setor das classes dominantes está mais interessado na manutenqao do
bipartidarismo e as massas já tem condiqoes de impor "urna agremiagáo politi
ca que no plano institucional supere o MDB".

Resumindo dessa forma o pensamento do conselho editorial do Em Tempo es¬
tamos admitindo que esse conselho vé possivel o surgimento dessa "agremia-
gao superior ao MDB", nao como urna decorréncia das carnadas populares esta -

rem"necessitando de canais de expressáo mais definidos capazes de contribu¬
ir com mais eficacia que o MDB para a consecugáo dos seus objetivos políti¬
cos", mas sim que algum processo(?) criou urna situagáo na qual as massas
conseguiram obrigar a ditadura a conceder a possibilidade délas organizarem
se nesta "agremiagáo superior". Nos resulta improvável que o Em Tempo pense
que com a reforma partidaria a ditadura vizasse suprir as necessidades de
organizagáo política das massas, mesmo que o tenha escrito. Mas nesse caso
o Em Tempo nos deve a explicagáo desse processo misterioso que levou as mas
sas a arrancarem da ditadura aquilo que ele entende como sendo urna conquis¬
ta, sua reforma partidaria.

Mas voltemos ao que podemos extrair como "pressupostos analíticos" das
propostas do Em Tempo. Nao serve de nada constatar que existem setores im¬
portantes da burguesia querendo substituir o bipartidarismo hoje no Brasil.
Isso e urna evidencia. Basta 1er os jornais. Adiantaria muito saber por que.
Mas parece que o conselho editorial do Em Tempo está táo apres.sado em avan¬

zar propostas e aproveitar oportunidade que nao teve tempo de meditar sobre
a questáo. Assim parte do fato como um dado e prepara-se para cair numa ar-
madilha pensando instrumentalizar urna grande estrategia. Que as massas tem
forjas para impor "urna agremiagáo política que no plano institucional supe
re o MDB" nao e mais do que urna afirmagáo. Se o Em Tempo possue elementos
para fazer essa afirmagáo, também esqueceu-s.e de dar a público este segre -
do. Ate que o conselho editorial possa nos convencer da existencia de todas
essas "potencialidades", nao poderemos deixar de considerar ilusoria a pro
fissáo de fé do jornal.

Convencemo-nos mais completamente da tendencia do artigo á ficgáo, quan-
do o jornal expoe para que deve ser utilizada a reforma partidária da di¬
tadura e como a nova agremiagáo política vai superar "no plano institucio -

nal" o MDB. 0 Em Tempo parte da idéia de que estamos num"período transito¬
rio de fim de regime autoritario" e sustenta que "o jornal nao deve propor
urna postura abstencionista ante a rearticulagáo partidária". Deve partici -
par. Quando expoe sua concepgáo sobre "o tipo de partido de oposigáo que se
faz necessário" tem o cuidado de nao definir os objetivos estratégicos des¬
se partido. Se atem a seu "eixo tático de (sua)intervengáo" e ai agrupa "to
das as bandeiras democráticas tais como a convocagáo de urna. Assembléia Cons
tituinte satisfeitos todos os seus pre-requisitos, anistia ampia geral e Í£
restrita, fim dos aparatos repressivos, punigáo dos responsáveis pelas tor¬
turas, eleigoes livres e diretas, livres organizagáo partidária etc". Reco-
nhece (ante a evidente possibilidade de ser diferente) que o partido terá
"muito mais um caráter de frente do que propriamente de partido". Explica
as razoes disso, que identifica claramente como urna limitagáo, como sendo
"dado o fato da reorganizagáo partidaria se realizar ainda nos quadros de
um regime autoritário, de inexistencia de liberdade partidaria, o que impli
ca que este novo partido de oposigao abrigara necessariamente comentes e
pensamentos politicamente diferenciados". Enumera um certo número de reaui-
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sitos mais que deve ter o partido e, finaliza reivindicando "ampia demoora -
cia interna" e exigindo direito de "tendencias e fraqoes".

No último ponto da resoluqáo sobre novos partidos, "movimento socialia -

ta", fica claro porque o conselho editorial do Em Tempo decreta o fim do re
gime autoritario antes do tempo, combate corajosamente o abstencionismo "an
te a rearticulaqáo partidaria", foge da definiqáo. dos objetivos-estratégi -
eos, entende que urna frente é um objetivo limitado e faz estardalhaqo em
torno da democracia interna e do direito de tendencia.

A aritmética da construqáo política do conselho editorial do E.T. torna¬
se trivial quando ele nos expoe que seu objetivo é articular o "movimento
socialista" se nao num grande partido legal, porque a reforma partidaria da
ditadura páo permite, pelo menos como tendencia dentro do partido de oposi-
qáo saldo da reforma ditatorial. Vejamos dito ñas suas próppias palavras:
"Este movimento - o socialista - que hoje se articula nos diversos poros da
sociedade, deve conquistar um espaqo legal e garlamentar, quer se constitu-
indo em forqa própria, quer atuando como fr^qao no interior de urna agremia-
q.áo oposicionista onde lute também por seus objetivos. Esta questáo será re
sultado da correlaqáo de forqas alcanqada, quando do desfecho institucional
do processo de reorganizaqáo partidaria em curso".

0 regime ditatorial é incompatível com suas aspiraqóes. 0 conselho edito
rial o suprime através de um ato mental. Infelizmente a realidade jurídica
impede a criaqáo de um partido puro. 0 engenho político do conselho edito -
rial contorna magistralmente a questáo. Fecha-se acordo em torno do "eixo
tático" com aliados passageiros e registra-se o partido. Para esses aliados
o"eixo tático" sao objetivos estratégicos. Nao ha problema. 0 direito de
tendencia permitirá radicalizar a luta interna e fazer o partido marchar pg
ra a adoqáo do programa que une as "diversas correntes e setores. sociais
que apontam o socialismo como soluqáo para a sociedade brasileira".

Os setores de oposiqáo dentro da grande burguesia querem usar as "abertu
ras políticas" da ditadura para influenciar nos mecanismos de controle da
taxa de juros, defender a lei de similares, o nivel de encomendas estatais
e obter melhores posiqoes na luta pelo estado de direito. 0 Em Tempo quer u
sá-las para, construir um partido que considera "que a questáo agrária, a
questáo nacional, enfim as contradiqOes geradas pelo modo de produqáo capi¬
talista somente seráo solucionadas nos quadros de urna sociedade socialista,
onde, sob um governo dos trabalhadores os meios de produqáo sejam socializa
dos". Supondo que esse partido aja coerentemente com essa qoraprensáo, o Em
Tempo está propondo que se organize legalmente o partido revolucionario do
proletariado a partir das "aberturas" que a ditadura fez no esquema de re -
presentaqáo partidária. Propostas como essa só podem expressar os impulsos
de urna pequeña burguesia radical, descompromissada com a realidade da luta
das massas.

Qual interesse existe hoje do.ponto de vista do desenvolvimento desse mo
vimento de massas, de sua radicalizaqáo real, a purificaqáo ideológica da
frente que se pode formar? Nenhum. Isto só teria como resultado o isolamen-
to das forqas comprometidas de forma consequente com o socialismo. Quando
dizeraos socialismo, nao nos referimos a social-democracia ou socialismo pe¬
queño burgués. Essa precisáo é necessária porque aquilo que o Em Tempo cha¬
ma de "movimento socialista" que se articula nos diversos poros da socieda¬
de está eivado destas tendencias. Se levamos a depuraqáó ideológica ao int£
rior desse campo também, para separar verdadeiros socialistas de sociais d_e
mocratas e socialistas pequeño burgueses, o isolamento das forqas do socia¬
lismo será maior airida. E para que fazé-lo?

0 Em Tempo pensa na criaqao de um partido revolucionario atraves de um
processo legal e sob os olhos atentos de urna ditadura militar, cuja presen-
qa nao quer reconhecer. A formaqáo de um partido revolucionário náo depende
nein pode depender das condiqoes legáis que oferece a legislaqao arbitraria
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da ditadura. Pensá-lo em funqáo dessas condiqoes é urna ingenuidade. 0 cami-
nho da formaqáo de um partido revolucionario do proletariado está no desen-
volvimento do movimento democrático e popular, do nivel de organizaqáo e mo
bilizaqáo política da classe operária, da experiencia e fortalecimento dos;
grupos de vanguarda que atuam no seu interior, da unificaqáo dos comunistas.
Esse processo só.poderá vir a luz do dia quando conquistarmos .efetivamente
reais liberdades democráticas. Isso significa a existencia de urna córrela -

qáo de forqas marcada fundamentalmente pelo fato da classe operária estar
mobilizada e disposta a garantir, pelos meios que for necessário, as liber¬
dades conquistadas e pela existencia de urna alianqa de classes que esteja o
bjetivamente interessada em sustentar tais liberdades. Nada disso existe no
momento a nao ser talvez na cabeqa do coselho editorial do Em Tempo e de
outras tendencias mais inconsequentes ainda, como a "convergencia socialis¬
ta" .

Afastada a hipotese de construir-se legalmente sob a ditadura o partido
revolucionário do proletariado, o partido do socialismo, em que sentido de-
vemos nos conduzir frente a nova situagáo criada pelas "reformas" da ditadu
ra? Para resolver esta questáo temos que precisar mais urna vez que o objeti
vo da luta de massas hoje deve ser o fim do regime autoritário e a conquis¬
ta do regime democrático. Este objetivo está em perfeito acorod. com as tare
fas históricas do proletariado, ou seja, com seus objetivos fináis. Essa de
finiqáo cometa do objetivo a atingir permite urna grande área de manobra pa
ra as forqas democráticas e populares. Permite antes de tudo que essas mes-
mas forqas se.agrupem numa frente política que tenha como objetivo central
a derrubada da ditadura e a formaqáo de um governo capaz de garantir urna s£
rie de conquistas democráticas para as massas tais como:
- liberdade de manifestaqáo e organizaqáo partidária para todos os oprimi -

dos e explorados.
- liberdade -sindical.
- anistia ampia, geral e irrestrita.
- desmantelamento do aparelho repressivo, julgamento e puniqáo dos tortura¬
dores, estímulo a vigilancia popular contra os abusos e violencia polici-
ais. ■ ¡ >

- melhores condiqoes de vida q de trabalbo para a classe operária e as mas¬
sas .

Urna frente popular contra a ditadura tem que ter em conta,.cornetamente,
as diferenqas políticas e ideológicas existentes no seio das massas atual -
mente. Concretamente, as diferenqas de nivel de desenvolvimento político de
seus diversos segmentos. Devemos portanto congregar e organizar legalmente
todas as forqas democráticas e nao somente as forqas que se reivindicara co¬
mo socialistas. Do ponto de vista prático isso significa a uniáo das forqas
e organizaqoes populares que hoje compoe o movimento de oposiqáo democráti¬
co e popular num movimento político legal. Essa Frente Popular Democrática
deve unificar o conjunto das frentes e organizaqoes de massa existentes e
as distintas forqas democráticas e de esquerda em torno a luta pelo fim do
regime autoritário.

No mesmo número do Em Tempo que publica os "rumos editoriais" há um arti.
go de Hosalice Fernandes em que ela constata corretamente a necessidade da
organizaqáo.de urna frente que organize e unifique o movimento de oposiqáo
democrático e popular. Nossa discordancia com esta companheira está no fato
de que ela.radicaliza o programa em contradiqáo com os objetivos que ela
propoe. Alcanqar o socialismo está menos em funqáo da predica desse objeti¬
vo e muito mais no nivel de experiencia, mobilizaqáo, organizaqáo e Ínter -

venqao política da classe- operária e das massas. A revoluqáo cubana está ai
para comprovar este fato.

Dotar o conjunto do movimento de massas, nesse momento, de urna direqáo u
nificada é a única possibilidade de evitar que ele perca sua independencia
política. Esta deve ser a resposta dos setores avanqados desse movimento as
manobras que os setores de oposiqáo dentro da burguesía e seus agentes fa -
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zem no sentido de envolve-lo.

Como vimos, setores dissidentes da burguesia reivindicam. a volta ao-esta
do de direito. Quando o fazem, e independentemente de suas vontades, abrem_
espaqo para a intensificaqáo das lutas do movimento de oposiqáo democrático
e popular, ao mesmo tempo que tentam envolve-lo. A disposiqáo com que esses
setores burgueses sustentam a luta.pelo estado de direito depende da crise
económica e da evoluqáo da situaqao política;. As voltas com contradiqoes ma
teriais "bem concretas., estes---setores da oposiqáo dentro da grande burguesia""
comeqam a pro jetar o capitalismo brasileiro diferente de s.ua realidade atu-
al. Seus. ideólogos passam a louvar. os avanqos do desenvolvimento desse capi
talismo que estaria ultrapassando a fase da barbarie para entrar numa fase"
moderna e avanqada, a qual corresponderia urna melhor distribuiqáo da renda,
o cre.scimento do mercado interno, etc. Neste novo cenário haveria lugar pa
ra urna classe operaria organizada, com representantes atuant.es e reivindica
tivos. Estáo nesse contexto as declara90es.de empresarios falando. da neces-
sidade de se organizar politicamente os trabalhadores. Esclarecem entretan
to que nao se deve voltar a esquemas gastos de antes de 6^. Querem inova
qoesl É nesse ponto que velhos populistas e novos sociais-democratas tomam
o discurso e se oferecem para concretizar politicamente as aspiraqoes da
burguesia. Todos tem novíssimos métodos para adiar sine die a .questáo do
socialismo, desde que possam sair em campo vendendo ilusoes..

Igual que o conselho editorial do Em Tempo todos estáo muito interessa-
dos na organizaqáo política dos trabalhadores no processo de "transiqáo do
estado autoritario para o estado democrático". Evidentemente tem motivos di
i'erentes. Nao sofrem de doenqa infantil, como o "Em Tempo". Ao contrário,
sao políticos experientes. Querem organizar os trabalhadores. na fase de
"transigió", quer dizer, sob os olhos vigilantes da ditadu.ra, para cumprir
calmamente suas tarefas de estruturar partidos de cima para baixo e enqua -

drar curráis eleitorais, antes de defrontarem-se com massas.mobilizadas po¬
liticamente e dispostas a lutar consecuentemente por seus interesses. Es -
táo em plena atividade.

A deputada Ivete Vargas oferece os serviqos do PTB para advogar os inte¬
resses de todas as oposiqoes, sem se perguntar se tal partido é representa¬
tivo e se existe liberdade política suficiente no Brasil hoje .para que algu
ma forqa política: receba tal outorga, por meio de um processo democrático.

Da mesma forma o sr. Doutel de Andrade - ex-líder da bancada do PTB de-
pois do golpe - perguntado pela revista Veja como encararia a formaqáo de
vários partidos populares, respondeu: "Sou de opiniáo que as forqas popula¬
res devem se manter unidas até o completo retorno do país ao leito democrá¬
tico". Unidas no PTB é claro. Sobre o projeto de"reformas" da^ditadura diz:
"Mesmo que ela (a' "reforma") resulte numa legislaqáo pouco elástica no que
toca a reorganizaqáo da vida partidária nacional, essa legislaqáo tendera a
permitir que a sociedade venha a respirar de maneira^mais livre, atraves
dos partidos representativos das diversificadas tendencias existentes no
seu interior".

A organizaqáo de urna ampia Frente Popular Democrática, que de urna diré -

qáo unificada ao movimento de oposiqáo democrático e popular é urna resposta
para esses senhores demócratas a meias.
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A FRENTE POPULAR DEMOCRÁTICA

Unificar numa Frente Popular Democrática o conjunto do movimento de o-
posigáo sob um programa preciso: o fim do regime autoritario e a conquista
de um regime democrático, é dotar o movimento da forma política adequada
para seu avango e desenvolvimento político.

Esta Frente nao é a agregagáo pura e simples das diferentes tendencias
existentes no movimento popular. Sua estruturagáo parte de dentro do movi¬
mento, pela aglutinagáo do conjunto das frentes e organizagoes de massa e
das distintas forgas democráticas e de esquerda.

A unificagao da oposigáo popular nestas bases permite um ampio campo de
manobras na luta contra o regime, evitando a dispersao de forgas e impedin
do o isolamento do movimento. Amplia sua capacidade de agao política, ao a
glutinar sob um mesmo programa as diferentes frentes e organizares de mas
sa. Nao há forma mais consequente de considerar os diferentes nxveis de
consciencia e organizagáo existentes hoje dentro do movimento popular que
a criagáo de condigoes para que se desenvolva em bases reais, isto e, pe¬
la intervengáo direta das massas, a luta política e ideológica dentro do
movimento. A clarificagáo política do movimento só pode se dar neste pro -
cesso, pelo embate concreto no seu interior, envolvendo diretamente
as massas.

É na diregáo de contribuir para a unificagao do movimento de oposigáo
na Frente Popular Democrática que deve se orientar a futura atuagáo dos
candidatos populares a se elegerem em novembro. 0 numero elevado desses
candidatos nessas eleigoes, corresponde de certa maneira aos avangos do mo
vimento popular. É como expressáo parlamentar do movimento, como urna, das
frentes de luta desse movimento, que deveráo atuar os que forem eleitos. 0
compromisso com a unificagao do movimento popular, da parte desses parla¬
mentares, nao será o de langarem-se em articulagoes partidárias que pre -
tendem organizar as massas a partir de diferentes proposigoes programáti -
cas, e sim na luta pela conformagáo da Frente Popular Democrática em torno
ao objetivo comum: o fim do regime autoritário e a conquista de um regime
democrático.

Obs. Sempre que nos referimos neste editorial ao jornal Em Tempo, temos em
vista o Conselho Editorial e Administrativo do jornal que aprovou majorita
riamente os "Rumos Editoriais".
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O projeto agrário Figueiredo vai pegar?
Io Congresso dos lavradores (cb)
As greyes

na

zona rural

Saiários do»
ruraia no TRT

A DRT eaviou ontem ao
Tribunal Regional do Trabalho
o procesao de dissídlo colettvó
do* mal* de dols mflhóes de
IrabalbadORS rural* pauWeta»,
que querera 60% de aumento
salarle! a partir de 16 deaetom-
bro, "13* nidrio", Idriw de SO
días, pagamento de nidrios em
(fias ehuvosos, daseaneo atmá-
nal remunerado e «otras 16

ESP-16-8-78
ver pag. 6

No Guarujá, posseiros
fazem passeata

e derrubam cercas
"Isso que fizemos hoje é para mos¬
trar que o Pereque está sob admi-
nistragáo e controle do povo". Es-
sa frase de Hélio Lobo, presidente
da Sociedade de Amigos da Praia do
Pereque, encerrou ontem á tarde,
no Guarujá, a segunda manifestagáo
dos posseiros nesta semana.

ESP -8-9-78
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fOft&ORfí pfñ fícente
O PFOSL-EDlfí DE

UM e ' PDOBLCr Din
( DE TODO ,'UjVDO

TRftBflLHft DORES
RUUfllS

Comissáo
Pastoral
da Terra

- Goiania -

»FUNDA<?Á0
DE

SINDICATOS»

0 Sindicato é um mutlrio que dura a vidg
p ra'resol ver os problemas dos traba 1 hedores.

Intel ra

Em Tempo nb 28
Na Festa de Sáo Pedro,

a derrabada das cercas.
Com ajudn do juiz, do padre c da policía local, o griloiro

Classídio e seus ja&unpos constrocm um pequeño reinado as cusías das
térras des lavradores, quciniando casas, lavouras colticitas e até animáis.

Em Tempo n° 28

Pancadaria nomato
Lauradores do Municipio de Santa Luzia, no Maranháo, que rei-

vindicam legalmente a posse de suas térras desde 1966, foram presos
e torturados por terem derrubado a cerca da Fazenda MaguarL As
térras da fazenda, "propriedade" do senador arenista José Sarney,
que cercou toda a área do Povoado Senador, na verdade foram usur¬
padas dos lavradores, que comeqaram a cultivá-las em 1953, quando
ali chegaram procedentes tto Ceará, tornando produtivas térras até
entáo consideradas como devolutas.

Por ordem de Sarney eles tiveram unhas e cábelos arrancados, fo¬
ram submetido8 a choques elétricos e espancamento com coronha de
fuzil, suas casas foram arrancadas a tratar e incendiadas, mulheres e.
crianzas sofremm sevicias, suas filhas foram ameagadas de estupro e
muitos dos presos estao desaparecidos. Isto aconteceu entre os días 23
e 25 de setembro do ano passado e hoje os lavradores estáo indiciados
em vários inquéritos, inicialmente pela Lei de Seguranca Nacional e
posteriormente transferidos para a Justiga comum. O Governo do
Estado, que através de um preposto do governador Nunes Freire, ini-
migo político de Sarney, insuflou osposseiros a derrubar a cerca, fez
intervengáo para apurar torturas. Mas a Policía Federal concluiu
que, apesar do primeiro inquérito ter sido feito na base da violéncia,
suas conclusoes sao válidas.

Resisténcia-junho de 78

"A policía tem
que mentir"
Sete policiais inventaram urna
mentira das mais sujas,
para encobrir
o assassinato
do posseiro José Clemente.

Em Tempo nb 30

"Repudiamos toda a
política agrária"

"Repudiamos toda a política agrária do governo que tenx
marginalizado a maioria do3 trabalhadores e suas

familias que vivem
em condiqóes escravasdizem os participerites do

XXI Congresso Nacional, de Kstudantes de Engenharia
Agrcnonica.
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Greve no
Mesmo com familia grande para sus¬
tentar, eles suportaram até dezesseis
meses sem ver a cor do dinheiro, por¬
que a sobrevivencia era garantida pe¬
los armazéns das fazendas, que-ven-
diam fiado. Mas chegou o dia em qúe
as prateleiras ficaram vazias: nao ha-
via o que comer. E veio o desespero.
Como numa absurda prova de pa¬
ciencia, os 1.200 trabalhadores das fa¬
zendas Mambu, Banáurea, Sao Pedro
e Barigui — produtoras de bananas
em Itanháém, Litoral Sul de Sao.
Paulo - ainda resistiram tres semanas,
comendo apenas banana cozida. A
esperanza, enfim, esgotou-se: os tra¬
balhadores decidiram entrar em

greve, a primeira na zona rural nos úl¬
timos catorze anos. De 27 a 30 de ju-
nho, eles cruzaram os bracos e só vol-
taram ao ttabalho quando os arma¬
zéns foram reabastecidos e os patróes
prometeram pagar em quinze dias os
salários atrasados.
"A fome nao perde tempo com bu¬

rocracia para fazer doer o estómago.
Foi por isso que o péssoal fez a
greve", explica o alagoano Arnóbio
yieira da Silva, presidente do Sindi¬
cato Rural de Itanhaém. Passaram-se
os quinze dias, e o dinheiro nao apa-
receu. Novamente Arnóbio foi procu¬
rado pelos trabalhadores, e deu um
ultimato aos fazendeiros: "Nao havia
mais condigáo de segurar ninguém, ia
sair outra greve. Ai, me pediram pelo
amor de Deus para nao deixar o pés¬
soal parar de novo. Entáo, eu disse:
'Bota o dinheiro ai que eles ficam
calmos'".

Chuva de fogo. O subdelegado do Tra-
balho em Santos, Alexandre Cer-
queira César, apressou-se em viajar
até Itanhaém ao saber da greve e da
iminéncia de outra. E depdis, num re-
latório que levou pessoalmente a Viní-
cius Ferraz Torres, titular da DRT em
Sao Paulo, afirmou: "O movimento
de intranqüilidade, insatisfagáo e pre¬
nuncio de greve que agitava os traba¬
lhadores era movimento natural, es¬

pontáneo, ditado pela insensibilidade
patronal ao atendimento das necessi-
dades mínimas dos trabalhadores".
Cerqueira César foi aos bananais

num domingo e viu que os trabalha¬
dores estavam "desenvolvendo ativi-
dades de corte, embalagem e carrega-
mento de bananas", como de cos-
tume. Soube, entáo, que para conse¬
guir 2,5 mil cruzeiros por mes eles
tém que trabalhar das 5 ás 22 h, dia¬
riamente, mesmo debaixo de chuva.
"Nos dias de embarque", diz Ar¬
nóbio, "pode chovér fogo que o pés¬
soal tem que trabalhar". Seus filhos
nao váo á escola porque também tra-
balham nos bananais, junto com as
máes, pois só assim as familias conse-
gúem um saldo positivo no fim do
mes, quando as fazendas descontam

campo
as compras feitas em seus próprios ar¬
mazéns.

Eles tém que comprar ali porque as
fazendas ficam longe da cidade e nao
se pode perder tempó. Entáo,
sujeitam-se a pagar 85 cruzeiros por
um quilo de café, 18 cruzeiros por
urna dúzia de ovos, 118 cruzeiros por
um bujáo de gás e 12,50 cruzeiros por
um quilo de agúcar.

O peso argentino. Os trabalhadores
nao conseguiam imaginar o motivo
do atraso nos pagamentos. Afinal, as
fazendas sao mecanizadas, possuem
avióes e aeroportos, carretas para le¬
var bananas até a Argentina e portos
de extragáo de areia para construgáo
- que retiram, em média, 15 mil me¬
tros cúbicos por mes. O dinheiro nao
aparecía, mas as carretas continua-
vam saindo carregadas das fazendas,
transportando cerca de mil toneladas
diariamente. Os patroes alegaram
urna crise no mercado, argumentando
que a desvaloiízagáo do peso argen¬
tino refiete ñas transagoes.

cb-23
Aumento ou greve. A briga ainda nao
terminou, pois esta semana os donos-
das fazendas receberáo um pedido de
60% de aumento nos salários. "Se náo
concordarem, o pessoal faz greve de
novo", garante Arnóbio, certo de que
os trabalhadores - agora conscientes
de sua forga — estáo muito unidos. E
náo se intimidaráo com as ameagas
de dispensa. "Afinal, a maioria náo é
nem registrada." • • •
»• i'Enquanto náo resolver essas coisi-
nhas, vou continuar botando a boca
no trombone, porque só assim vamos
garantir a honestidade dessa gente",
diz Arnóbio, que, na semana passada,
foi procurado por representantes das
fazendas para "um favorzinho":
pediram-lhe que náo dissesse mais
nada á imprensa sobre as irregularida¬
des, "para náo atrapalhar os nossos
negócios, especialmente os financia-
mentos".
Com seu jeito calmo, fumando um

Continental sem filtro, Arnóbio res-
pondeu: "Ai só depende de voces: é
só andar direitiñho na linha. Senáo,
nós abrimos a boca e pára tudo de
novo".
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Nos bananais,
acertó e reajuste
Há alegria'nos bananais do lito¬

ral sul de Sao Paulo. As fazendas
Hanaurea, Mambu, Sao Pedro e

Bariqui - que deviam de 3 a 16 me¬
ses de salários atrasados a seus

1.200 trabalhadores - finalmente
aeertaram as cuntas, após a gTeve
dos trabalhadores de 27 a 30 de ju
Iho. e a ameapa de outra. na sema¬
na passada
Nó último dia 6, centenas deles

compareceram á assembléia geral
do sindicato, realizada num cine¬
ma de Itanhaém. Pela primeira
vez, em muitos anos, os trabalha¬
dores dos bananais discutiram seus

problemas e saírarti satisfeitos, de-
pois de elaborarem um memorial
com 22 reivindicapóes, das quais a
mais importante é um reajuste sa¬
larial de 60<t. a vigorar a partir de
15 de setembro. extensivo aos tra¬
balhadores volantes. Querem tam¬
bém que o tempo gasto no seu

transporte da cidade para o traba-
lho e vice versa, seja contado como ¡
período efetivo de trabalho e exi- ¡
gem que os veículos sejam seguros e
próprios para "o transporte ae pes-
soas".
Os empregadores também fica-

riam obrigados a fornecer instru¬
mentos de trabalho no local da
prestapáo do servido, evitando "a
todo custo" transportar tais instru¬
mentos juntamente com os traba¬
lhadores, como costumami fazer.
Os lacradores querem, ainda, ali-
mentapáo sadia e gratuita no local
de trabalho, equipamentos e meios
de protepáo, comprovantes de pa¬
gamento, garantía de que o traDa-
ihador admitido para as funpóes de
outro dispensado receba salario
igual ao do substituido, adicional
para as horas-extras trabalhadas,
seguros pessoais contra acidentes e
uutras providéncias, muitas das
quaisjá contempladas pela legisla-
pao trabalhista mas que os donos
dos bananais nunca pensaram em

• respeitar.

(José Meirelleg Pasaos)
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Alvorada set.?8
A FIIIDAC2Q DO SINDICATO

Noá dias 21,22, a 23 de julho, foram
realizadas reunioes com os trabalhadores
rtüétals de Pontinopolis, onde se estudou
a Fundagao do Sindicato. Rural dos Traba-
Ihadores do Municipio. Ra ocasiao, vieram
dois companheiros do Sindicato Rural do
Golas para ajudar o povo a pensar ¡¿ aue
£ e oara que serve o Sindicato. Ficou
claro para todos que o principal do Sin¬
dicato o a unijío dos trabalhadores £U£2Í3.
e e o neio mais pratico o legal de defesa
dos Interesse 3 da classe trabalhadora do
campo.

Os companheiros trabalhadores daqui
convidan todos os companheiros de outros.
patrimonios para juntos . formarem o Sin¬
dicato Rural dos Trabalhadores, essa
grañdé forga que me todos os que traba-
lham na térra. Aproveita tamben para dar
os parabena para os colegas de Santa Tal
rezinha que já fundaran o seu Sindicato.

O .POVO FALt DA SM ASSEMBLÉIA

Gomo' foi importante aquele nos-
áo encontró nos dias l'f, 15 e 16
de julho, lá no rancho alegre do
Heleno!

Ao todo eram 51 gessoas, re¬
presentantes dos^tres patrimonios
vizinhós: Ribeírao Bonito, Casca-
Iheira e .Hatinha, Participrari_
tarribém representantes do sertao:
Gengibre, Piabanha, Mata da Bana¬
na, Boqueirao, Turvo e Agua Lim-
pa„ Dá Matinha, foi a primeira
vez que vieram. Estavam em 12 e
todos preocupados^com a sítuagao
dq área do patrimonio. Isso por¬
que o fazendeiro Joao do Fumo e-
xigé que cada morador pague 8 ou
11 rail cruzeiros pelo loto que
estí morando.

Quando a gente conversava so¬
bre as injustigas que estamos
sofrendo, a prinreira que apareceu
foi-a falta qp térra para todos.

Üepoi's- foraos apontando outras
grandes injustigas: persegu^gao
da policía, falta de assi3tencia
a saáde e a edupagao,alto custo
de vida. Muitos diziamj "SSo tan¬
tas injustigas, que fica difícil
historiar",

Diante- dessa realidade, fomo3
vendo que a culpa disso tudo, náo
¿de Deus. A responsabilidade I
do governo, juntó com os tubarao
agolados pela policía. Tem.tam¬
bero urna parte nossa, dos fráeos
que ainda jprecisamos aumentar a
noss$i uniao para romper com essa
situágao. Para estas doengas,lem
bramos que existo urna vacina: ,á
a unifio de todos os fracos. Para
o problema da térra vimos que es¬
sa uniffo pode ser representada
pelo Sindicato verdadeiro.

Alvorada agos.7o
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EM SANTA TEREZINHA. 0 POVO CXJER
FORMAR 0 SINDICATO RURXL~~
No dia 28 de malo foi realizada urna
reuniao de trabalhadores rurais em
Santa Terezinha, com a presenta do
tesoureiro do Sindicato de Barreira
do Campo-Parí, que veio atá nossa ci-
dade ajudar os companheiros^daqui que
estao labutando pela formaqao do Sin¬
dicato.

ESTA FUNDADO 0 SINDICATO MUNICÍPIO fíE
imlMmmsmammm

Domingo, di¿ 20 de agosto foi fundado
o Sindicato dos Trabalhadores Rurais, ear
Santa Terezinha. A reuniao contou com a

presenga de 130 trabalhadores.
Alvorada set.78

5 POVO DE ANTONIO ROáA,.
SolWR sjüuS PBO3EEB?37

UII IDO PRA. RE-

Dia 3.8 de junho, o povo do Antonio
Bosa fez outra reuniao pra continuar,
discutináo como resolver^seus proble¬
mas. 0 que saiu na reuniao:
Q Mutlrao

Tamos fazendo mutirao de derrubada.
das rogas. Os companheiros se juntam
e trabalham um, dois dias, quantos
precisar na roga de outro companheiro-
Trabalhando junto, o servigo rende e
a gente fica mais animado.
Roca da Cooperativa

Os" companheiros do Antonio Rosa,
vamos botar urna roga, todo mundo jun¬
to. 0 que apurar nessa roga vai ser 1
para comegar urna pequeña cooperativa.
A cooperativa val servir pra todos nás
pois desse jeito, nás faesraos compra¬
mos as coisas, sai mais barato e nao
val ter nerihum comerciante enricando
as nossas custas.

ds Motar

Aqui no Antonio Rosa ¿ multo difí¬
cil transporte.No tempo da enchente,
a gente fica ilhado,, sem ter como sair.
Pra levar o que g gente produz pra
vender era Santa Terezinha ou noutro
lugar, I urna grande dificuldade.Quan¬
do tem um doente, a gente passa gran¬
de aperreio, osperando condugáo na
beira do rio. pra tirar o doente.Por
conta disso tudo, vamos formar urna so-
cieaade pra comprar um motor. Vai ser
v¿r a todos os sácios e os moradores.

Pensamos tudo isso e vamos conse¬
guir, pois sabemos que nossos proble¬
mas, nos 4 que temos que enfrentar.E
tem da ser todos Juntos.

Alvorada jul./agoe.78
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Io Congresso dos lavradores 81
Aconteceu nos dias 09 de abril até 2§.d« malo.

ano. Contou com 193 participantes. Veio gente de Mirassol, Balsamo, Ne
veB Pauiista, Jaci a Mirassulándia.

Aqui vai.um resumo das coisas mais importantes- que
estes comfanheiros decidiram :

а) Sob-te condiqóa de Via.baX.ho »

I? - Elti pedem que ieja. p-toibida a otdcnha. di gado (¡tita a
céu abctto e ¿em ptotcqáo pata. a iaúdc do ttabalhadot,

29 - Exiaun que oí emnacgadoiíA ttjam obtigtdoi a fotnice.t o

cquipamcnto peta gatantit que o ¿avtadot nao adoeqa com o u¿o data venenos e Vue
ticidxi que ¿ao uiadoi no campo.

б) Conuiqoa de vida pata o ttabalhadot tutal que ja moía na
cidade :

- Pedem que ai ptcfeitutm e o BNH ctiem conjuntoi de ca

iai populata que o ttabalhadot tutal pona complot.
- Vizem que ie ido cobradoi impoitoi pata agua, ianeamen

to e ajeltamcnto dai tuai e ie oi itabaXhadotei pagam, que ao menoi etei poiiam ie
ietvit meimo data/ beneficia. Que ai ptefeiiutru eitendam ata faena ai coi ai de
lei. „ _

- Que o impoito nao ieja maii cato do que 1i do ialateo
l>aie"

. £ue g vaLot dai pteitaqoei dai caiai nao va atém de
ÍOt do valot do iaXÓLtio mínimo.

c) .lobte Ttampottei : 0 Congteao de M¿tonal pede que nao ie ttanipottem fetta-
menta junto com oi homeni.

Exige que ie cumptam ai notmai do Código Nacional de Ttdnii
to. E chama atengáo pata a iituaqáo dai mulhetet ttabalhadota e dai cti.anq.ai que
ai acompanham. Que elai iejam ttatadai com teipeiXo e dignidade.

d 1 Sobte o TtabaXho :
, Acontece que muitai vezei o itabaXhadot é obtigado a aui-

nat tecibo de pagamento em btanco »e ie fazem cettai apatinciai que dao a impteaao
que o ttabalhadot ata ganhando um ialátio juito e bom. E iai engañado.

19 - Oi companheitoi de llitaaol pedem que o tecibo de paga

mentó ieja padtonizado pata todo o Btail e ió vaZha ie urna via flcat com o ttaba¬
lhadot.

19 - Que oí ttabaXhadotei tutaii tenham diteito a iaXÁtio
familia.
el Conttatoi agtátioi : 19 - Oi ttabalhadota tutaii pedem que o ptazo mlrumo pata
oí conttatoi de patcetia do cafe iejam pot tei de ieii anoi.

29 - E como neitei conttatoi muitai vetea o patceito frica
no fim com menoi do que um iaiátio mínimo í pteciio que o ptoptietátio iÓ pon
patticipat com o máximo de 50t de patticipaqáo na ptoduqáo.

Oi companheitoi neite Congteao pedem aínda maiot juitiqa
no tjue diz tape-iio a teguXatizaqáo da documentaqáo do ttaóaZhadot tutal que é au¬
tónomo e denunci.atam que, até em Sao Pauto, dito como eitado desenvolvido, ido pea
a-ónaa ai condiqóei dai caiai onde motam oi ttabalnadotei do campo. Lamertam e te-
ctamam que quinze anoi depoii de exiitit no BtaiiX o Eitatuto do Ttabalhadot RutaX
muitoi paVwei ainda nao atoo cumptindo a ¿ei. E piot. Quando um lavtadot tecXama,
c togo deipedido

- A necenidade de meXhotxt ai poaibiXidadei de educaqáo
pata oi (riXhoi dos ttabalhadotei tutaii.

- Ü ptoblema da Ptevidéncia Social, que ainda é muito di¬
fícil pata o homem do campo.

E tocatam na questao da Refotma Agtátia, coiia pot demaii
neceiiátia e ptevista no Eitatuto da Tata.

Enquanto nao se fizet urna tefotma agtátia justa e corajosa,
a situaqáo do ttabalhadot total seta sempte difícil.

Alvorada set.78
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'TüitHoí)

ü posseixo perseguido,
de fazer roqa, proibido,
coí:í a posso invadida,
o'ii air.eaqado de saada
nao dove ser conformado.
Defender~se por loi, se pode
Se for pi-cciso e depende,
nosmo da forqa usando.
Continuando na persegui^ao,
cor. afeaos ou intirnidaqao^
e terminando com a expulsao.
O lavrador, logo agindo,
can sua forqa procurar,
no prazo de ur.i ano,cuereado
pra sua torra retornar,
e o direito retornar.

C direito ton, no roqudo
que ocupa, permanecer,
como tambor. de nao ser

por ninguem aperreado.
Kern por gerente e delegado,
ou de outro que do lavrador,'
quer ser um explorador# •, , w

Comissao Pastoral da Terra jul./agos./1978■

SOBRE O SINDICATO...
Sobre o sindicato: "A anti¡a diré-

loria miu do sindicato porque os api¬
cultores notaran que ela e;a composta
rao por herradores, mas sin; pelo eserivso
de pclicia (Joaquim Sales ), o vereador
(Francisco dos Santos¡, barbsiro e ounas
profissóes que nada rinha/t' a ver com o
Sindicato dos Traballwdores iiprais, Apo¬
sentados como asrirdtores, eles nao se
interessavam pelos nossos problemas.
Exigimos a prestando de coritas - que
provou estar havendo roubalheira no
sindicato. Eles nao conseguiráni dar nc-
nhuma explicando, entdo acontecen a in¬
tervenido da FETAGRJ. h'csta altura já
estova formada urna chapa de oposifdo
(eles queriam continuar tú), que venceu
com urna grande malaria de votos.

Sobre o FunrurtJ. "Ficemos intriga¬
dos. O agriailtor nao está orientado e
acha que ele 'val resolver tuda, e nao é
nada disso".

Resistencia agos. 78
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"Nós somos agricultores
Sempre de enxada na mío
Oh que vida táo cansada
Parecendo esciavidío

Agricultores, com Isso
Muito cuidado
Ve se voces se reúne
Porque estío muito isoladoi
Esta tena já tifio d¿
já nao tem mais condifio
o que fazer de nossas vidas
ít alo tem mais produfio?

Apelar pro sindicato
parece a joluplc
Imac o que vsrncs fazer
se nlo temos unilo

Hiño do agricultor Trabalhar pro fazcndeiro
nem dá para ganhár o pío
sem direito e sem jos tifa
continua a es-e ravidio

Pra legalizar a tena
vejain só que confusío,
só quem tem muito dirheiro
ou enteo um pistoleo

Mas o agriad tor é forte
sua fé nlo falta
nós tem espeianfa
que vim día val mudar a dtncfSo.
Letra e música de agricultores
de Mata Alegre.

DIA DO LAVRÁDOR ACORADA
'No dia 25 de jülho

¿ojneir.o ramos o dia do la-
vrador brasileiro; dia
dos trabalhadores que
cao e3quecidos da protegao
e lembrados jia opressao
e perseguido. 0 resultado
desta opressao sao as_injustigas
em que vivem os layradores:'
_ Falta de térra no Brasil: so¬
mos 11 milhoes de familias seni
térra.
_ Falta^de assistencia e orien-
tagao técnica por.parte do Asta¬
do. Falta de estrada;
_ Prego baiieo ños produtosV
_ Falta de escolas e de assístéu
cia á saúde.
_ Dificuldade de organizar un
Sindicato verdadeiro e livre.

Sentindo esta realidade, sa¬
bemos que os trabalhadores da
roga, quando se unem e se orga.
nlzam, podem acabar com essas
injustlgas.

Nos trabalhadores precisamos
conhecer as nossas necéssidades
os nossos direitos e a nossa
forga. Assim poderemos conquis¬
tarlo nosso valor de estelo da
nagao.

RESISTENCIA e«L£M - *-*
Em Curcnpó, 1300 trcbaEiiadores rurais ccmemorararri o seu dia

pedindojiberdade e uniáo para a lata em busca de días meíhores

A festa dos lavradores

POVO DECIDIDO E ORGANIZADO
CONSEGliE 0 OÜE PRECISA.

/J£ÜS DÍftElTOS?
,hA0 ESTOU Í15P05T0 K.

Reunido? em Mocaju-
binha, Cjiupá no último dia
30 de julho, pelo menos
1.300 pessoas,entre lavrado¬
res e suas famíhaSjComemo-
rararn stivamente o Dia do
Trabuihüdor Rural; Eles
vleram de vários municipios
do interior, como Santo An¬
tonio do Tauá. Nova Timbo-,
teua e outras cidadesdas re-

gioes do Salgado c Bregan-
tina,o ericontro foi dos mais
serios é bem organizados e
todas as localidades partici¬
pantes discutirán! intensa¬
mente a sua realizagáo com
tras mes 2. de antecedéncia.
Logo, cedo, á chegada das
pnmeiras aelegagoes, come¬
tón o trabalho, com a co-
locaqáo de cartazes é faixas
que trazium os seguintes d¡-
zeres: 'Os agricultores de
Cj.-upi pedem a uniao da
clússe en, busca de días'
meíhores"; "Liberdade 6 o
grito -de amor e lutaremos
contra toda a oprcssSo";
"Queremos liberdade de or-
g3n¡zagao e expressáo aos

trabalhcdores rur3¡s e de-
mais setores oprimidos".

Como sempre, o en¬
contró sofi eu elguns boi.cu-
ceA» delecapoes de Tauá
e T'u bcteua foram bastan¬
te prejudicadas. A primeira,
porque dos quatro cami-
nhoes contratados para levar
o pessnal, trés nao compa¬
recerán!, "misteriosamente'.'
A segunda, perqué a Poli¬
cía Rcdoviária resolveu
empacar os caminhóes, exi-
gindd o pagamento de 600
C'uzeiros por cade um que
deixassem Dassar. O dinhei-
co só deu para pagar urna
multa, e rnuitos trabalhado-
res tiveram que vohar, sem

poder parheipar da festj,.
Ao som da carimbéis 9

hinos (dos quais um (Je
maiQT expressáo era o "H¡
no do Agrieuítor't'qd.o'mun
do atannou-se bastante. Da
cima de um palanque impro¬
visado falava-se sobre a s¡-
tuaqáo do trabalhador iu-
ral, o sentido do encontró
e, com exemplos tirados das

diversas comunidades, tra-
tou-se do tema "Como resis¬
tir"

No quadro "A Situa-
?Jo", falou-se sobre o pro¬
blema principal da regiáo,
a térra, principalmente em
relagáo aos posseiros, e tam-
bém sobre o custo de vidq.
No quadro "Como Resis¬
tir", os trabalhadores deram
exemplos práticos de defen¬
derle mutuamente, princi
pálmente quanto a expío
raqao do intermediário
Falaram també.-n dos cam

pos experimentáis, feito
por eles próprics, cera estu
dar técnicas que depcis se
rao aplicadas no cultivo
Entre os exemplos dé "co¬
mo resistir", um contado
pelos agricultores de Curu-
gá: eles montaram urna fei-
ra-livce com seus produtos,
seni entregá-los ao interme¬
diário. Com isso consegui-
ram meíhores arrecadapóes
por saca, mesmo vendendo
para o, consumidor abaixo
do vendido pelo comerci¬
ante.

"Invasores" conseguem terreno

A maior parte deles sao bói_
as-frias, nos arredores de Itabe
raí, Ggiás.

Nao tendo onde morar, por
falta de recursos, ocuparam, há
mais tempo, um terreno abandona¬
do, sem proprietário.

Ultimamente, um fazendeiro
apresentou-se como "dono" destes
terrenos. Quis expulsar os 'inva
sores". Dizia : "os pobres enfei^
am minha fazenda".

0 povo uniu-se para defen¬
der seu direito c sua precisao.
Boletira da Comissáo Pastoral

Organizados em mutiiáo para
construir mais um barraco para
um companheiro, viram aumentar
as ameaqas.

0 barraco foi quase todo
derrubado pelo fazendeiro e o
terreno cercado.

Os moradores do "Catarreo",
porém, nao recuaram. Fizeram no¬
ve mutirao, exigindo apoio e co¬
bertura das autoridades locáis e
da populagáo.

Resultado: 0 barraco foi
construido e o Prefeito terminou
garantindo um lote para cada mo¬
rador .

da Terra jul./agos. 78
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AVAN?AM AS LUTAS NO CAMPO
A partir do CB-19 temos procurado identificar alguns problemas relevantes

criados pela política agraria da ditadura que - baseada no crescimento da a-

gro-industria e na necessidade de aproveitamento do mercado externo - provo¬
ca violentos conflitos de térra, pela expulsáo do trabalhador rural de sua

cultura, no afa de realizaqáo dos projetos de fortalecimento do capital no
campo. Os diferentes pronunciamentos de Figueiredo confirmam a atual políti¬
ca agraria, enfatizando a importancia de intensificar a produqáo para expor-
taqao. Entretanto, os que sofrem as consequencias dessa política levantam -

se, cada vez mais numerosos, para denunciá-la eenfrentá-la, numa luta de re¬
sistencia que revela importantes avanqos na organizaijáo dos trabalhadores a-
gricolas. Ao m,esmo tempo, diferentes setores da sociedade se solidarizam e
se mobilizam para apoiar as lutas no campo.

Recentemente, os estudantes de Engenharia Agronómica, reunidos em seu XXI
Congresso declararam que "diante da situaqao em que se encontram os trabalha
dores.rurais brasileiros em todo o país, denunciada e criticada pela impren"
sa e por todos os setores combativos da sociedade", repudiam "todo o sistema
imposto desde 196Ú, cujas propostas nao correspondem em nada aos anseios da
populaijáo em geral e especificamente a classe dos trabalhadores rurais".

0 documento que apresentam contem dados referentes aos mais diferentes
pontos do país, mostrando os efeitos nocivos da política agraria em nome da
"colonizaqáo e Reforma Agraria" - que tem "marginalizado a maioria dos traba
Ihadores e suas familias, que vivem em condicjoes escravas em perímetros irri
gados, expulsos pelas multinacionais(ajudadas ]pela polícia) das térras devo~
lutas e em combinacao com a corruncao nos cartorios, nos judiciários e entre
os políticos". Apoiam a luta dos trabalhadores rurais pela térra, contra as
expulsoes, contra a exploracjáo, contra os sindicatos atrelados, pela liberda
de de organizaqáo e manifestáoslo dos trabalhadores rurais e classes oprimi -
das.

Estas como outras manifestares de solidariedade com os trabalhadores ru¬
rais correspondem á mobilizaqao desses últimos, diretamente atingidos pela
política agraria da ditadura. Com efeito, um ampio movimento de trabalhado -

res rurais vem se configurando e assumindo formas avanzadas de luta. Nao sao
mais simples explosoes, na defesa contra invasoes - os trabalhadores partem
em busca de térras livres, buscam soluqoes para sua situaijáo de opressáo, se
reunem, chamam para o apoio as suas lutas, discutem, se organizam.

Hoje, as lutas no campo assumem amplitude nacional e contam com repercus-
soes pela imprensa, CPI, setores da Igrejaemovimentos populares.

LUTAS NO LITORAL PAULISTA

A construqáo da estrada Rio-Santos provocou verdadeiros massacres em vila
rejos de pescadores da régiao de Trindade, Parati. As indenizaijoes á serem
pagas aos pescadores foram substituidas por urna feroz repressao. As reaqoes
foram varias e até mesmo diferentes categorias profissionais convocadas pelo
IAB (Instituto dos Arquitetos Brasileiros) levaram a reunioes públicas a dis
cussao desses acontecimentos, contribuindo para ampliar as denuncias das ar¬
bitrariedades e crimes cometidos pela ditadura, sempre em nome de sua polítd.
ca de "modernizaqáo".

Sendo urna frente importante de luta, essas denúncias devem ser multiplica
das, assim como devem ser divulgadas amplamente as lutas dos trabalhadores a
grícolas.

- Em Peruibe, o problema de remoqao ilegal de posseiros motivou a forma -

<jáo de urna sociedade que tem como objetivo "defender os direitos dos possei¬
ros-á térra" (ESP- 25/7/?8)

- No Guarujá, Pereque, posseiros fizeram passeata e derrubaram cercas,rea
gindo contra a invasáo de suas térras (CB 23- pg.5)»

- Em Itanhaém, 1.200 trabalhadores pararam o trabalho nos bananais, exi -
gindo pagamento de salario atrazado. A greve foi vitoriosa. É a primeira gre
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ve no campo, depois de ik anos de ditadura. Ela se dá numa regiáo onde o nú¬
mero de assalariados agrícolas é considerável: 68,8% (permanentes e tempora¬
rios)*.Vitoriosa a greve, os trabalhadores se preparam para lutar por um rea
juste "salarial de 60% ( o que concerne cerca de 2 milhoes de trabalhadores
rurais de S.P.), ameaqando com nova greve, caso a reivindicaqáo salarial nao
seja atendida. Também formaulam outras 21 reivindicares que integram o me¬
morándum apresentado pelos trabalhadores em luta (CB 23 - pg.6).

0 crescimento da grande propriedade agrícola capitalista acarre^OU urna im
portante modificaijáo ñas relaqoes de trabalho no campo, intensificando o as-
salariamento, que em algumas culturas já é a forma predominante de explora -

<¿áo da forqa de trabalho.

TRABALHADORES AGRÍCOLAS SE ORGANIZAM

Em outras regioes, além do litoral paulista e especialmente no Norte e
Oeste do país, surgem grupos de trabalhadores para a resoluqao em comum de
seus problemas, os mais variados: derrubada de roqa, compra de motor, coop_e
rativa. Diversas organizaqoes de base, ao se formarem, afirmam a importancia
da uniao dos trabalhadores para solucionarem seus problemas (CB 23-pg*7)« E-
las buscam tapibém difundir suas experiencias, o que estimula um movimento de
maior solidariedade (cartas de apoio, versos, dinheiro), de intercambio, de
discussoes em conjunto de problemas que envolvem varias comunidades vizinhasj
neste sentido é ilustrativa a noticia da Assembléia realizada na prelazia de
Sao Félix (CB 23 - pg-7).

Também foi realizado neste período o Primeiro CongressO de Lavradores, em
S.P., do qual publicamos (pg.8) as principáis resoluqoes. e a reuniáo da Co-
missao Pastoral da Terra.

As mobilizaqoes em todo o país, os progressos na organizaqáo dos trabalha
dores agrícolas e a realizaqao de um Congresso de Lavradores revelam urna mu¬
danza qualitativa das lutas no campo. Urna das expressoes dessa mudanqa é a
atividade sindical; a necessidade de um sindicato rural que seja representa¬
tivo e combativo na defesa dos interesses dos trabalhadores rurais vem se ii¡i
pondo ñas discussoes de grupos e associaqoes hoje existentes no campo.

A forma de constituiqáo de um sindicato rural hoje é significativa: há ca
sos em que a formaqáo do sindicato é precedida de debates sobre seu papel,
sua historia, aspectos práticos de sua fundaqao.

REACOES DA DITADURA A ORGANIZADO DOS TRABALHADORES RURAIS
Através do INCRA (Instruqáo Especial número 1^/78, que. deve entrar em vi¬

gor a partir do próximo ano), a ditadura pretende diminuir o tamanho do modu
lo rural( de 25 a 30 hectares para 15 a 20 hectares), de forma a que o lavra
dor que tenha um módulo ou mais seja considerado "empregador". Nesse caso,se
ria grande o número de pequeños proprietários que deveriam passar para o Sin
dicato rural(sindicato dos patroes), enfraquecendo o Sindicato dos Trabalha¬
dores.

A ACONTAG, pelo seu conselho de representantes, reivindica:
1- Que seja revogada(que fique sem valor) a Tabel de módulos da Instruqao
Especial número 1^-/78 do INCRA.
2- Que seja mudado o Decreto-Lei número 1.166 de 1971» para que seja son*-
siderado "trabalhador rural" todo aquele que tenha térra com tamanho igu¬
al a até um módulo rural.

3- Que os proprietários com térra entre um e tres módulos, que tenham ar¬
rendatarios, parceiros ou empregados, possam escolher, livremente, entre
estar no Sindicato do Trabalhadores Rurais ou no Sindicato dos Empregado-
res.

s - Limite máximo de máo de obra ocupada em S.P. Graziano da Silva e outros.
"Estrutura Agrária e Produqáo de Subsistencia Agricultura Brasileira". Botu-
catu, 1977 (ABRA).
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¿f- Que todo trabalhador rural tenha igual direito ao Programa de Assisten
cia ao Trabalhador Rural, e nao seja confundido com os "empregadores".

5- Que o filho do pequeño proprietário, ao completar l8 anos, seja consi¬
derado "trabalhador rural" e nao "empregado" do pai (como está querendo o
Ministerio da Previdencia e Assistencia Social), mesmo continuando na mes
ma propriedade. (Texto publicado pela Comissáo Pastoral da Terra - Bole -
tim de iulbo/ajrosto 197P"1-

MOBILIZAQÁO POPULAR -CIDADE/CAMPO
Embora nao seja ainda urna característica de todo o movimento, ern deterrni

nadas regioes já vem sendo exprimida a necessidade de ligaqáo das lutas no
campo com as lutas dos operarios urbanos e demais setores populares. Na fes-
ta dos trabalhadores rurais, no Para, urna das faixas continha a palavra de
ordem de "Liberdade de Expressáo e Organizaqáo aos Trabalhadores Rurais e d_e
mais Setores Oprimidos".

Outro exemplo dessa compreensáo da liga<jáo necessária entre as lutas da
cidade e do campo é a análise contida no Boletim do MCV (CB 22- pg.27) que
mostra como a inflaqáo e o aumento do custo de vida tem em sua origem a poli
tica agraria onde "exportar é o que importa", fazendo com que desapareqam
dos mercados os produtos básicos como cebóla, feijáo e outros.

As lutas no campo ja nao sao percebidas como explosoes isoladas, sem maio
res repercussoes. A tendencia á organizaqáo dos trabalhadores rurais e o a -
vanqo em suas formas de luta indicam urna resistencia ativa contra a atual pc>
lítica agrária e urna integraqáo das lutas dos trabalhadores rurais ao movi -
mentó de oposiqáo democrático e popular, na luta pelas liberdades democráti¬
cas, pelo fim da ditadura.
(M -ncM e*®

(CB)

O movimento contra a carestía em Sao Paulo parte pana novas formas de
organizado, que possibilitem ampliado o conquista de novas adesóes.

O Movimento do Custo de Vida, em
Sao Paulo, realizará dia 29 assembíéias
aetoriais de protesto pelo nao atendi-
mento por parte do governo de suas rei¬
vindicares: congelamento dos presos
dos géneros de primeira necessida¬
de, abono salarial ¡mediato e sem des¬
contó para todas as categorías de tra¬
balhadores e aumento de salarios uci-
ma do aumento do custo de vida.
Esta decisáo foi tomada na reuniáo

ampliada da coordenado com partici¬
pado de representantes de 23 regióes
de Sao Paulo, no dia 30 de setembro,úl¬
timo dia do prazo dado ao governo para
responder ao abaixo-assinado com
quase um milháo e trezentaB mil asai-
naturas reivindicando congelamento
dos precos dos géneros de pnraeira ne-
cenai^aae, abono salarial ae 20% ¡me¬
diato e Sem descontó e aumento dos sa-
láMos tícima do aumento do custo de
vida. • -i, ■

, Seráo realizadas cinco assembléias
(ABC, Zona Leste, Zona Sul, Zona
Oeste e Campiñas-Valinhos), em locáis
ábertos na medida do possível, todas
ás 16 h. A coordenacáo entende que a
organizado setorial possibilitará a
ampliad0 do movimento é a conquista
de novas adesóes, como as de entidades
C setores específicos de cada regiáo.
Como base para as discussóes regio-

nais, para ampia divulgado, foi feita
urna síntese da avahado dos resulta¬
dos do Movimento do Custo de. Vida
até o momento. Como pontos negati¬
vos, em particular do ato realizado
em 27 dé agosto ña Igreja da Sé, a coor¬
denacáo ressaltou: "a participado de
grupos de pessoas que quiserem st
aproveitar de nosso movimento; o pro-
cedimento das autoridades que além de
nao comparecerem, proibiram o ato na

pra?a e reprimiram o movimento de di¬
versas formas; o papel da imprensa
qua destacou a tepressáo e nao a mani¬
festado, que consideramos vitória do
movimento; como cotisequencia da
atuacáo dos órgáos de repressáo, um
medo generalizado de setores da popu¬
lado"; entre outras críticas á organi¬
zado do ato da Sé. Como aspectos
positivos, foram estes os principáis: "o
desmascaramento, na prática, de quem.
sao as autoridades do Estado e do Pais;
a uniáo e a coragem dos participantes
do MCV; o grande número de assinatu-
ras; a combatividade e o crescimento
do movimento, como propiciou a expe-
riéncia nova que foram os mutiroes de
rúa para coleta de assinaturas; a pre¬
senta de representantes de outros Es¬
tados no Ato daJSé; o crescimento de
confidencia".
A grande discusslo presente , na

coordenado do MCV ■ ' 'fói:
tendo em vista os saldos, como conti¬
nuar? De fato, se o abaixo-assinado foi
um importante instrumento de agluti¬
nado, de colocar o movimento ñas
rúas, e agora esta fase está encerrada,
trata se de buscar outros instrumen
tos que consigam aprofundar as reivin-
dicades, incorporar novas bandeiras
diretamente vinculadas á questáo do
custo de vida, ampliar a particjpado.
Pdrtanto, as assembléias' regionais po-
dem significar,este paseo - combinado
de um protesto, com a capitalizad0
em termos de consciéncia diante da
agio do governo em náo comparecer ao
Ato da Sé, ao náo receber a comissáo
do movimento em Brasilia e ao respon¬
der as reivindicatoes' afirmando que o
movimento é "desonesto" e sua solidi¬
ficado e ampliad0- Nesta medida, a

preparapáo das assembléias regionais
ganham urna nova dimensáo. Com este
fim algutnas propostas foram aprova-
das como:

* organizado de um dia de estado,
por bairro ou regiáo, visando aprofun¬
dar e compreender cada ulna drtsreí-'
vindicados, elaborando documentos
contendo informa?óes sobre o funcio¬
namentó da economía brasileira, o que
é a inflado, como se calcula o salário
mínimo, a questáo da divida externa
brasileira, a produ?áo agrícola e o tra-
balho assalariado no campo, etc. Nestesentido poderáo ser realizadas confe-
réncias com participado de professo-
res, economistas, etc;

* a realizado de atividades informa¬
tivas, aglutinadoras e que contribuam
{para ahgariar fundos para o movimen-o, como palestras, filmes, shows, tea¬
tros, etc.
* confecdo de faixds e cartazes com

:&s jaándeiras do movimento para serem
afixados ñas casas, pela cidade;
* organizado ele um material que

explique a unídade entre o movimento
jlo custo de vida e a campanha salarial,
discutindo de casa em casa;

* a realizad0 de um mutiráo no cen¬
tro de Sao Paulo, distribuindo ampia-
mente a convocayáo para a as-
sembléia do dia 29 junto com urna rá¬
pida pesquisa sobre o que a populado
está pensando da resposta do governo
ao movimento. Esta mésma pesquisa
será feita nos principáis centros das re¬
gióes onde se daráo as assembléias.
Estes mutiroes seráo um meio de di¬
vulgar as assembléias, dar continuidá-
de aos processo dé; contato com a
populad0 e agitar a qüestáo do custo
de vida. g A is/io - 7&
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SINDICATOS CONTRA 'REFORMASTE
Dirigentes de 33 sindicatos de tra¬

balhadores de varios Estados e catego¬
rías ^identificadas com o novo sindica¬
lismo, reunidos ontem no Sindicato dos
Rodoviárjíos do Rio de Janeiro, aprova-
ram um documento que firma posigáo
quanto aos projetos de reforma política

tramitagáo no Oongresso Nacional.
O documento, que será levado ao

Oongresso pelo maior número possível de
trabalhadores no próximo dia íl, conde¬
na o projeto do Governo por "náo ter
sensibilizado ninguém e ter provocado
apenas desencantos e frustragóes", mas
.apóia "emendas, embora poucas, que
atándem parte das necessldades dos tra¬
balhadores".

Contra as reformas
Em nome dos dirigentes presentes, o

presidente do Sindicato de Petróleo de
Santos, Sr Pedro Gomes Sampaio, escla-
receu que "náo aprovamos as reformas
que estáo em tramitagáo no Oongresso,
com ou sem as emendas que melhoram
as condigóes dos trabalhadores. Mas ao
darmos apoio a certas envendas estamos
adotando urna posigáo de, a curto prazo,
pugnar por um espago político maior
para os trabalhadores".

O preámbulo do documento diz que
"os trabalhadores asplram a urna Cons¬
tituigáo que realmente reflita seus an-
seios de desenvolvimento e definitiva in-
tegragáo nos destinos da nagáo. É neces-
sário, porém, que a lei maior que deve-
rá reger todos os brasileños seja ampia-
mente discutida, livremente votada e
oonte com os subsidios de todas as ca¬
rnadas da populagáo". Diz que "na pre¬
sente realidade, quando o Poder Executl-
vo empenha-se em mais urna vez emen-

Os dirigentes sindicáis que se reu-
niram ontem no Sindicato dos Rodoviá-
rios do Rio de Janeiro para aprovar o
documento sobre os projetos de refor¬
ma política, elaboraram um manifestó
"aos trabalhadores" repudiando a ten¬
tativa do Ministério do Trabalho de im¬
pedir a realizagáo do encontró.

O Delegado Regional do Trabalho,
Sr Luis Carlos de Brito, anteontem,
manteve reunióes em separado com os
presidentes dos Sindicatos dos Metalúr¬
gicos, Derivados de Petróleo, Energia
Elétrica e Rodoviários do Rio para per-
suadi-los da "inconveniencia" da rea¬
lizagáo do encontró. Alegou que a reu-
niáo poderia ser aproveitada por opor¬
tunistas e que a reuniáo se realizarla na
Semana da Pátria.

O presidente do Sindicato dos Me¬
talúrgicos do Rio, Sr Oswajdo Pimentel
acatou a sugestáo do delegado e,canee-
lou a realizagáo do encontró na sede do
seu sindicato, como originalmente esta-
va previsto. Durante m, reuniáo Justifi-
cou que a sua diretórJLa aluda enfrenta
problemas pendentes jeIa época das elei-
¡góes, quando cinco candidatos chegaram
■a ser impugnados* Disse também que
herdou do seu antecessor urna divida de
Cr$ 6 milhóes que está financiada pelo
Governo.

Ápesa; da insistencia do delegado
de Trabalho contra a realizagáo da reu-.
nláo — o Sr Luis Carlos de Brito che-
gou a afirmar que o Ministério do Tra-

dar a Constituigáo, náo querem os sin¬
dicatos omitir-se e só por isso apóiam
emendas apresentadas que se prestam
a atenuar a situagáo política vigente. Po¬
rém, deixam expresso que também os
trabalhadores sentem-se frustrados e de¬
sencantados mesmo porque a reforma
objetivada os mantém marginalizados do
processo desenvolvimentista e vigorantes
os principios que impedem o exercício
pleno da- democracia". Após listar as
emiendas que merecem apoio, o documen¬
to concluí dizendo que "o povo brasiled-
ro já atingiu a maturldade suficiente pa¬
ra merecer urna Carta definitiva e que
reflita a realidade de nossos tempos.
Dessa forma, proclamamos que apenas
a convocagáo de urna Oonstituinte elei-
ta pelo voto popular, com poderes bas¬
tantes para discutir e votar livremente,
poderá legitimar urna Constituigáo. É is¬
so que almejamos. E este ideal é insu-
perável".

Emendas apoiadas
O documento refere-se a emendas ao

projeto oficial e itens da emenda do
MDB quecos dirigentes sindicáis decidi-
ram apoiar. Na emenda do MDB mere-
ceu especial destaque o ítem que garan¬
te o direito de greve e restituí a autono¬
mía sindical. O direito de greve porque
"eleva o empregado ao nivel do empre-
gador possibilitando-lhe obter melhores
condigóes de trabalho e um salario jus¬
to". E a autonomía porque "ó sindicato
é a expressáo natural da organtzagáo dos
trabalhadores e deve ser livre e vedada
qualquer interferéncia dp Poder Executivo
em sua atuagáo". Diz que as organiza-
góes sindicáis náo poderáo sofrer Inter-

balho tinha carta branca para impe¬
dida — os sindicalistas decidiram man-
ter o encontró, na sede do Sindicato dos
Rodoviários do Rio. A proposta do ma¬
nifestó foi apresentada pelo presidente
do Sindicato dos Metalúrgicos de Sáo
Bernardo e Diadema, Sr Luis Inácio da
Silva, Lula.

O manifestó "reafirma a posigáo de
intransigente defesa de democracia, li-
berdade e autonomía sindical, direito de
greve e negociagáo direta com os em-
pregadores, nos termos dos pronuncia-
mentos da maioria dos sindicatos ope¬
rarios de todo o país, seja em congres-
sos de categorías profissionais, seja em
reunióes de dirigentes sindicáis ou as-
sembléias-gerais das respectivas classes".
Diz que "a verdadeira democracia so-
mente será instaurada no Brasil quando
todo povo brasileiro puder se organizar
livremente, em sindicatos, partidos po¬
líticos e quaisquer agremíagóes que lu-
tem pela democratizagáo da economía".
Repudia o atual regime em que "pe-
quenas minorías controlam todo o pro¬
cesso decisorio". "Por isso", acresceqta.
"reafirmamos nossa independéncia dian¬
te do quadro artificial da política nacio¬
nal, urna vez que íomos alijados do pro¬
cesso eleítoral, além de sofrermos res-
trigóes ao nosso legítimo direito de rei¬
vindicar".

O manifestó "estranha" declaragáo
do Ministro do Trabalho que "insinúa
que o autal encontró significa urna ten-

vengáo nem ser dtssolvldas senáo em vir-.
túde .de decisáo judicial, O documento

a'póta tambérií a revogagáo da obrigato-
riedade dó voto em- eleigóes sindicáis e
o fitn da imposlgáo da contribuigáo sin¬
dical.

Era relagáo á anistia, o documento
apóia a emenda do MDB e o Item
quarto do emenda do. projeto Por¬
tena. Diz, que "a concessáo de anis¬
tia á quantos foram atingidos pelos Atos
Inatitucionats, a partir de 31 de margo
de 1964, traduz um anseio geral, um re¬
clamo que une todos os cldadáos. Ela

"representa náo um perdáo; mas forma
de reencontró de um povo com seu pró-
prio destino... Sua concessáo náo deve
ficar restriía á vontade do Presidente da
República. Instituto manifestamente po¬
lítico, sua aplicagáo há que ser transfe¬
rida para o Congresso Nacional".

Quanto á reforma partidária, o
documento apóia a emenda ao projeto
governista, afirmando que as minorías
também tém direito á representagáo e
que náo subsiste o sistema que divide
a populagáo em dois Partidos antagó¬
nicos, criados por urna só vontade, já
dispostos como representativos da situa¬
gáo e oposigáo. Afirma que "estabelecer
que náo terá direito á representagáo o
Partido que obtiver votagóes inferiores a
determinados limites importa em tolher
a livre manifestagáo popular, consa-
grando-se, mais urna vez, o artificialismo
político". Na emenda do MDB, foi apoia-
da "a representagáo1 extrapartidária ñas
Camaras Municipais, capaz Be ensejar o
surgimento de Jiderangas aipda alheia»
aos Partidos políticos". 9W78

tativa de formagáo de entidade que o
atual sistema náo permite". Acrescen-
ta que "estamos promovendo reunióes
de acordo com o que prescreve a Cons¬
tituigáo Fedéral".

O manifestó também "reafirma á
inabalável fé democrática e o propósito
de realizar reunióes, do mesmo modo
das que sáo realizadas por representan¬
tes das classes empresarial®, sem. que
contra elas se levante a voz do Minis¬
tério do Trabalho ou dos senhores Dele¬
gados do Trabalho.

O manifestó termina resumindo as
principáis posigóes do grüpo de dirigen¬
tes sindicáis. Hipoteca '"irrestrita soli«
dariedade aos movimentos grevistas doj
companheiros metalúrgicos de Joáo
Monlevade, bancários, professores e mé¬
dicos paulistas e a todos os movimentos
reivindicatoríos que, tendo por base «
exemplo os companheiros do ABC pau-
lista, estáo escrevendo urna página de
altivez, coragem e dignidade, o que, em
síntese, significa a carta de alforria do
nossb povo".

Concéntremelo proibida
Oministro doTrabalho,Ar-

naldo Prieto, admitiu um endu-
recimento do governo federal
com relagáo a "movimentos in-
tersirtidicais de cunho ideoló
gico", ao comentar sua mais re
cente portaría, que proíbe, na?
prática, a concentragáo que diri-

Protesto dos sindicalistas
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gentes sindicáis de trabajado¬
res pretendem fazer a partir de
amanhá, no Congresso Nacional,
para defender a rejéigáo do pro¬
jeto governamental de reformas
políticas. "O espirito da portaría
— e isso é bom que todos enten-
dam — é que urna minoría
atuante nao de.verá por em risco
o processo de abertura política a
que se propóe o presidente
Geisel."

Diversas ygzes o ministro
do Trabaiho. declárou que reu¬

nióos intersindicais, de catego¬
rías diferentes, tendem á forma-
gao de urna CGT. "fato que nao
será tolerado pelo governo, de-
vido á sua ilegalidade". A partici-
pagáo política dos trabajadores
e de seus dirigentes sindicáis
deve ser feita por meio dos parti¬
dos, "que necessitam preparar¬
se para tal fim". Quanto á even¬
tual concentragáo de dirigentes
sindicáis em Brasilia, Prieto dis-
se: "Vamos ver; a advertencia
está ai". >0-'9-78

As idéias dos novos líderes sindicáis

APREENSÓES pESFEITAS — De qual-'
q.uer modo, a sequéncia dos fatos tran-
qüilizou os setores oficiáis. Assim, na

segunda feira passada, depois de anun
ciar a existencia de "um embrido do
CGT" em Sao Paulo, Prieto contornou
sua declaragáo e prometeu "nao agir
precipitadamente". Para essa nova po-
sigáo, tornou-se decisivo o discreto
comportamento dos sindicalistas —

que eram na verdade dezesseis. Na sua

peregrínagáo pelo Congresso, eles fo-
ram recebidos pelos notáveis da Arena
e do MDB e o nivel dos diálogos esteve
quase sempre aceitável. VEJA

20 Dfc SETEMHRO

FOLHA DE S PAULO

frente popular eleitoral
Joao Carlos Aroú|o Santos.

secretario do
Sindicato dos Petroquímicos de
Duque de Caxias

Joáo Carlos esta convencido de que o

^núcleo de um futuro partido dos tra¬
bajadores está ñas frentes populares
eleitorais que váo se articulando no Rio
de Janeiro, em Belo Horizonte e Sao
Paulo: a selecáo de candidatos pelos
trabajadores, com base em rigorosas
plataformas eleitorais que seráo co¬
bradas dos candidatos eleitos com

regularidade.

"Acho que náo é
necessário

fazer alianzas"
— Este é o momento para a criacáo

de um partido do trabajador no
Brasil, ou ainda é o momento de urna

alianga do trabajador com os políticos
tradicionais que estáo ai?

Joáo Carlos: "Acho que náo é neces¬
sário fazer aliangas, devemos é utilizar
essas córrentes sem comprometimen-
to e, Independente dessa utilizacáo,
devenios organizar realmente o tra¬
bajador criar urna frente eleitoral,
que eu defendo aqui no Rio, muito em-
bQra saiba que o Parlamento náo vai
resolver nada. O exemplo de que o
Parlamento náo resolve está na via-
gem df alguns dirigentes sindicáis a
Brasilia. Eles foram achando que iría
resolver e náo aconteceu nada.

"Tambérp náo podemos cruzar os
bracos. Estarnos tentando criar urna
orfeanizagáo suficiente para a gente ter
urna alternativa, formada por can¬
didatos populárés, para depois partir
pana um partido: Eu vejo que no mo¬
mento náo seria oportuno retirar nós-
sos líderes _dos sindicatos para cdn-
correrem áo .Parlamento. ISso en-

fraqueceria o movímentó sindical; é
preferível que os líderes continuem ñas
entidades de classe,' onde sáo mals
úteis. Os exemplos estáo ai mesmo: o
Silvio Lessa, que era dirigente do si-
dicato dos bancárlos, agora é deputado
estddüal; o Rui Brito, que agora é
deputado federal, e outros.
"Dirigente sindical sair candidato é o

mismo que dar ao Parlamento urna
representatividade artificial, que ele

náo tem. A nossa alternativa, porém,
náo pode ser o voto nulo. A nossa alter¬
nativa é a frente eleitoral, que pode ter
como espinha dorsal esse novo sin¬
dicalismo ai. Náo significa que sere¬
mos nos os articuladores desse partido
do trabajador, porque há gente na
base que é muito boa mesmo e que ain¬
da náo teve oportunidade de
aparecer."

A candidatura do general Joáo
Batista Eigueiredo pela Arena, ou a
candidatura do general Euler Bentes
Monteiro pelo MDB, criam alguma es-
peranga para a classe trabajadora?

Joáo Carlos: "O general Figueiredo
representa o continuismo do que a gen¬
te está vendo ai, urna reforma política
que náo é reforma, mas que apenas
tenta dar alguma sustentacáo a esse
regime. E as bases estáo se afastando
desse regime por tudo que ele repre¬
senta. A própria burguesía está se
dividindo. Mas, com as reformas, o

general Figueiredo tenta atrair esses
setores que estáo se afastando do re-
gime, os Bardellas, os Villares. Mas
náo atingiu internamente o seu objetivo
porque o abismo val se abrindo, o povo,
os trabajadores, náo aceifam mals o
autoritarismo. Quanto ao general
Euler, ele oferece alguma coisa nova,
para conservar o essencial. Mudarla
apenas a forma de dominacáo. Náo
quero dizer que com qualquer deles o
povo teria garantidas as liberdades
democráticas. Como os trabajadores
náo estáo em condicóes de criar a sua
própria alternativa, me parece que a
segunda alternativa, a candidatura
Euler, é a saida para que o trabajador
possa conseguir o seu espaco político, e
fazer fluir as Suas reivindicacóes. Isso
náo significa nenhuma alianga dos
trabajadores com o general Euler:
apenas', a gente nota as concordancias
com os nossos interesses."

—Que oplniáo vocé tem sobre as
reformas do Governo Geisel?
Joáo Carlos: "Náo atenderam em

nada ás reivindicacóes dos tra¬
bajadores, como náo atenderam ás
reivindicacóes do povo em geral. Náo
atraíram os setores da burguesía que
se afastaram do rigime, e já chegam
bastante atrasadas. O que nos atralria

sáo outras reformas: liberdades de¬
mocráticas, liberdade de expressáo,
anistia ampia, geral e irrestrita, As-
sembléia Nacional Constituinte. O que
queremos náo é a transformacáo do
Congresso a ser eleito em 15 de novem-
bro na Assembléia Nacional Consti¬
tuinte, porque os constituintes, na base
de ditadura, váo garantir o qué? Náo
tem sentido O que atralria o tra¬
bajador é a facilidade para que ele
possa se organizar rápidamente, para
que ele possa ter representatividade.
Sem liberdade, cojno fazer isso? O
Ulisses Guimaráes chegou a propor a
volta á Constituigáo de 1967, quando ele
sabe que a Constituigáo de 1946 é muito
mals liberal e também náo servía aos

trabajadores. Quer dizer, atitudes
como essa sáo vergonhosas
— O que separa os trabajadores do

Governo no Brasil?
Joáo Carlos: "A meu ver, o próprio

caráter antipopular e antidemocrático
do regime. Específicamente, as leis
contra o trabajador: as intervengóes
nos sindicatos, a ampliagáo dos de¬
veres e a diminuigáo dos direitos. A in-
justiga com os assalariados, porque as
empresas náo só tem grandes lucros,
como ainda deixam de pagar impostos
para investir em reflorestamento, ou
para plantar palmitos que eles mes-
mos comem. A classe trabajadora é
que paga tudo isso. O operário recebe
dois salários mínimos e já desconta im¬
posto de renda na fonte. Veja o Minis¬
terio do Planejamento. Eu nunca vi es¬
se Ministerio planejar a situagáo do
trabajador, o bem-estar do tra¬
bajador. Nunca o vi planejar para im¬
pedir a transferencia constante da
máo-de-obra daqui para ali, a urba-
nizagáo, o transporte coletivo. O Minis-
tério do Planejamento só planeja um
polo petroquimico aqui, urna industria
de base ali.

"O que separa o trabajador do re-
gime é a falta de canais de expressáo
para as carnadas populares. Se o
Governo tiver intengáo de atender es¬
sas carnadas, déve auscultar O' Mo-
vimento do Custo de Vida, por exem¬
plo. Deve revogar as leis antigreves,
de números 4330 e 1632, todas antide¬
mocráticas. E náo deve impedir os
movimentos populares de participar
do momento político".
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"Nesta eleigáo nao

repetiremos os
erros de 74"
O que é essa Frente Popular

Eleitoral que vocé propóe?
Joáo Carlos: "A Frente Popular

Eleitoral já existe, só que em outros
Estados tem outros nomes. Tem no Rio
como tem em Porto Alegre, Beto
Horizonte, Sao Paulo. É urna experien¬
cia que comegamos a montar no Rio na
eleigáo de 1974, de urna maneira meio
desorganizada. Náo escolhemos um
candidato, teve um que velo até nós. o
Lisáneas Maciel. Nós aceitamos a
proposta dele e trabalhamos por ele.
Os operários, as carnadas populares,
foram mobilizadas por nós através das
comissóes de luz das favelas do Rio.
"Vocé sabe o que é urna comissáo de

luz? Bem, a Light leva a luz até urna
favela e instala apenas um relóglo
geral. A comissáo de luz é que se en-
carrega de cobrar dos moradores o que
cada um tem a pagar. Entáo, o pre¬
sidente da comissáo de luz é o homem
mais importante da favela, porque ele
movimenta somas fabulosas de di-
nheiro. Conversamos muito com eles o
conseguimos o seu apoio. Mas come¬
temos muitos erros em 1974. O Lisa
neas Maciel foi para Brasilia, porém
náo tinha nenhum compromisso firme
com a gente. Cumpriu o seu papel, até
cometer aquele erro e ser cassado,
quando náo poderia ter sido cassado.
"Desta vez náo repetiremos os erros.

Os candidatos que a gente apoiar seráo
amarrados num programa, que eles
tém que aceitar e divulgar, e depois de
eleitos teráo que percorrer regular¬
mente as bases, ter contato permanen¬
te com o comité eleitoral, para que a
gente possa cobrar o cumprimento do
programa. Eles váo ter que defender
mesmo os interesses das carnadas
populares, porque nós vamos exigir is-
so deles.

"Por outro lado, os trabalhadores váo
ter que participar, sujar as máos. Só
assim vamos criar condigóes para um
verdadeiro Governo de transigáo, que
faria urna Assembléia Nacional Cons-
tituinte com representagáo popular e
com legitimidade, que lutaria por
salários mais justos, langando as bases
para urna nova sociedade."¿?-05 -

Salvador Piras

presidente da Frente Nacional do
Trabalho, organizagáo criada em 1960
por um grupo de trabalhadores e ad-
vogados liderados por Mário Cárvalho
de Jesús, em Sáo Paulo, e que se
relaciona com o setor mais avangado
da Igreja Católica.

"Nós devenios é

aproveitar o

espago político"
— A classe trabalhadora Já tem con-

digóes de fundar um partido político
dirigido e composto por trabalhadores,
ou o momento ainda recomenda sua
alja.nga com a classe política tradi¬
cional?
Pires: "De imediato, náo é que náo

deve, mas náo tem condigóes, porque

náo podemos imaginar um partido que
nao seja dirigido pelos trabalhadores;
para possibilitar isso, precisaríamos
ter quadros para dirigir esse partido, e
náo poderiam ser quadros desvin¬
culados das bases. Além disso, se o

partido fosse um questionamento con¬
creto das bases no momento atual, ai
poderiamos nos concentrar nesse es-
forgo. Entáo, claro que o partido é urna
necessidade, mas náo agora. O que
precisamos fazer na atualldade é
aprofundar essa idéia, levá-la ás ba¬
ses, e discutir como as bases váo par¬
ticipar". — Entáo vocé achaque o
partido do trabalhadoré urna questáo
para se resolver a longo prazo?
Pires: "A longo prazo, sim, porém

temos que comegar a debater o partido
agora, no mesmo nivel em que deba-
temos com as bases algumas outras
questóes essenclais. O que náo con¬
sidero razoável é que nos concentre¬
mos na criagáo (Jo partido em detri¬
mento do trabalho que atualmente
realizamos ñas bases. "

— Quer dizer que o momento ainda é
para aliangas dos trabalhadores com a
classe política?
Pires: "Gostaria que se definisse o

que se entende por isso. O que nós,
trabalhadores, devemos fazer é
aproveitar todos os espagos políticos
que venham a surgir e levantar todos
os nossos problemas, pressionar para
que esses problemas aflorem. Náo
colocamos isso. em termos de alianga.
Um partido tem urna proposta que
atende a nossos interesses, entáo a

gente entra é apóia. No contexto desse
espago, a gente vai avangando. Alian¬
ga, mesmo, só com a nossa própria
realidade. O que temos de fazer é
aproveitar o espago político. 2 2-0^
Luis Inócio da Silva

. presidente do Sindicato
dos Metalúrgicos de Sáo Bernardo do
Campo

Náo avangaremos
se trabalhador

votar em patrdo "
O mais importante é a criagáo de um

partido político dos trabalhadores,
com a participa.gáo de todos os as-
salariados e, claro, a exclusáo de todos
os patróes. Mas Lula também está in-
teressado em fálar na Escola Superior
de Guerra, que até agora só tem con¬
vidado empresários, para mostrar aos
militares que os trabalhadores náo
podem ser os únicos responsáveis pela
paz social.

— É possivel criar um partido dos
trabalhadores agora, ou vocé acha que
ainda está na hora de aliangas do
trabalhador com a classe política
tradicional?

Lula: "O problema é o seguinte: eu
contlnuou com a teoría de que, enquan-
to o trabalhador .votar no patráo para
que ele proteja nossos interesses, a
situagáo nunca estará a contente.Acho
que a classe trabalhadora terá de se
preparar politicamente para agir
politicamente. E realmente pensó que
a classe trabalhadora deverá fazer um
partido político nessa caminhada, e um
partido que terá mais chance de ven¬
cer do que qualquer outro.

"Um partido político será a salda
para a gente e também para outras

carnadas — todos que sáo trabalha¬
dores, que vivem de salários, de-
veriam participar. Falta muito para
chegarmos ao estagio do partido
político, mas estou convencido de que o
caminho é esse. A viagem de algumas
liderangas sindicáis a Brasilia foi um
primeiro passo, mas o ideal seria a
presenga de gente nossa lá, que ime-
diatamente tomasse a posigáo
adotada aqui pelas bases.

"Há urna confusáo quando se fala
de participagáo politica. O que eu
quero dizer é que os sindicatos de
trabalhadores devem exercer urna in-
fluéncia sobre toda a classe politica".

Lula; "Essas reformas confir-
maram algumas coisas que venjio
pregando: há multa gente ai que faia
em democracia e fala contra a demo^
cracia relativa,mas tambémhá multa
gente que quer a democracia relativa,
urna democracia só para eles, sem in¬
cluir os trabalhadores.
Joáo Paulo Piras Vasconcelos
Ex-presidente e atual delegado do

Sindicato dos Metalúrgicos de Joáo
Monlevade junto á Federagáo da ca¬
tegoría em Minas Gerais

O partido realmente
oposicionista que ele imagina já es¬
tarla totalmente cassado, porque seus
integrantes deveriam desferir urna im-
placável saraivaaa de criticas contra a

desnacionalizagáo. a corrupgáo e a
marginalizagáo politica da classe
trabalhadora
Joáo Paulo: "Com a classe política

que ai está náo existe a menor possi-
bilidade de fazermos aliangas ou com-
posigóes. E também acho que náo
vamos poder criar agora um partido
realmente representativo dos tra¬
balhadores. Primeiro, a classe tra¬
balhadora tem que se fortalecer, for-
talecendo seus sindicatos. Precisa con¬
seguir livre acesso aos melos de co-
municagáo, E ter acesso também a
todas as informagoes que atualmente o
Governo controla. Enquanto náo tiver-
mos urna sociedade democrática, o
trabalhador náo terá urna represen-
tagáoefetiva.
"Até chegarmos a esse estágio, te¬

mos que escolher,candidatos que se
comprometám com a defesa de nossos
interesses. Acho também que essa
abertura, custe o que custar para a
gente, nós é que temos de conseguir. E,
para provocar urna ruptura desse
status quo, os trabalhadores teráo de
se preparar mobillzando todas as
categorías profissionais, sem recusar
diante das ameagas do Governo, es-
tabelecendo linhas de agáo comum
para ganhar posigóes. O trabalhador
náo precisa usar métodos violentos ou
llegáis, basta ter firmeza e conscién-
cia, no sentido de escolher os momen¬
tos oportunos para evoluir.
"O primeiro Instrumento que temos,

no momento, é a greve, mas também
podemos canalizar nossos protestos
através de movimentos como o do Cus-
to de Vida, ou através da nossa presen¬
ga constante ñas casas do povo. Náo
devemos ir ás Assembléias Legisla¬
tivas e ao Congresso Nacional para
fazer pressóes, mas apenas para exigir
o cumprimento dos compromissos as-
sumidos por aqueles <Jue elegemos.
"Urna outra forma de protestar seria

votar macizamente nessa suposta
Oposigáo, a 15 de Novembro, ou ainda
votar em branco. 23 - o*J-
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CNTI-V congresso
'É ñecessário que nós intervenhamos no
proctsso de redemocratizapio do país,
marcando-o com o seb dos inleresses
sodais da coletividadt. Esta tarefa cabe
a nós. Nao tan sentido esperar que os
políticos da dasse dominante digam o
que deve serjeito e, posteriormente, nos
queixémos de esqueámentos ou preten-
(des". (Domanifiestofinal doXIVEncon¬
tró Nacional dé Dirigentes Sindicáis de
Petróleo e Petroquímica, realizado de 7
a 14 dejtdho, em Salvador.)
NesU segunda-fcirt, 24 de julho,

cerca de se» mil trabalhadore» esta¬

dio reunidos no pavilhio de Sao Crii-
továo, no Rio de Janeiro, partici¬
pando do V Congresso Nacional dos
Trabalhadores na Indústria - CNT1.
Sem dúvida, será urna excelente opúr-
tunidade para que os operários bras^ei-
ix» marquem sua presenta no mo¬
mento político nacional. Essa, pelo
menos, ¿ a visáo das lideran^as sindi¬
cáis mais atuantes, que acham que os
trabalhadores devem tomar urna poó-
glo tío firme como a de seus colegas
petroleiros. iSidé 2&07/1978

Geiseí promete
RIO — MA midió prazo, o

Brasil comefuirá «kvar o perfil
de todos os salário», mas a curto
pruzo, isso n3o será posslpvel.
porque o Brasil simia tum País
em dcsenvolvimento, com bui-
xos índices de produtividade no
trabalho". Foi esta a temática
principal do discurso do presi¬
dente Ernesto Oeisei onteni ,de
nianhá, na solcnidáde de abettu-
ra do V Congresso Nacional dos
Trabalhadores na Industria.

Em sey discurso de improviso
aos meii de. seis mil de(e|ados
firescntes. o presidente Geiselez urna advertencia sobre os ris¬
cos das propaladas mudanzas na
peiiüea salarial. Dis&e que a cur¬
to prazo "temos de resistir á ten-
tacáo das falsas soluqdes;
aumentos indiscriminados de
salários sefiam frustrados pela
própría agravadlo da inflado
corrosiva do poder aquisilivo
dos SrabálficdoreÉ".

Além do mais - prosseguiu o
presidente -, poderiam resultar
em sérios obstáculos h cria^áo
de empreaos no presente c no
futuro. "Meu aoverno procurou
justa solucáp de equilibrio, cqm
a promulgado .da lei 6.147, de
novémbro de 1974" - acrescen-
toü Geisel. *

Música de Roberto
Carlos

A música de Roberto Carlos —
Vou me agarrar nos teus cábelos
t e comecou a ser tocada em
som estridente. D presidente
Geisel e sua comitiva, juntamen¬
te com o presidente da CNTI,
Ary Campisto. haviam acabado
de se retirar.. Os congreaaistafl
lambéni tsUvan» pensando em
sair uuando, Emilson Simdes,
metalúrgico de Sfio Bernardo,
comccou em voz alta e cm cima
do palanquc a pedir que todos
aguardassem mais cinco minutos
para debater a inautencidade do
Congresso A mobiliza^lo,
entáo. foi.geral. Vários gritos se
ouviram pedindo para tirar o
son», o que se conseguiu após
alguma insistencia.
A participado do Grande

ABC ñas mudancas do rumo do
Congresso foi evidente. Tanto ¿
que a própria idéia do Regimen¬
tó Substituto, sur^iu num encon¬
tró entre metalúrgicos de Sáo
Bernardo e Santo Ar.dré. E os

presidentes déstes dois sindica¬
tos também falararn aoscongres-
sistas: "Devemos repudiar astea
Congresso» encomendado# a
dirigidos" - destacou BencdMo
Marcilio Alves da Silva, da San¬
to André. Depois falou Luis
Ináck) da Silva, o Lula, de Sio
Be nardo: "Aconteceu hoje aqui
o que a classe trabalhadora está
cansada tíc ver. Ary Cam¬
pista está para se aposentar e
quér a gíória de ter realizado ura
grande congresstf nós, diri¬
gentes sindicáis. Tomos protbtdos
de falar. Colocarla música cm
alto e bom som. Sabemos, eon-
tudo. que o presidente da CNTI
nao dormiu esta noite para ficár
dizendo por al que nós que esto¬
vamos a frente do Regimentó
Substituto ¿ramos agitadores;

3uc o Sindicato de Sao Benar-o »ó quería aparecer. E hora
r»orém de tomarmos urna poai-
do. Basta de vermos Ary Cam¬
pista jogando os sindicatos do
Nordeste contra os do Sul. Basté
de •de aceitar estes comcntários
d« ^ueoxistem sindicatos fracos
- palmas - e fortes.

carta de principios
Na preparado do Congresso, a diregáo

da CNTI resolveu fazer tudo para impedir
a participado democrática dos trabalha¬
dores presentes. A primeira a?áo para isso
foi a imposi<;áo de um regimentó interno
que só permitía a participado de dez por
cento dos representantes sindicáis ñas co-
miss&es que iam discutir as teses do Con¬
gresso.

Essa questáo criou o conflito dentro do
Congresso. Ary Campista e seus seguido¬
res náo queriam de jeito nenhum discutir o
regimentó. Os trabalhadores e sindicalis¬
tas que náo rezam pela cartilha dos pele-
gos exigiam urna participado mais ativa
ñas discussoes do Congresso e queriam
que as teses fossem mais próximas ás
questóes que hoje verdaderamente se co-
locam para os trabalhadores.

As novas lideran^as sindicáis
conseguirán! colocar em discus¬

sáo, depois de muito tumulto, o regimentó
interno.
Mas eles náo contavam com os estrata¬

gemas de Ary Campista. Esse dirigente da
CNTI. vendo que poderia perder a vota¬
do, trouxe para a votado muitos que náo
participavam do Congresso, que náo eram
trabalhadores na industria; além de crian-
Cas, filhos de participantes do Congresso
que eram mais chegados aos pelegos. E, se
náo bastasse isso, conseguiu o voto de
muitos outros, ameagando-os de náo dar o
dinheiro de volta para os que foram ás
cusías da própria CNTI ou de governos
estaduais.
O super-pelego ganhou.a votado.
Mas náo ganhou o Congresso.
Ao final do Congresso da CNTI, en-

quanto os pelegos liam «resolu^óes» que
náo haviam sequer sido discutidas e náo
representavam as necessjdades dos traba¬
lhadores, os sindicalistas e trabalhadores
auténticos apresentaram urna Carta de
Principios onde afirmam que «reiter&m
seu protesto contra o regimentó interno do
Congresso que foi imposto aos participan¬
tes sem prévia discussáo e que impediu
qualquer análise dos problemas nacionais,
negando ao trabalhador refletir sobre as
questóes que dizem respeito á própria
Nado».
Por causa disso, afirma o documento, os

sindicalistas auténticos, impedidos de
manter urna «livre e democrática discus-'

sáo» e de cumprir o que prometeram ás
suas bases sindicáis, resolveram «náo to¬
mar conhecimento das resolucóes previa¬
mente acertadas pela cúpula da CNTI» e,
comprometidos «só com os trabalhadores
que aceitaram representar», decidiram
adotar os principios que traduzem as prin¬
cipáis reivindica^óes dos trabalhadores na
indústria.
A Carta de Principios destaca em pri-

meiro lugar as questóes e reivindica?óes
dos trabalhadores que levem aó restabele-
cimento da democracia. Sáo estes os prin¬
cipios reivindicados:

a) Direito de pleno exercício de voto,
com escolha direta dé todos seus represen¬
tantes e dirigentes, inclusive senadores,
governadores e o presidente da República;
b) Convocado de urna Constituinte

que, através de ampia discussáo dos pro¬
blemas nacionais, integrada também pelos
representantes dos trabalhadores, possa
decidir a lei maior que regerá os destinos
dos brasileiros;

c) Revoga<;áo das leis de excesáo;
d) Garantía de liberdade de pensamen-

to, da liberdade de imprensa, com aboli¬
do de qualquer forma de censura ás
manifesta<;5es intelectuais e artísticas;

e) Liberdade de associa^áo sem restri-
<;oes que possam comprometer sua auten-
ticidade e o atingimento de seus fins;
f) Supressáo de quaisquer salvaguardas

e medidas de emergéncia que desfigurem a
democracia;

g) Anistia;
h) Respeito aoiaüireitos humanos;
i) ImplantadoEstado de Direito.
Nos pontos ségqintes, á.Carta de Prin¬

cipios exige distribuido da renda nacional
para garantir um salário justo; reforma
agrária; limitado da atua^áo das empre¬
sas multinacionais e fixacáo do salário
mínimo familiar que garanta o sustento do
trabalhador e de seus dependentes.
Em relado á organizado dos trabalha¬

dores, a Carta ataca a estrutura facista do
sindicalismo brasilciro e pede liberdade e
autonomía sindical, abolindo-se qualguer
tutela governamental; direito de greve sem
limita<;óes; livre negociado entre empre-
gados e empregadores; substituido do
contrato individual pela convendo coleti-
va livremente negociada e reconhecimento
dos delegados sindicáis e das comissóes de
empresas como órgáos do próprio sindica¬
to junto ás bases.
Ensino gratuito; defesa do consumidor;

direito á casa própria; estabilidade no
emprego; justi^a trabalhista que garanta
os direitos dos trabalhadores e criado de
um fundo de greve, sáo outras das reivin-
dicacÓes dos trabalhadores.
EstaCarta de Principios foi assinada por

33 sindicatos e urna federado, represen¬
tando cerca de um milháo e quinhentos
mil trabalhadores. Além dos Sindicatos
dos Metalúrgicos de Sáo Bernardo e de
Santo André, e da Federagáo dos Traba¬
lhadores ñas Indústrias Urbanas de Sáo
Paulo, assinaram sindicatos de metalúrgi¬
cos, gráficos, texteis, quimicos, sapatei-
ros, indústria de alimentos, de energía,
petroleiros, panificadores e vidreiros de
vários Estados e cidades. abcd jornai»»9osu
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V CONGRESSO da C.N.T.I. e as LIBERDADES SINDICAIS

Nos os trabalhadores metalúrgicos de Sao Paulo, vemos que o momento po_
lítico que atraveasamos, resultado do amadurocimento das lutas operarías cuja
maicr expressao sao as greves e as negociares entre^operário e patrao o recorto
cimento e a estabilidade conquistadas para as comissoes eleitaa que assumiram -
as greves e a luta contra o peleguismo que está se travando no V Congresso da
C.N.T.I,, impoe urna nova mentalidade que recoloca a democracia como suporte t>a_
sg para avangarmos na nossa luta e existirem sindicatos livres dos atos de exce_
gao das leis arbitrarias que regem a vida dos sindicatos c dos trabalhadores.

Hoje, a luta por sindicatos livres da tutela do estado passa neco3sári_
araente pelo afastamento de todas as diregoes sindicáis peleg&s que insistem cm
manter-se nos sindicatos, federagoes e confederagoes com o'objetivo claro e no
torio de ajudar o perpetuar a exploragao dos trabalhadores.

Por isso é necessário revogar imediatamente a portaría 3437/74» de
20/12/74» que é o instrumento usado pelas diretorias pelegas para se mantercm a
todo custo nos sindicatos, como aconteceu em Sao Paulo, Sao Caetar.o e na maio-
ria dos sindicatos de Brasil onde se apresentam chapas de oposigao, impedindo -
que se cuinpra a vontade dos trabalhadores que já veem a luta por sindicatos li_
vreg a condigao primeira que lhes garantirá lutar e vencer a exploragao a que
gstao submetidos.

Vemos também, que esta situagao só se torna possível nos regimes anti-'
democráticos onde urna insignificante minoría, através da forga, impoe a toda u'
ma sociedade leis arbitrarias que visam exclusivamente garantir os lucros capi¬
talistas em contra partida da crescente miseria dos trabalhadores.

0 fim dessa portaría significa a possibilidade de garantir eleigoes li_
vres"e sem fraude onde todos os trabalhadores tenham condigoes iguais de parti-
cipagao.

0P0SI5A0 SINDICAL METALÚRGICA DE SAO PAULO
CHAPA

SUBSCEEVEI.Ii
- Delegagao do Sindicato
- Delegagao do Sindicato
- Delegagao do Sindicato
- Delegagao do Sindicato
- Delegagao do Sindicato
Salvador

- Delegagao da Federagao
- Delegagao do Sindicato
Ouarulhos e Barueri.

- Delegagao do Sindicato
- Delegagao do Sindicato
- Delegagao do Sindicato

de Material Elétrico do

dos Metalúrgicos de Santo André
dos Metalúrgicos de Sao Bernardo
dos Metalúrgicos de Santos
dos Metalúrgicos de Joao ^aiavade
dos Trabalhadores na Ind.de Cal gado de

dos Trab.nas Ind.Urbanas de Sao Paulo
dos Trab.nas Ind.de Art.Couro de Sao Paul^,

dos Trab.nas Ind.do Vestuario Porto Alegre,
dos Trab;nas Ind.Petroquímica de D.de Caxias
dos Trab.nas Ind. Metalúrgicas, Mecánicas e
Rio de Janeiro.

DISPENSAS -A REPRESSÁO NA SURDINA

Depois das greves a classe operária pode consolidar diferentes niveis de or¬
ganizado dentro das fábricas - Comissoes de fábrica, de representado junto aos
patroes, junto aos sindicatos, de salários - fruto dos avanzos conquistados no
período anterior. Apesar das noticias alvissareiras, espelhadas na imprensa em
geral, onde se procura mostrar a abertura.dos patroes para aceitar algumas novas
características da organizado dos trabalhadores - tais como as comissoes de fa¬
bricas - as dispensas massivas de operários ñas regioes e fabricas que participa
ram das greves mostram que sob a cobertura da "justa causa" ou da reduqáo da pro
dudo, se busca desarticular o movimento operario, tirando de dentro das fabri¬
cas suas lideranQas mais expressivas. Dados do Sindicato de Sao Bernardo indicam
que as empresas automobilístícas veem despedindo em massa. Para citar alguns
exemplos, a Saab-Scania demitiu mais de 300 operários, a Friz-Mulducar (autope-
<jas) A-0, o mesmo sindicato denuncia a prisáo de dois de seus associados (26/8),
em Itú o mesmo processo; 0 sindicato dos Metalúrgicos do Rio de Janeiro denun¬
cia a demissáo do delegado sindical da FIAT, que representava os trabalhadores
daquela empresa junto ao sindicato.

No plano Institucional o decreto-lei 1632 de k/8/7&(ver CB 23 p.l8) , amplian
do a faixa dos setores da economia onde as greves estáo proibidas é segundo as
declaragóes de Simonsen urna arma para os patroes se livrarera de elementos incq«y.
modos, o instrumento legal para a repressáo suplementar. ^
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PELA FORMACAO E E5TABILIDADE DAS DELEGACOE5 SINDICAIS
A tínitteSo das délegapSea sindicáis ñas fabricas é

fsfantldte pela ClíT.
A importancia das delegapóes e de representar os ope-

rárJos em suas reivlndlcajáes e exigir o apoto do Sindi-
eaJto considerando-se que nao há nata estatílldade real
dos delegados que enáo snbordinados «o arbitrio dos
jmtrtes.

A formadlo das Delegantes devem ser:

1 — Os ootnpanheüos «ais preocupadas coas« pro¬
blemas das sepSes;

3 -r- Os eaapanhei^ que tem ipreocupa^óes eom os

R.Janeiro METALURG,C0S CAMPANHA SALARIAL

Outubro
de 1979fcaixos aalários pagos pelos patróes;

i_ o» companheiras que eombatem as lhjustieas dospatries e seus puxa-sacos;
" 4 77 jruntar 08 eompanhtíros de cada eepáo e discutir« problemas e a forma de as formar a Delegarlo.

A earanüa das DelegapSea é Importante para as vi-lérlas de todas as hitas dos trabajadores.
Sendo ásslm a garantía dos Delegados é:
Para cada dispensa devenios demonstrar nossa/unl-8ade. imfORMATIVO da CAMPANHA SALARIAL

Sindicatq dos
Trabalhedoreí ñas Industrias. Me¬
talúrgicas, Mecánicas Elátrico, do
(Municipio do Rio de Janeiro

O reajustamente salarial será de 85%,
calculado sobre os salários pagos em
80-09-1978 e seráá revisto, a partir de
01-10-1978, de trés em tría meses, de acordo
com a elevapáo od custo de vida.

Pagamento de adicional lñsalubrldáde
extensivo a todos integrantes da categoría
profissional, em virtude da poluip&o existente
ñas empresas.

Desde que exerpam as mesmas fun?6es,
os integrantes da categoría teráo dlrelto a
salário igual para trabalho igual na forma
da tei, sem discrimlnapáo de sexo e de idade.

A mulher gestante será assegurada per¬
manencia no emprego pelo prazo de dols anos,
a partir do momento em que for constatada
a gravidez.

Obrigám-se os empregadores a cumprir o
previsto no árt. 389. IVm i 1.» da Ct.T. que
estabelece a orginazoqfio de creehes, asse-
«qraado-se, Umbttn, o tempe neoéasArio á
mujer. para amamentapáo do fllho, sem
%ualquer compensante.

Oa;, delegados de empresas. eleitos direta-
mente "pelos empregados, serfio estáveis, du
raiSte

As empresas descontarte em favor do
Sindicato/ no ntés de outubro, a importárt¬
ela- de Crg 80,00 (vinte cruzeiros) de cada
empregados assoclados e Cr| 3000 ttrinta
cruzc'ros) de cada empreñado nte assocla¬
do. As importúnelas apuradas serte emprega¬
dos, 50% (clnquenta por eento) na sede cen¬
tral de entidade, e vlsam o aprimoramento
da asslsténcla prestada.

Em caso de exames de qualquer curso, as
faltas dos empregados serlo justificadas e
pagas, quando devldamcnte comprovadas.

Será de Crg 3.500,00 (trés mil e qulnhen-
tos cruzeiros) o menor saiárlo pago aos inte¬
grantes da categoría profissional.

Os empregadores obrigam-se a fornecer
condupáo gratuita para todos os empregados.

As férias, de 30 (trinta) dias. seráo pa¬
gas em dobro, única foram de serem devlda-
mente gosadas.

Obrlga-se o Sindicato patronal a discutir
qualquer assunto concernente á categoría
profissional, desde que convocado pelo Sin¬
dicato profissional, crlando-se comlssSo pa-
rltárla para estudo destes assuntos e, prin¬
cipalmente, para estudar os constantes au¬
mentos do custo de vida e suas repercussdes
na categoría profissional.

o curso de mandato.

S.FAUL0, OSASCO, GUARULHOS
nos. Esta fórmula poderia na prética
acabar coíncidindo com a primeira. A

DISSIDIO NA BAHIA
Os Sindicatos dos Traba¬

jadores na Indústrla do Petró¬
leo e Petroquímica da Bahía
entraran com processo de dissí-
dio coletlvo na Justipa do Tra-
bsflií, pleiteando 50% de au¬
mento salarial, acrescidos de
mala 500 cruzeiros, a partir de 1°
de setembro corrente.

No processo de dissldio, os
trabajadores na indústrla pe¬
troquímica plelteiam, entre ou-
tros ltens, a garantía de salário
igual para o funclonário admiti¬
do em lugar de outro que tenha
sido despedido sem justa causa,
establlidade á gestante durante
um ano após o parto, abono ás
faltas dos trabajadores em
dias de pravas em colégios ofi¬
ciáis ou reconhecidos pelo
MEC, que a empresa esclarepa
por escrito as razoés de dispen¬
sa por justa causa

,Ob 350 mil metalúrgicos das cidades
de Sao Paulo, Osasco e Guarulhos co-
mecam a vlver a campanha salarial
•mais agitada dos últimos tempos, esti¬
mulados pela experiéncia positiva das
?reves de maio e junho, ainda bastanterescas na memoria dos trabajadores.
Em relapáo aos anos anteriores, hé

pelo meóos trés grandes tendéncias no¬
vas £■■)
* urna disposipáo decidida a recusar

0 dissidio coletlvo, estabelecido pela le-gislapáo trabalhista para resolver os
impasses entre empregados e patróes, e
a exigir a negociado direta com os em¬
presarios;

* a preparapáo ñas fábricas desde já
de um clima e organizado favoráveis á
realizado de novas greves, caso os pa¬
tróes se moetrem intransigentes na
concessáo de aumentos salaríais signi¬
ficativos - fala-se abertamente na poe-
sibil idade de urna greve geral;
* a mudanza do comportamento dos

dirigentes dos sindicaras de Sao Paulo
S Osasco. que surpreeqderam as oposi-
póes sindicáis com urna radicalizado
ñas propostas até agora apresenta-
das. ( - - i , quatro alter¬nativas de índice de reivindicado sala¬
rial haviam surgido. A Oposipáo Sindi¬
cal de Sao Paulo apresentou a exigén-
cia de 70% de aumento. A Assembléia
realizada no domingo, dia 1«, no Sindi¬
cato de GifárulhOs, deliberou exigir
30% de aumenkvalém do reajuste ofi¬
cial dojgoverno fixado geralmente em
torno de 40 a 42%, nesta época do ano.
Essa era também a proposta de Joa-
3uim dos Santos Andrade, presidenteo Sindicato de Sáo Paulo, divulgada

i róilhwes de «platina entre as operá-

Oposipáo Sindical de Osasco fixou-se
inicialmente num índice de 65% , ao
passo que Henos Amorina. ó presiden¬
te do Sindicato, era favoróveí a acatar
a proposta dos estudos do DIEESE,
isto é,.de 74%. Todas estas formula-
póes, que apresentam variapóes peque¬
ñas, partem da exigéncia de que as an-
tecipapóes conseguidas meses atrás
com o movimento grevista nao sejam
descontadas agora, Sáó Paulo tqm cer¬
ca de 270 mil metalúrgicos na base, dos
quais 50 mil sao sindicaliz&dos. Em
Osasco hó 33 mil no total, sendo 14 mil
sindicalizados. Guarulhos conta com
40 mil trabajadores desta categoría e
15 mil associados; ai registra-se menor
efervescéncia na política uindical.
Além disso, muita importúnela vem

sendo atribuida pelas Oposiqóes Sindi¬
cáis particularmente á reivindicapáo
de estabilidade no emprego para os
trabajadores que participem das co-
missoes de salário e das comissóes de
fábrica, estas consideradas base de
todo ó trabalho de organizapáo inde-
pendente que procúram desenvolver.
Belo Horizonte e Contagem

A assembléia * esté
marcadá"para ás 19h30m, do dia 28
de setembro. Meia hora antesosaláo
comeca a ficar cheio. '<••■)
Duas horas mais tarde a única vota-

páo da assembléia , por escrutinio se¬
creto, concretizaró a dúvida e a indeci-
sáo. Dos dois mil metalúrgicos, resta-
ram menos de 500 para votar, comple¬
tamente divididos: 245 votos pela cón-
cialia?áo, 'aceitadlo dos 12% para
quem günha até trés salários mínimos.

7r< até cinco salários e de ai por ddian-
te. 235 votos pela continuacao da luta
que no ambiente da assembléia signifi-
cava greve.
. A'jfiámftáüha salarial se iniciou com
lá» ©erM>u?tiimismo. A diretoria aderib
^sMin^ariha nacional dos 20% além do
Indice do governo e colocou outras pro-
píistas, «ntre as quais as mais impor¬
tantes eram Cr$ 1.800,00 de salario-
piso, aumentados pela assembléia para
Cr$ 3.0(XX00 e mais delegados de fábri¬
ca com estabilidade. (•'.)
Na terceira assembléia, com 600 com-
panheiros, é debatida e aprovada a ,
proposta de urna "operapao tartaru¬
ga". Neste momento a diretoria se des-
mascarou. Nao era prá valer, era prá
engañar. Declarou que a "operapáo
tartaruga" era "jogar a categoría no
buraco' . (■ -.) . Mas a
verdade é que aaí prá frente só tratou
de esfriar o movimento e a divisáo se
tornou patente no recinto do sindicato.
Um metalúrgico na marra colocou em
votapáo a "tartaruga", que ficou apro¬
vada* pela ¡mensa maiona. Ficou deci¬
dido lanpar um boletim, que foi lá mes-
mo redigido por urna comissáó em
nome da aSsemblója, pois a diretoria
nao acatavá esta decisáo.' (■ ■ )
E assim chegou a assembléia de 28 da

setembro. Ñas fábricas se fala muito
em greve. Aparecem pixapdes em algu-
mas délas, como na Mantlesmann.

no
dia 29 se deflagra a greve na Manaes-
mann. Péra a oficina central durante
cinco horas e ocorrem pequeñas parali-
sapóes de menos tempo na laminaplo,'
manutenpáo elétrica. Na parte da tar-;
de volta tudo ao normal, sem nenhu*
ma vitória.
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Seismil param na Belgo Mineira
Os quase seis mil operários

da Companhla Siderúrgica Bel¬
go Mineira em JoBo Monlevade,
paralisaram, ontem, suas atlvi-
dadés, acatando déclsáo toma¬
da em düas assemblíias realiza¬
das pela manhft e ft tarde, das
quals participaran? cerca de
3.300 trabajadores. A deciafio
fot tomada porque as principáis
reivlndlcagGes que íizeraxn i. di¬
recto da empresa — como au¬
mento salarial de 30% — nto
foram atendidas.

A noite, alguna diretores da
Belgo reuniram-se com a dire¬
cto do Sindicato dosMetalúrgi¬
cos de Joto Monlevade, com-
prometendó-se a responder por
escrito, conforme soilcitoua en-
tidade, pelo menos 17 das 47
reivindlcacOes feltas pelos em¬
pregados. " a empresa, cori-
tudo, adlantou que a questto
mais problemática é a dos 20%
de aumento.

Além da resposta sobre o
aumento, o Sindicato também
sollcitou k Belgo solugáo para
outras 16 reivindlcacOes; entre

elas estfto: propostas concretas
para mudanga do esquema de
revezamento de turnos; proibi-
C§o de dispensa, sem justa cau¬
sa, de empregado que esteja
movendo ag&o trabalhista; ex-
tensáo do abpnpjamilia, no va¬
lor de 10%, Já pago aos casados,
a todos os íunclonários; e íor-
macfto de comissBo paritária
para solucionad litigios entre
empregados e empregadores.

A directo daBelgo demons-
trou preocupacBo, pols nBo sa¬
be se a paralisagto poderá es-
tender-se &s suas duas outras
usinas, em Belo Horizonte e 8a-
bará. segundo o presi¬
dente do Sindicato, Joto Paulo
Pires de Vasconcelos, o movi-
mento está se desenvplvendo
em clima de ordem total e com
absoluta consciéncia dos traba¬
jadores. Iníormou que a em¬
presa náO havla feito nenhuma
tentativa de represólla, usando
■apenas o argumento de que "irá
á íaléncia", se suas atividades
forem parausadas, para dissua-
dir os operários. i - 9 - "3 8

Os 4.200 empregados da
usina de Jo&o Monlevade, da
Companhla Siderúrgica Bel-
go-Mineira, voltarám ao tra¬
balho a partir da mela-nolte e
meia de anteontem, depois de'
tr4s dias e 10 horas de greve,
segundo decisáo tomada por
unanimidade em assembléia
geral realizada na noite de
domingo e que terminou pou-
co depois da meia-noite.

A decis&o de retornar ao
trabalho foi tomada após
apreclac&o de documento en¬
tregue pela empresa domingo
á tarde & diretorta db sindica¬
to, no qual a. Belgo deu res-
posta a 24 das 47 relvindlca-
gOes dos metalúrgico», con¬
cordando. com as prlntlpals,
entre as quais a mudanga to¬
tal e lrnediata Tía escala de
revezamento de turnos e a
coricessáo de um aumento de
10% além do Índice oficial, a
-partir de outubro.

A Belgo concordou tam¬
bém em aumentar de 156'para
190 horas o valor da gratifica
g8o a que tém diretto os meta¬
lúrgicos. manteve os adicio¬
náis por antigüidade e por

mérito, concordou com a in-
Jclusáo da média de horas ex-
. tras no cálculo do repouso
semanal, do "133 salário". p
das férias. fixou em CrS
2 776.80 o piso salarial para a
categoría e acei.tou a criagáo
de urna comissáo paritária (3
representantes do sindicato e

3 da empresa) para solucionar
todos os litigios entre traba-

- lhadores e empresa dentro da
usina.

A mudanga na escala de
revezamento dos turnos — que
vem sendo reivindicada pelo
sindicato há quatro anos e que
foi o principal motivo de defla-
gragBo da greve — comegará a
ser felta imediatamente e deve-
rá estar concluida até o final de
dezembro

Durante os dias de paralisa-
gáo, a Belgo-Mlneira delxou de
produzir mais de 10 mil tonela¬
das de ago, segundó cálculos do
presidente do sindicato dos .tra¬
bajadores, Joaó Paulo Pires de
Vasconcelos

E a paralisagáo mais
longú da temporada

?•••)
Com efeito, na ultima sexta feira.

1 700 dos 2 000 trabajadores ceramis
tas de Itu completaram seu 12." dia
consecutivo de greve, pedindo aumento
de salário de 34%, e fazendo mais nove

reivindicagóes— estas, muito semejan
tes ás dos operários da Inglaterra do sé
culo XIX, na época da Revolugáo ln
dustrial. As reivindicagóes dizem res
peito ao registro em carteira, ao forne
cimento diário de café com leite e pao
com manteiga. no inicio da'jomada de
trabajo, e de uniformes para todos os
empregados. Além disso. os operários
querem o pagamento das horas que ex
eederem as oito previstas na Consolida
gao das Leis do Trabalho e a equipara-
gao dos salários das mulheres e dos me
ñores — que formam cerca de 507b da
máo-de-obra utilizada — aos'dos ho
mens adultos, que recebem. em média.
1 600 cruzeiros por més.
"Um dos nossos maiores proble

mas", contou a operária Maria Lara.
30 anos, "é que em algumas firmas a
gente trabalha por empreitada, numa
temperatura de 40 graus, e nao pode
parar nem para tomar água, para nao
perder a produgáo." Maria Lara re
clama, ainda da falta de bebedouro e de
banheiros ñas fábricas. "Isso tudo
acontece enquanto. na nossa frente, os
cávalos de corrida do dono de urna das
cerámicas recebem tratamento de gente
fina", afirma a indignada operária.

VIOLENCIAS — "A greve eomegou
porque o pessoal nao podia agüeniar
mais a situagáo". argumenta, por sua
ve/, o ex presidente do sindicato dos
trabajadores das cerámicas e alual ad
vogado dos operarios. Lázaro Piunti.
Para ele. tudo eomegou. pacificamente,
no dia 12 de julho passado. quando os
ceramistas, reunidos em assembléia. de
cidiram delegar poderes á dirctoria do
sindicato para que negociasse com os
patroes. Depois de do/e dias de espera,
sem que os empresários se manifestas
sem. 300 trabajadores resolveram pa
ralisar os servigos. em sinal de protesto,
no período da manhá. "Á tarde", relata
Piunti, "quando eles voltaram á fábrica
para retomar o trabalho, houve violen
cias: a policía náo só impediu a entrada
dos operários. como ainda iniciou urna
pancadaria."
Alguns dos trabajadores chegaram

a ser detidos. como é o caso de José
Gomes. "Os ho
mens me deixa
ram na sala de
carceragem. onde
me deram poma
pés e socos", con
tou ele. "Queriam
saber quem sáo os
líderes. quem
mandou parar, e
disseram que isso
é coisa de comu

nista." Pedro Pi
res Bueno, outro

léncias.

dos agredidos, fi
coq coberto de he
matomas. O ad

vogado pediu que
fi/essem exame de
corpo de delito e a
abertura de inqué
rito, o que provo
cou o afastamento
do sargento que
comandou as vio

Violencias que. de resto, náo
acubaram. de acordo com Piunti e Joáo
Ferreira Marciano, presidente do sindi
c-ato dos ceramistas. O contigente poli
cial de Itu teria sido ampliado de 42
para 250 agentes, desde que o DEOPS
enviou pessoal de reforgo á cidade.

COMO VENCER? — No dia 28 de ju
Iho passado. os operários chegaram a
festejar a noticia de que cinco empresas
estariam dispostas a entrar em acordo.
No dia seguinte. no entanto, ao invés de
acordo. eles foram surpreendidos por
outra informagáo. "Corria a noticia de
que eles. os patroes. queriam nos vencer
pela fome". contou o advogado do sin
dicato. De fato. sem receber vales, mui
tas familias ficaram. simplesmente. sem
ter o que comer. Por isso. os trabalha
dores tomaram duas providencias. De
um lado, realizaram urna passeata pela
cidade, até a delegada de policía, onde
deixaram um ramo de flores — que foi
jogado ao chao pelos policiais — e re-
zaram um pai-nosso, retornando, em
seguida, a suas casas. De outro lado, os
grevistas constituíram urna Comissáo
Contra a Fome. que, com o apoio de
comerciantes e moradores da cidade. os
vem alimentando durante os últimos
dias de greve.VEJA, 9 DF. AGOSTO. 1978
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Comiaaño Jmtiqa e Paz

A Comissáo fustiga e Paz
dlvulgou comunicado, ontem,
comentando os movimentos
grevtetaa, em que louva a ded-
fi&o dO TRT paullsta, que deci¬
dirá que o processo dos grevls¬
tas de Itu nfio se enquadravana
"lei de greve".

"Julgamento realista e ino-
vador, se comparado com aque-
le levado a eíeito quando das
paralisaqOes do ABC. É igual¬
mente significativa a nota emi¬
tida no mesmo día 8 por urna
comissáo de dirigentes sindi¬
cáis de varios Estados, repu¬
diando oDeereto-lel n° 1632, por
entender que encerra medidas
coercitivas e arbitrarias contra
o exerclcio legitimo do direito
de greve", diz a nota. 12-8

Poderé relnlciar-se a greve
dos operarios em cerámicas de
Itu, se n6o forem readmitidos os
trabalhadores dispensados on¬
tem, urna vez que o acordo fir¬
mado. perante o delegado reglo-
nal dó Trabalho previa a estabi-
lidade provlsória de todos os
grevlstas até 31 de Janeiro de 79
e a náo-aplicagáo de punzóes.
Para tentar resolver o proble¬
ma, segue hoje para Itu o advo-
gado Mário Carvalho de Jesús,
da Frente Nacional do Traba¬
lho, que havla sido indicado pe¬
lo cardeal arcebispo Paulo Eva¬
risto Aras, em plena greve, j?ara
servir de mediador.

Apesar de o acordo prever
estabilidade provisoria para os
grevlstas, até 31 de Janeiro, co
mo forma de se evitar as puni-
C6es, ontem a Planatex despe-
diu trés empregados A Argilux
dispensou 35, a Itutex mandou
embora oito e a Concordia 40
As Informales sáo todas do
sindicato operárlo, que acres-
centa que nenhum dos dispen¬
sados recebeu aviso prévio.

" « ly

Rebelióo na De Millus
Inconformadas Com a demora na revista a que

sao submetidas e na devolugáo das bolsas ao saí-
rem da fábrica, 2 mil operárias da De Millus Indús-
tria e Comércio se rebelaram ontem, no final da
tarde, e passaram a jogar pedras contra prédios da
empresa..

O estopim do tumulto fol
a demora na devolugáo das
bolsas, que flcam guardadas
num depósito na Rúa
Apiaí, 134 em trente ao por-
táo de saida da fábrica.
Para conter as operárias

fol inicialmente mobilizada
a guarda de seguranga da
De Millus, formada por po-
liciais civls e militares, a¡-
guns deles da 22a. DP, que
nada conseguiram. Um dos
donos da empresa, Isac
Nahun, pedlu entáo refor-
go ao 16v Batalháft da Po¬
licía Militar, que enviou
duas radiopatrulhas. Os po-
liciais usaram cassetetes
contra as operárias, que
reaglram com pedradas.
Novo reforgo íoi pedido

ao 16? BPM e á 22a. DP. As
18h20m chegararn mais seis
viaturas e um cboque da
PM comandado pelo tenen-
te Pelegrino, além de qua-

tro carros da Policía Civil,
totalizando 150 homens.
Os policiais fizeram dis¬

paros para cima, atiraram
bombas de gás lacrimogc-
neo e usaram de violencia
contra algumas das mulhe-
res. Em consequéncia, cin¬
co délas ficaram feridas,
entre elas urna grávida de
seis meses, que náo chegou
a ser identificada. As cinco
foram medicadas no ambu¬
latorio da empresa, e trans¬
feridas discretamente da

fábrica em carros de fun-
clonários da De Millus para
o Hospital do Sesi, com o

qúal mantém convenio.
Duas das. feridas sao Leo-
nilda Daniel de Lima e Nll- •

za da Silva Martins.
As seis operárias presas

fo-ram levadas inicialmente
para a 22a. DP. Sao elas Re¬
gina dos Santos Neto, Fáti-

refinaria de Cubatáo
Representantes de 14 sindi¬

catos de trabalhadores no'setor
do petróleo e de 2 empregados
no setor petroquímico, váo-se
reunir hojé, ás 9 horas, no Sindi¬
cato dos Petroleiros de Santos,
para tratar da posigáo da Petro-
brás ante a reivindieagáo de
20% de aumento salarial e fazer
um balango do movimento de
protesto que está sendo realiza¬
do ñas Refinarias Presidente
Bernardes (Cubatáo) e do Pla-
nalto (Paulínia, a 28 quilóme¬
tros de Campiñas).

Prosseguiram ontem as
"operagóes" de protesto dos
trabalhadores tanto na Presi¬
dente Bernardes quanto fía Re-
finaria do Planalto, com a recu¬
sa de recebimento de alimenta-
gáo nos restaurantes da empre¬
sa ("operagáo fome"), "esqueci-
mento" de crachás de identida-

- de ("operagáo amnésia") e recu¬
sa de execugáo de qualquer tra¬
balho que náo seja da especiali-
dade do trabalhador ("operagáo
quebra-galho"). 26-8 "8

Tudo um encadeámento mais que na¬
tural de Jatos. Á medida que a disten-
sao avaneava. os diferentes interesses
políticos das \>árias classes sociais co-
meparam a se manifestar menos difu¬
samente. E, assim, por que náo contar
que também os empresarios se rearti-
cülariam? Náo seria muita ingenui-
dade imaginar que os empresariosJica-
riam a apreciar a onda crescente de
reivindicapoes trabalhistas em passiva
atitude de perplexidade?

Se houve tal ingenuidade, ela náo
demorou a ser desmentida pelos falos.
Antes mesmo das greves de maio. em
Sáo Bernardo do Campo (SPf. voces
do próprio meio empresarial comepa-
ram a se manifestar, temerosas de urna
"abertura excessiva do regime que
pudesse atrapalhar o bom andamento
dos negocios. Ora. na época (por volta
do primeiro trimestre deste ano) aque¬
tas preoeupapoes foram expressas em
documento subscrito pela Confedera-
páo Nacional da Industria. E a CNI
náo respondió a movimentapoes ope¬
rárias. mas a pronunciamentos mais li¬
beráis oriundos de alguns setores em-
presariais.
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Náo obstante, a distensáo prosse-
guia. Já durante as primeiras greves de
maio, em Sáo Paulo, embora alguns
empresarios (poucos, vé-se hoje) conti-
nuassem suas pregapoes liberáis e par-
tissem. na prática, para a negociapáo
direta com seus empregados. com ou
sem greve. a Eederapáo das Industrias
no Estado de Sáo Paulo (EIESP) pe¬
did a intervenpáo governamental para
manter a "ordem". Obvio que em
Brasilia os falos estavam sendo acom-
panhados. Mas náo houve intervenpáo.
E os movimentos reivindicatoríos cres-

ciam, saludo das fábricas para outros
setores. De lá para cá. aínda que mani-
festapoes empresarial inclinadas a du-
vidar das vanlagens da abertura pos-
sam ter escasseado. o Decrelo-lei n"
1.632, de 4 de agosto últi/Au. náo veio
do nada. Ao contrario, foiJeito "apedi¬
dos" e de ponderável contingente de
empresarios (se náo numéricamente,
pelo menos com maior poder de pres-
sáo).

O pocote antigreve foi aplicado pe/a
primeiro ve: contra os bancários pau-
listas, em I" de setembro. A.M.V.

ma Gloria de Jesús, Jurema
Gertrudes dos Santos, Sue-
li Pacheco, Telma Folster e
Teresa Cristina. Esta últi¬
ma, ouvida pelo delegado
Eli Alves, disse . ter sido
agarrada pelos cábelos por
um dos soldados da Poli¬
cía Militar que bateu com
sua cabega na lataria do
camburáo.
Dizendo sentir muitas do¬

res, Teresa, juntamente
com as colegas de servigo,
foi encaminhada para a
Delegada de Policía Políti¬
ca e Social, onde as operá¬
rias foram entregues ao
delegado Geraldo Maga-
Iháes, que também esteve
no local, com um grupo de
policiais do DGIE. O dele¬
gado Eli Alves disse que
mandou as detidas para o
DPPS para que se apure se
a rebeliáo teve cunho 'poli-
tico.

Os delegados Alves e Ma-
galháes disseram que ou-
tras prisóes foram feitas,
mas os presos náo foram
encaminhados para a 22a.
DP. No DPPS, onde náo foi
permitida a entrada de re¬

pórteres. [■■■) todas
as operárias. logo que pres-
tassem depoimento seri.tm
liberadas. JB 27-08 78
O ESTADO DE S. PAULO

5 B 18
O DECRETO

É este o decreto-lei n° 1632,
de 4 ríe agosto de 1978, que
"Dispóe sobre a proibigáo de
greve nos servigos públidos e
em atividades essenciais de ¡n-
teresse da seguranga nacional":

"O presidente da Repúbli¬
ca, no uso da atribuigáo que lhe
confere o artigo 55, item I, da
Constituigáo, decreta:

Art. 1° — Sáo de interesse
da seguranga nacional, dentre
as atividades essenciais em que
a greve é proibida pela Consti¬
tuigáo, as relativas a servigos de
água e esgoto, energía elétrica,
petróleo, gás e outros,combustí-
veis, bancos, transportes, comu-
nicagóes, carga e descarga, hos-
pitais, ambulatorios, materni¬
dades, farmácias e drogarías,
bem assim as de industrias defi¬
nidas por decreto do presidente
da República.

§ Io — Compreen'dem-se na
definigáo deste artigo a produ-
gáo, a distribuigáo e a comercia-
lizagáo.

S 2o — Consideram-se igual¬
mente essenciais e de interesse
da seguranga nacional os servi¬
gos públicos federáis, estaduais
e municipais, de execugáo dire¬
ta, indireta, delegada ou conce¬
dida, inclusive os do Distrito
Federal.

Art. 2o — Para os efeitos
deste decreto-lei, constitui gre-

Art 3" —■ Sem prejuízo das
sangóes penáis cabíveis. o em-
pregado que participar de greve
em servigo público ou atividade
essencial referida no artigo Io
incorrerá em falta grave, sujei-
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ve a atitude da totalidade ou de
parte dos empregados que acar-
rete a cessaqáo da atividade ou
diminuigáo de seu ritmo
normal.
tando-se ás seguintes penalida¬
des, aplicáveis individual ou co-
letivamente, dentro do prazo de
30 (trinta) dias do reconheci-
mento do fato, independente-
mente de inquérito:

'

I — adverténcia;
II — suspensáo de até 30

(trinta) dias;

ni — rescis&o do contrato
de trabalho, com demlssáo, por
justa causa.

§ 1» _ Quando se tratar de
empregado estével, a demissfio
será precedida de apuragáo da
falta em processo sumário.

§ 2°—Sujeita-se ao disposto
neste artigo, igualmente, o em¬
pregado que, por qiialquer for¬
ma, concorrer para a greve.

Art. 4* — Cabe ao ministro
do Trabalho o recbnhecimento
da ocorréncia de greve em qual-

quer das atividades essenciais
definidas no artigo í°, para os
efeitos deste decreto-lei.

Art. 5o — sem prejulzo da .

responsabilidade penal, será
punido com adverténcia, sus-
pensáo, destitulfáo ou perda de
mandato, por ato do ministro
do Trabalho, o dirigente sindi¬
cal ou de conselho de fiscaliza¬

do profissional que, direta ou
indiretamente, apoiar ou incen¬
tivar movimento grevista em

serviQo público ou atividade es-
sencial.

Art. 6o — Incorre em falta
grave, punlvel com demissáo ou
suspensáo o funcionário públi¬
co que participar de greve ou
para ela concorrer.

Art. 7° — Este decreto-lei,
entra em vigor na data de sua
publlcagáo, revogadas as dlspo-
sigóes em contrário. Brasilia, 4
de agosto de 1978,157 da Inde-
pendéncia e 90 da República.'

As greves se amplíam
Kais fortes que a repressáo sao os

resu.tados das políticas salaríais i rapos
tas pela ditadura também a outras catego
rías de assalariados.

pepois da rimeira onda de greves o_
perárias, pararam bancarics, professores
e, na área de saude, fu;: ciona.ri .s, inter¬
nos , médicos e residentes. Com efeito, a
analise das reivindicagóes de cada urna
dessas categorías coloca em evidencia
que a política de arrocho salarial atin¬
ge á varios setores de assalariados. As-
sim, enquauto os bancários de Sao Paulo
(57,u6% dos 120 mil bancários paulistas
ganham entre 1 e 2,5 salarios mínimos -o
salario mínimo regional ' de CRs 1560)
mostravam que no período 1969/76 o lucro
dos bancos aumentou de 1576% e seus sala
rios de apenas 881% (ver quadro pg.20 cb),
os quase "¡70 mil profess. res paulistas
que estiveram em greve, cha.,.avam atengáo
que, pa.ra recuperarem o salario que ti-
nham em 1963, teriam que receber aumen¬
to imediato de 126%. No Paraná, os pro¬
fessores em greve denunciaram que, mais
de 50% dos 90 mil professores do estado
ganham menos de CRs2500,00 (menos de 2
salarios mínimos -1 salário ...ínimo _ regi¬
onal igual á 1560 cruzeiros). Na area de
saiíde, as paralizagóes por melhores con-
digoes salaríais, atingirán, em Sao Paulo,
aproximadamente 12 mil funcionarios e 2
mil médicos do Hospital das Clínicas e
do Hospital do hervidor Público, alem
de cerca de 9 mil médicos residentes en¬
tre Rio, Sáo Paulo, Rio Grande do Sul e
Erasília. Afora as condigóes salaríais
impostas ao setor, as paralizagóes na a-
rea da saúde trouxeram á discussáo alguns
dos elementos que compoe hoje o quadro da
assistencia médica no pais (péssimas con-
digóes de atendimento é populagáo nos ho¿
pitáis públicos, diminuigáo das verbas
destinadas á saude pública, etc)

Durante as greves, as sedes e os lo
cais de reuniáo estiveram permanentemen¬
te vigiados por policiais á paisana. Os
bancários sofreram pressoes diretas do
ministro do trabalho e dos banqueiros.

Os professores paulistas e do Paraná fo-
ram ameagados pela televisáo pelos res¬
pectivos governadores. 0 secretário de
Educagáo do Estado de Sáo Paulo decreion
ferias para esvaziar o movimento: "A ten
tativa evidente de esvaziar o movimento
nao vingou devido a firmeza dos profes¬
sores e ao apoio da populagáo" (trecho
do boletim do Comando Geral das Greves
-jornal Estado de Sao Paulo 12/9/7&)* A
utilizagáo de forma demagógica dos seto
res atingidos pelasgreves foi amplamen-
te explorada na tentativa de mobilizar
a opiniáo publica contra os grevistas:
"... A continuar esta paralizagáo vai
ser esta populagáo da grande Sáo Paulo
que vai sofrer mais do que já esta so-
frendo" (trecho do pronunciamento do go
vernador de Sáo Paulo' pela televisáo du
rante as greves do Hospital das Clínicas
e do Hospital do Servidor Publico; o
pronunciamento termina .com o governador
pedindo á Deus que prevalega entre ou-
tros, "o amor ao próximo" -jornal Éjsta
dó--de Sao Paulo 19/7/78); durante a gre
ve dos professores paulistas as notas
dos orgáos oficiáis ligados á educagáo
"lembravam" sempre o "prejuízo que a pa
ralizagáo irá causar aos alunós". A'gran
de imprensa jogou ai -na rnobilizagáo da
opiniáo pública contra os grevistas- p'a-:
peí importante (+).'

As demissóes "atingiram barcarios,
médicos e residentes -150 bancários fo-
rara despedidos.

Finalmente, se toda a repressáo nao
tem conseguido deter o avango das greves,
ela mostra bem as duras condig'ó'es com
que esses movimentos se defrontam.

(+) Os grevistas do Hospital das Clíni¬
cas de Sao Paulo aprovarar.i em Assemble_i
a urna "mogáo de repudio" á linha edito¬
rial dos jornáis 0 Estado de Sáo Paulo,
Folha de Sáo Paulo e da TV Globo. Ainda
em relagáo a linha editorial do Estado
de Sao Paulo ver a resposta dos profes¬
sores paulistas em "0 editorial contes¬
tado" -cb pg.21). (nota cb)
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Hidevo Suito () que os bancários paulistas consopuiram

Numa reafáo violenta, o governo empregón todo
Na mesa-redonda realizada com os banqueiros, na

terja-feira, a diretoria da entidade - já sob forte ameafa
de intervenjáo - aceitou a proposta patronal até entáo
recusada petos bancários: aumentos escalonados de 5 a
15rf acima do índice oficial para aqueles que ganham
até 8 salários mínimos e Cr$ 624,00 fíxos para os que es-
táo acima dessa faixa. Além dessa cláusula - considera¬
da importante, apesar de tudo, por ter "furado o arro¬
cho" - os bancários de oposijáo á diretoria sindical enu¬
merara outras "politicamente significativas", consegui¬
das na campanna salarial deste ano: "a data-base (més
do reajuste anual),por exemplo, voltou a ser primeiro de
setembro, após ouze anos em que vigorou a 12 de ou-
tubro; e o piso salarial foi desvinculado do salário míni¬
mo, o que representa a unificajáo das próximas ccmpa-
nhas, pois até este ano cerca de 60% dos nossos compa-
nheiros recebmm rta base do "mínimo mais 40% e-ti-
nham reajuste no més de maio. Tudo isso é muito posi¬
tivo, pois sia velhas reivindicares, conquistadas aó
nesta campanha, que foi a mais forte dos últimos aez
anos".

Mas os bancários também sofrem outros efeitos da
campanha salarial. Além das demissóes, o auditorio do
sindicato foi fachado, tendo sido proibidas "reunióes de
caráter político e quaisquer outras, sem autorizado e
presenta da diretoria ', confirmando rumores de
membros da oposijáo de que estaría havendo urna "in¬
tervengo branca" na entidade. A comissáo salarial foi
considerada dissolvida e muitos de seus membros afir-
maram ter ouvido do diretor Caldas que "a palhajada
acabou".
Outros afirmaram ter visto policiais á paisana circu¬

lando ostensivamente na sala da diretoria.
O ministro do trabalho, Arnaldo Prieto, ñas declara-

jóes que prestou á imprensa sobre a greve dos bancários
paulistas, disse que nao aceitava o movimento porque
em urna semana levaría o país á faléncia". Sem dúvi-
da, o caráter estratégico do sistema financeiro na econo¬
mía brasileira influiu na posijáo do govemo, levando-o
a desencadear urna repressáo até entáo nao utilizada
contra outrosmovimentos grevistas. Para um bancário,

o tipo (le repressáo para acabar com a greve
membro da chapa deoposijáo, a explicando da pronta
reajáo do governo para reprimir a greve está na "forja
política do setor financeiro, que é hoje a frajáo da bur¬
guesía com maior influéncia no aparelho do Estado".
Para ele, a influéncia dos banqueiros foi decisiva nao
somente para forjar a violenta repressáo como na deci-
sáo do governo de baixar o decreto anti-greve, que in-
cluiu os bancos ñas atividades consideradas essenciais á
seguranja nacional.
Outras razóes. lembradas por integrantes da oposijáo

para explicar o nivel de repressáo empregado era reper-
cussáo nacional • nao só entre os bancários - que o movi¬
mento fatalmente iria alcanjar, além de urna nova poe-
sibilidade de desmoralizajáo do recente decreto anti-
greve e o clima político, tido como "de radicalizajáo",
detectado ñas últimas semanas em Sáo Paulo.

O balanjo da greve ainda está sendo feito pela opo¬
sijáo sindical, embora alguns já sustentam que ela re-
presentou um salto qualitativo na luta da categoría.
Muitos argumentam que "bem ou mal, 120 mil bancá¬
rios se defrontaram concretamente com a greve" e que
hoje, bandeiras como a direito de greve, a transforma-
jáo do sindicato, a liberdade de organizajáo, estáo mui¬
to mais próximas do conjunto dos bancários. Um
membro da chapa de oposijáo, tentando fazer um ba¬
lanjo da greve, afirmou: "Acho que houve muitos erros,
desde o modo como ela se deu até sua insuficiente orga¬
nizajáo, passando pela inexperiéncia da categoría e
pelo atrelamento em que se encontra o sindicato".

Para este bancário, um sindicato atrelado - simples
abstrajáo até aquele momento - revelou toda a sua in-
sufiéncia durante a paralisajáo, tendo tido o único mé¬
rito de haver servido de sede ao comando de greve. Nao
houve quem pudesse, concretamente, assumir com efi-
ciéncia as tarefas urgentes que um movimento parodis¬
ta impoe: editar boletim convocatório, criar o fundo de
greve, ir. as rúas. A esses problemas, decorrentes da es-
trutura sindical vigente no País, somaram-se outros, re¬
sultado da atuajáo marcadamente pelegajio atual pre¬
sidente do Sindicato, Francisco Teixeira. 11 - 3 -1«

Os fabulosos lucros dos banqueiros
Entre 1969 e 1977, os banqueiros tiveram um aumento de lucros de 2.584%!

Ano Valor (*) Aumento
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
Variajáo
1969/77

I.749
2.348
3.613
4.631
6.812
II.762
17.443
30.569
46.943

34%
54%
28%
47%
73%
48%
76%.
53%

2.584%

E os minguados salários dos bancários
Faixa salarial
em cruzeiros em

marjo de 1978

até 3.922,13
3.922,13 a 6.338,47
6.338.48 a 10.562,29
acima de 10.562,30

Percentual de empregados
entre o menor salário
e o limite superior da faixa (%)

57,
19,

11,
11,

36
14
58
91

Percentual de •

empregados
dentro da faixa (%)

57,36
76,50
88,07
100,00
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Bancos demitiram 150 logo após a greve'em SP
O vice presidente do Sindicato dos Ban¬

cários, Jurandir de Miranda, afirmou on-
tem que, "pelo menos até agora, desco-
nhecemos demissóes de funcionários do
Banco do Brasil", acrescentou ser possivel
que as agencias do BB estejam seguindo a
recomendajáo do seu presidente, Carlos
Rischbieter, determinando "moderajáo"

no tratamento aos bancários que pai;tici-
param da greve.
O departamento jurídico da entidade con¬

tinua sendo procurado por bancários de-
mitidos em outros bancos. O número de
demissóes está por volta de 150, sendo a
maior parte do Banespa, Bradesco. Banco
Mercantil. NacionaleUnibaqco.ps_p 3.9,18

Entre 186!) e 1876, o lucro liquido dot
bancos teve um aumento de 1.578%, en¬

guanto os salarios cresceram apenas 881%.
No mesmo período, segundo o Dieese, en-
quanto o salário real caía violentamente, a
produtividade nos bancos aumentou auase
i 75%. MOVIMENTO 4 . 9 -18

BANCARIOS DE MG
REJEITAM DECRETO

Um
documento do sindicato, ende-
rejado ao presidente nacional
da Arena e também enviado a

senadores e deputados minei-
» ros, protesta em nome de 15 mil
• bancários sindicalizados contra
a decisáo do govemo federal,
que iñcluiu a ativldade bancá-
ria entre aquelas onda a greve é
proibida. ESP 19-6-18
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fbIHA DA
TARDE 4 carta aos país

Esta é a íntegra da "Carta aos país, aos
alunos e á populado em geral", distribuida
ontem pelos professores»em greve:

"Nós, proíessores, paralisamos as aulas.
Parausamos por razóes multo sérias. Por¬

que náo vemos mais condigóes de continuar
nosso trabalho recebendo um salério cada vez
menor, que náo garante a nossa sobrevivéncia
e de nossa familia. Neste momento, estamos
pedindo urna complementagáo salarial para
os proíessores do ESTADO p da PREFEITU-
EA de SÁO PAULO. Mas NAO EM PRESTA-
QOES MENEAIS COMO O GOVERNO NOS
QUER DAR, e sim de urna vez e imedlatamen-
te, porque a alimentagáo, o aluguel, o trans¬
porte náo aumentam em prestagóes.

Paralisamos também por melhores condi¬
góes de trabalho. Hoje grande parte dos pro¬
íessores do Estado e doMunicipio náo tem seu
emprego garantido, pois náo sáo nem eíetivos
e nem «contratados pela C.L.T. — Náo tém
INPS, náo tém FOTS, náo tém aposentadoria
— dlreitos que nos íoram tirados em 1.868 —

pelo Govemo.
Paralisamos porque cada vez mais, hoje,

desacreditamos que seja possível educar em
escolas sujas, abandonadas, sem funcionarios,
sem material adequado, como Uvros, mapas,
bibUotecas, laboratórios, material esportivo, e
até mesmo o mínimo como giz, apagador e
papel.

O Estado diz que náo há verbas para a
educagáo. Mas para onde val o dinheiro que a

populagáo paga em impostes?
Quem sai prejudicado em tudo isso sáo os

trabalhadores de forma geral, que esperam
que seus filhos tenharn na escola um estímulo
paramelhorar as condigóes de vida da famflia,
obtendo melhor emprego e salário. Porém,
apesar do sacrificio de multas familias, para
ter seus filhos na escola, parece difícil que essa
escola, táo precária, possa realmente ajudar
seus alunos a conquistar melhor trabalho e
condigóes de vida.

Nós, proíessores, que somos trabalhadores
assalariados; e assim, nossa luta é urna só.

Definitivamente, a escola é hoje a institui-
gáo que traz dentro de si as injustigas que a
populagáo sofre de urna forma geral É ELA
MESMA QUE IMPEDE OS ALUNOS DE
APRENDER, E OS PROFESSORES DE
ENSINAR.

POR ISSO PARAMOS. Porque a greve é a
única forma de luta que nos resta, Já que por
outras formas náo conseguimos sensibilizar o
Governo para a situagáo dramática que hoje
vivemos.

Pela complementagáo dos 27% a todos os
professores.

Por um aumento de 38% aos professores
da Rede Municipal.

Pela CLT aos precários e por melhores
condigóes de trabalho.

Por mais verbas para a educagáo e ensino
gratuito a todos. 2 ¿ ■ 8 18

Professores: termina
greve em SP
ISTOÉ

Os professores do ensino
oficial do Estado de Sao
Paulo, que se encontravam
em greve desde o dia 19 de
agosto, resolverán!, no úl¬
timo dia 13, interromper o
movimento. Reivindica¬
ran]. apenas, que os 24 días
em que permanecerán!
cora suas atividades parali-
sadas fosscm considerados
como dias letivos (istes é,
que o governo nao exigisse
reposigao de aulas) e que
ninguém fosse punido por
ter participado. Adverti¬
rán!, também, que. apesar
do retorno ás salas de aula,
o movimento reivindica¬
torío continuaría, pois eles
nao consideram aeeitáyeis
os termos do Estatuto do
Magisterio, atualmente em
exanie na Assembléia l_o-,
gislativa. 20-°t-18

FOLHA DE S. PAULO

A3- °t Continua a greve no PR
Bahía atende
reivindicacóes

PARANAVAI-(PR) -
(Correspondente) — Con-
tinuam em regime de con-
gressó permanente os profes¬
sores paranaenses, com a
consequente paralisagáo das
aulas das escolas da rede
oficial de ensino. Entre as

reivindicagóes as mais im¬
portantes sáo o piso salarial
de cinco mil cruzeiros para
os professores normalistas, a
regulamentagáo do Estatuto
do Magistério e as garantías
paraaprofissáo.
As autoridades estaduais

O ESTADO DE S. PAULO

O comando geral da greve
dos professores divulgou urna
nota em que contesta os termos
de editorial publicado pelo Es¬
tado. É a seguinte a íntegra da
nota:

"Resposta ao Editorial de 0
Estado da S. Paulo, da 23/8/78".

O Comando Geral da Greve
dos professores do ensino públi¬
co municipal e estadual, repre¬
sentando de forma legítima sua
categoría, vem a público repu¬
diar o Editorial divulgado por
esse jornal, no dia 23 pp, cujas
linhas condenaram seu movi¬
mento grevista, a exemplo do
que já havia ocorrido durante a

continuam pressionando os
professores para retornarem
ás aulas, mas estes agora
procuram o apoio dos pais,
ex-alunos e alunos.

,

MEDIDAS ESTRATEGICAS
Seguindo as decisóes da as¬

sembléia realizada sábado
passado em Paranavai, os
professores comecaram
segunda-feira a adotar
medidas que consideram es¬
tratégicas em seu movimen¬
to: centralizaram o comando
em Curitiba e estáo convi¬
dando todos os deputf dos es¬

taduais, líderes comunitarios
e de associacóes de pais e
mestres para um encontró
que será realizado em
Curitiba até o final desta
semana, numa tentativa de
encontrar a solugáo defini¬
tiva para que todos retornern
ás aulas.

Por outro lado, um con-
selho, formado por um re¬
presentante de cada cidade,
vem realizando reunióes
periódicas em locáis diferen¬
tes durante a semana para
que os congressistas fiquem
informados da situacáo.

Editorial contestado
greve dos médicos do HC e do
HS. Nossa resposta é a se¬
guinte:

1) Os professores já divulga-
ram urna "Carta Aberta aos

Pais, Alunos e á Populagáo em
Geral", apontando as péssimas
condigóes de trabalho a que es¬
táo submetidos e julgam intei-
ramente justa sua reivindica-
gáo de complementagáo sala¬
rial ¡mediata, sem prejuízo dos
dias paralisados. Nesse sentido,
reafirmam sua posigáo e náo
aceitam as respostas que tém
sido encaminhadas pela im¬
prensa, através do Secretário
da Educagáo e do Govemador

1 do Estado.
2) Consideram que, se sua

paralisagáo afeta "setores vitáis
da vida nacional", tal responsa-
bilidade deriva inteiramente
das autoridades formuladoras e
executoras da atual política
educacional do governo. O obje¬
tivo claro do Editorial divulga¬
do é o de incompatibilizar os
professores com a populagáo
em geral através de argumen¬
tos, embora a realidade mostré
aos professores exatamente o
contrário, na medida em que o
Comando Geral da Greve tem
recebido inúmeras mogóes de
apoio de pais e entidades de
outras categorías de trabalha-

Os professores licenciados
da Bahia, que estáo em greve
por aumento salarial, desde o
último dia 16, teráo seus salá-
rios majorados em índices que
variam de 67 a 207%, pelo gover¬
no do Estado. A medida foi
anunciada ontem, em Salvador,
pelo governador Roberto San¬
tos, que reuniu a imprensa para
informar que nos próximos dias
assinará o decreto instituindo
os novos níveis salaríais. Diante
da medida, os professores deci-
diram se reunir para debater os
rumos d» movimento, que atin-
giu 45 colégios de Salvador.

577/?*

dores, divulgadas ñas Assem-
bléias Gerais da categoría

3) Repudiam veemente-
mente a tentativa do Jornal de
denunciar o movimento como

agáo em favor de objetivos que
"extravasam completamente o
ámbito das reivindicagóes sala¬
ríais", como argumento de cu-
nho policialesco e, este sim, a
servigo de interesses estranhos
á comunidade a á luta dos tra¬
balhadores por melhores condi¬
góes de vida e trabalho.

SP, 24 de agosto de 1978
Comando Geral da Greve.

li - ?-}?
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A opiniao dos estudantes
No retorno ás aulap nos deparamos to menos com a volta do profissional

com um semestre rico em acontecimen-

tos.

As greves no sator da saúde, tanto
de funcionarios quanto de médicos ,

permltlu vir á superficie a sltuagáo
caótica da estjutura de atengáo médi^
ca do país a o grau de exploragáo do
trabalhador do sator. A luta por sa¬

larlos condignos esbarra na política
de arrocho salarial e na repressao

aos trabalhadores imposta pelo regir

me vigente. A luta por melhores salái
ríos entre os médicos, dada sua con¬

digno de assalarlado, choca-se com o

sistema empresarial da atengáo médi¬
ca o a po3igáo do Estado em conservá^
lo, defendendo os interesses dos em¬

presarios.
As consequéncias desta estrutura '

para o nivel de^atendimento a popul¿
gao sao de conheclmento de todos. A
solugáo do problema da prestagáo de

atengáo médica nao se dará apenas o-

trávés de melhorias salaríais e mui-

Prefeito atende os
residentes doRio

O Prefelto Marcos Tamoyo,
do Rio, iníormou ontem que 15
residentes que trabalham no
Hospital Miguel Couto, no Le-
blon, ja estflo recebebdo com-
plementagáo salarial do MEC: a
prgfeitura está pagando Cr$
4.680, casa e comida, enquanto
o Minlstério está complemen¬
tando o salário; para totalizar
os Cr$ 7 mil exigidos. Ele diz
aceitar a proposta dos grevistas
e que á medida em que eles
forem retornando ao trabalho,
val pedlndo ao MEC a comple-
mentagáo salarial

Já na área estadual o Im¬

passe persiste: ontem, durante
sqlenldade no Monumento áos
Mortos da Segunda Ouerra
Mundial, o governador Faria Li¬
ma lrritou-se, quando os repór¬
teres quiseram saber da sltua-
gáo dos residentes. Ele dlsse
que náo fala mais.no assunto e
nem recebe nenhum represen¬
tante da classe. O secretarlo da
8aúde do Estado, Woodrow Pi-
mentel Pantoja, disse que os
residentes da área do Estado
que náo retornarem ao trabalho
até segunda-felra se». 60 deiníti¬
dos e o governo estadual só val
abrir novas inscrlgóes no ano
que vqjn, permanecerido o se
gundo Semestre desse ano ape-
ngs com os médicos,
t'amoo v€ Sfi ¿2-1-18

libe-al, como se isso fosse possível.
Faz-se necessário,desde já, qué as á
reas envolvidas, além de lutarem por

melhores condigóes de vida e traba -

lho, levem dentro de suas instituí -

góes e aos demals setores da popula-

gao a crítica á atual estrutura de a_

tengáo médica e as suas formulagóes
para o futuro. Faz-se necessárla a

discussáo de um Plano de Saúde e pr£
postas no sentido de voltá-lo aos in
teresses da malorle da'populagáo e

dos que trabalham na área.

folha de
S PAULO dispensas

A sltuagáo da greve dos médicos residentes
assumiu aspectos radicáis, a partir de ontem.
A Superintendéncia da Santa Casa de Mi¬
sericordia pratlcamente dispensou os 316
grevistas afirmando que "lamenta c
ocorrido, mas nada há para fazer". No Rio, a
Divisáo Nacional de Saúde Mental, Dlnsam,
dispensou os 80 médicos que estavam reivin¬
dicando aumentos salaríais e, em consequen-
cla, 150 bolsistas entraram imediatamente
em greve. Em Marilia, foi confirmado o afas-
tamento dos médicos residentes e em Brasilia
o chefe da Unidade de Anestesiología do
Hospital do Sobradinho dispensou os residen¬
tes que estavam em greve. 1 -"} -1 8

Médicos iniciam
campanhapor dez
salarios mínimos

Um documento elaborado
pelo Sindicato dos Médicos do
Rio de Janeiro, dando inicio a
urna campanha nacional pelo
piso salarial de 10 salários míni¬
mos para a classe, comegou on¬
tem a ser passado nos hospltais
do Rio, recolhendo asslnaturas
para ser enviado, provavelmen-
te dentro de um més, ás autori¬
dades de vários ministérlos,
quando o problema comegará a
ser examinado em nivel federal.

A reivindicagáo vem sendo
prometida há algum tempo e,
com a solugáo — pelo menos
provisoria — do caso dos resi¬
dentes das redes estadual emu¬
nicipal, amovimentagáo fol ini¬
ciada. O documento, entre ou-
tras coisas, cita as estatisticas
do DIEE8E que, segundo os
médicos, "provam que o piso
deve ser de 10 salários míni¬
mos". A exemplo do movimento
dos residentes, poderá haver
greve, caso a exigéncia náo seja
atendida.

Os residentes do Estado e
do municipio do Rio contlnuam

aguardando urna resposta da
Comissáo Nacional da Residén-
cia Médica, que ficou de conse¬
guir a suplementagáo de verbas
necessárla para estabelecer o
piso salarial de Crf 7 mil.

Os únicos que ainda estáo
em greve sáo os daSarita Casa e
da Beneficencia Portuguesa —

particulares — e do Instituto
Naval Marcülo Dias. Neste últi-

. mo, os 26 estagiários coméga-
ram a receber, desde terga-feira,
cartas da dlregáo do hospital,
comunicando o término do "es-
táglo em regime de Residéncia"
no último día 25, exatamente
quando iniciam a paralisagáo.

A reivlndicagáo dos estagiá¬
rios do Marcilio Días é simples-
mente no sentido do reconheci-
mento da ResidénciaMédica no
hospital. Para isso, Jé enviaram
carta ao ministro da Marinha,
Azevedo Henning, conseguindo
inclusive que a Federagáo Na¬
cional dos Médicos fizesse o
mesmo. Mas, até agora, nenhu-
ma das duas obteve resposta.

^ 8 18

O ESTADO DE S. PAULO

Trabalhador custeia
assisténcia medica

Os gastos com assisténcia
médica no Brasil sáo, em gran¬
de parte, financiados pelos tra¬
balhadores, pois as empresas
repassam o custo social para o
prego dos produtos e, conse-
quentemente, para o consumi¬
dor. Os ínvestimentos da Uniáo
em saúde pública se reduziram,
no período de 1965 a 74, e sua
participagáo na assisténcia pre-
videnciária é multo pequeña.

Esse quadro foi tragado pe¬
lo economista José Carlos Bra¬
ga, da Fundagáo Oswaldo Cruz
e da Finep, em sua exposig,áo
sobre "O Programa Nacional de
Saúde e a capitalizagáo da me¬
dicina". Para ele, a política na¬
cional de saúde desenvolvida
no Brasil, financiada pelos pró-
prios assalariados, náó se cons¬
tituí em urna contrapartida so¬
cial ao modelo económico con¬
centrador de renda. "Essa polí¬
tica — disse ele — náo eleva o
padráo de vida da populagáo:

Segundo o economista,
ocorVeu no periodo de 1966 a 75.
a capitalizagáo da medicina,
com o crescimento e fortaleei-
mento do setor privado, é a alte-
ragáo das relagóes de trabalho
no setor saúde, com o assalaria-
mento da classe médica. O pro-
cesso que se dá, a partir dai,
acompanha, em sua opiniáo, a
próprla política económica, ba-
seada na concentragáo da
renda. AZ-OI -^8

No HC.
exigéncias
aumentara
( O ESTADO DE S. PAULO )
Um aumento de 100% mais

um abono de emergéncia de 2
mil cruzeiros extensivo a todas
as categorías do funcionalismo
público do Estado, que deverá
vigorar a partir de 1° de Janeiro
do próximo ano e náo mais a
partir de 1° de margo, data em
que os servidores recebem seu
reajuste anual. Essa é a princl
pal proposta que funclonários
do Hospital das Clínicas decidí
ram ontem, em assembléla, en-
caminhar a todas as entidades
oficiáis das categorías de profis¬
sionais que prestam servigos ao
Estado ou autarquías.

Apesar de reclamarem da
última resposta dada pelo go¬
verno ás suas reivindicagóes de
aumentos salaríais e melhores
condigóes de trabalho, os fun
clonários do HC decidlram náo
iniciar urna nova paralisagáo
para exigir os restantes 80% de
aumento, urna vez que o gover
nador Paulo Egydio concordou
em conceder apenas 20% de
reajuste e ainda parcelado em
quatro meses. 3U8-+8



Cb-23 movimentos sociais ^cuiistia -23

Anístia-encontró de Salvador
Com a presentía de representagoes de 18

Estados realizou-se em Salvador o Encon¬
tró Nacional de Movimentos Pela Anistia,
durante os dios 7, 8, e9 de setembro, onde
se decidiu pela realizacao, nos dios 2, 3,4 e
5 de novembro, do I Congresso pela Anis¬
tia, em Sao Paulo, com abertura prevista
para o Teatro da Universidade Católica
(Tuca). O desenvolvimento dos trabalhos
deverá se dar no auditório da Faculdade
"Sedes Saoientiae'

O Congresso, de acordo com a definigáo
do Encontró «Lf Salvador, visa unificar a
luta pela anistia, sob as qualificagoes de
AMPLA, GERAL E IRRESTRITA, unindo
os diversos movimentos existentes em todo
o País e dando maior consisténcia e unida-
de á luta pela recuperagáo da libérdade
para presos e perseguidos políticos, no País
ou fora dele. Durante a fase preparatoria,
se procurará, de modo persuasivo, criticar
aaueies que ainda se contentam com a
'

'éia de anistia parcial.

Ampia. Geral e Irrestrita".hhoQOioa nnntt infinta n rlrtn ne>i

i. A ANISTIA PELA QUAL LVTAMOS
As entidades que hoie pugnam pela ANISTIA AM¬

PLA, GERAL E IRRESTRITA para todos os presos e
perseguidos políticos, vém conclamar os brasileiros de
todos os quadrantes e de todas as origens sociais para
se incorporarem a essa luta.
; Luíamos por ANISTIA AMPLA, GERAL E IR¬
RESTRITA por entendemos ser esta a única forma
consequente da Anistia, pois alende aos interesses de
todos os setores e camodas sociais na luta por liberda-
des democráticas.
A colocando destes adjetivos é fundamental, urna,

vez que, cada um deles tem um significado específi¬
co.
A anistia deoe ser AMPLA - para todos qs atoe de

manifestando de oposifdo ao regime; GERAL - para
todas as vítimas dos atos de excefdo e IRRESTRITA -
sent discriminat&o ou restriqoes.
' Neste sentido, assumimos esta bandeira pór ser ela
a única que ndo discrimina ningüém eque devolve aos
cidadáos todos os seus direitos, sem limita(des de
quaisquer especie.
Ndo se justificam as propostas de anistias pareiais

ou limitadas que discriminam inclusive os que, na
luta contra o regime vigente, participaram de movi¬
mentos armados, pois, todos foram punidos pelafortit
de atos e leis ilegítimos, eis que cantráries á vontade
popular.
Por outro lado, a Anistia pela qual lutamos, só será

efetivamente garantida com o fim do aparelho repre¬
sivo político oficial ou autónomo, que desrespeita coti¬
dianamente os direitoshúmanos c até a propria legis-
¡agdo em vigor, praticando sequestros, torturas t as-
cassinatos de acusados por Crimea políticos bu co¬
muna. E que está presente¡ Untando obstacular, dia¬
riamente, as lutos do movimento popular e democrá¬
tico.
; Entendemos ainda, que a conquista da Anistia nao
pode vir só. Ela exige a etiminacdo dos atoa e leis de
excéfáo, o estabelecimento das leis e mecanismos de
livre particípatelo e representado popular, alim do
fim radical e absoluto das torturas, bem como a res¬
ponsabilizado criminal dos que as praticam. Case
contrario ficar-se-d d mercó do arbitrio da minoría no
poder, que legisla e ordena a sociedade em funt&o de
seus interesses.
É entáo, neste sentido, oue esta luta beneficia ndo

apenas aqueles que foram airetamente punidos, mas d
grande maioria do pova brasiléiro, impedida hoje de
participar óticamente da vida política e económica do
País, pelos atos e leis de exceqdo, particularmente o
Ato Institucional n> 5.

Reafirmamos que anistia ndo é urna dádiva, mas
sim, urna conquista a serfeita por todos os brasileiros. •

2. ANISTIA E LIEERDADES DEtfOCRÁTICAS
A luta pela Anistia e neeessána e imprescindwet

para a obtenfáo de urna conquista matór: as liberda
des democráticas.
Estamos convencidos que todos os s®ementas bási¬

cos que dáojusteza á luta pelaAnistia estío colocados
no momento político atual e jd integram a ConecUncia
democrática de nosao povo.

A luta pelfi Anistia se vincula, detds lago, com as
lutos de todo o povo brasiléiropormelhores carújdqdes
dé vida e de trqbalho, por melnorres salários, cctitra o
aumento de álsto de vida, por methares cqndiíóea de
§limentáfdo, habitando, transporte, tduoafdo, saúde
e pela poste da térra aos que nela trabalham.

Nesses anos todos, o sofrimento dos presos políticoi
foi também osofrimentq dos trabalhadoras daeida-
de - desde a íntervencáo nos sindicatos ao arrocho ea-
larial; dos trabalhadores do campo - desde a expul¬
san de suas térras á represado brutal em favor do lati¬
fundio; dos estudantee - desde a dissolucáo de suas
organigacóes representativas ás invasSes da Universi¬
dade.
Prepotentemente o regime casaou mandatos legisla¬

tivos, censurou a imprensa, rádio, televisáo, cinema,
teatro e música. Extinguiu partidos políticos. Fechou
o Congressó várias vezas.

Impós o siléncio a todos.
Pois bem. A sucessáo interminável de arbitrarieda¬

des e violencias feriu a dignidade e desafia a fibra do
povo brasiléiro.
A sociedade brasileira está disposta a ndo tolerar

mais a desumana repressdo que se abateu sobre o
Pais, nos últimos 14 anos.
Por isso, estamos lutando pela ANISTIA. IMEDIA-

TAMENTE. E afirmamos a urgente necessidade da
mais ampia libeidade de palavra.de iosprensa, de ex¬
presado cultural e artística, e dejhamfeatafio do pen-
samento.

hitsnd NISTIA IMEDIA
TAMENTE. E afirmamos o'direito de todos ¿r inalie-
nável liberdade desasociando * de reunido, defenden-
do a liyie organizando dos trabalhadores em seus sin¬
dicatos ¿ em seus locáis de trab&lho e reeidéncia. E
proclamamos como justo o direito de grave.
Por laso, eatamoe lutando pela ANISTIA. IMEDLA¬

TAMENTE. E afirmamos como justa s legitima toda
a atitude política pela qual oa ampios satenes da popu¬
lando possam expressar sena interesas», «presentar
suas propoetas ao conjunto da socisdads, e aasim, par¬
ticipar do processo político da Nacdo Brasileira e, úse¬
se sentido, defendemos a ampia liberdade de organí-
zando de todoe oe partidos polítioos.

$, ANISTIA E REFORMAS POLITICAS
4. A TARBEA FUNDAMENTAL

A. conquista da anistia, depende, fundamental¬
mente, da ínsneformatáo de eua luta em movimento de
mdssas, que a ampliépara todas as regúlete grupos so-
c¡oi$. I . i

E ase eomprpmisso-meta que, solenemente, os
movimentos- pela 'ánistia assumem perante a Nacdo,
certas de que sem ádiare sem tsquecer. mas decidida¬
mente, inapelavelMente, o povo brasiléiro esta retor¬
nando os paseos Interrumpidas que o levarao a virar a
página da excegdo em que vive, para construir a sua
forfa e seu fpture.>

Salmdor, * de setiembre deJtTS
Comité Brasileira pelaAnistia (BA)¿ComMBíari-
leiro pela Anistia (SP): Comité BrasUriro gria
Anistia (RJ); Comité Foraenee pe^ Anlstia (PA);

fea'pg;
ttistia (BA)¡ MoriHgntá Feminlno y*".
Movimento Fewi MoJSÍri-
toFsminino petaAnistia (R$kMovimentoFemirti-
no pela Anistia (8R); Movimento Femiaina pela
Anistia (PE) e Movimento Mrtofrmsense pela
Anistia » ntrsltos Humanos (MT do Sal)

Atos contra
a visita de

Giscard
Por ocasiáo da vía

gem do presidente fran¬
cés ao Erasil, Giscard
d'Estaing, os comités
"Brasil pela Anistia",
"Franga-Brasil e "Fran-
ga-America Latina" or¬
ganizarais diferentes a
tos de denuncia do reg¿
me ditatorial brasiléi¬
ro ,

Culminou as dife¬
rentes manifestagóes, o
ato realizado na "Casa
dos Sindicatos',1 que
contou com a participa-
gao das duas rr.aiores
centráis sindicáis fran

cesas, CGT e CFET. Os
representantes destas
confederagóes se solida
rizaran com r.s lutas do

povo brasiléiro por li_
berdade de expressao do
manifestagáo e por melho
res condigóes de vida e,
em particular, sublinha
seu apcic ás graves op£
rárias. Para urna maior

aproximagáo da classe o
perária francesa e' brasi
leira, sugerirán; a cria-
gao de um organismo que
unifique as lutas dos o-
persrios das ir,ultiuaci£
nais existentes nos dois
paises.

Durante a cor.feren
cia de imprensa, reali¬
zada tambem por motivo
da viagem de Giscard,
personalidades francesas
e representantes dos c£
mites mencionados acima
denunciaram o apoio da
do pelo governo francés
a ditadura no Erasil e

propagandearam as lutas
do povo brasiléiro con¬
tra essa ditariura e con

,tra os interesses que e-
la defende. Denunciaran
ainda a recusa da embai_
xada brasileira em Paris
de receber urna comisoáo
composta pelos 3 comités
e por persona]laudes
francesas que levavam
um abaixo assinado cori-
tra a viagem e contra
repressáo no i.reoiJ .

(nota CB)
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Comité Brasileiro pela Anistia
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O CBÁ/SP veri conclamar os brasileiros a lutarem pela Anistia Am¬
pia e Irrestrita a tocios os Presos e Perseguidos Políticos, o, n<*sse sentí- M
do, divulga a sua Carla de Principios e seu Programa Mínimo de Afao. 500 rflUIO
Ao (aifi-lo, o CBA/SP afirma que a luta pela Anistia se inscrevv no JulhO 78

I

tic ¡dado da luta peta Anistia Ampia e Irrestrita a todos os Presos e Per¬
seguidos Políticos, como necessária e imprescindíve! na ofofivigiio da-
quele objetivo maior.

1. finí Radical e Absoluto das Torturas. De-
n'inci.ir ós torturas e contra elas protestar, por to¬
dos os meros possiveis. Denunciar i execra<,5o
pública os torturad órese lutarpeta sua responsabi-
li/acáo criminal. Investigar e denunciar publica¬
mente a existencia de organismos, repartidos,
aparelhcs e instrumentos de tortura e lutar pela
sua erradicado total e absoluta.

2. Libertado dos Presos Políticos e Volta dos
Cassados, Aposentados. Banidos, Exilados e Per¬
seguidos Políticos. Levantar a identidade, a locali¬
zad" e a situado <le todos os presos, cassados,
banidos, aposentados exilados e perseguidos
politir os. Lular pela sua libertado, pela sua volta
ao Pilis o pela retomada de sua existencia civil,
prolissional o política.

3. Elucidado da situado dos desaparecidos.
Apoiar a luta dos familiares e demais setores inte-
ressados, na oluc.iadat;ao do oaradeiro dos cida-
tjaos t|ue se e-v-ontram desaparecidos por moti-
vacáo política.

4 Reconquista do "liabcas-tlorpus".

5. Fim (ioJTratatneiito Arbitiá'ioe Oesumano
contra os Presos Político:. Ir vestigar as tondices
a que estío sobmetidos todos os presos políticos.
Denunciar as aibltrariedades que con.ta ales se
cometem e manifestar, por todos os meios, o seu
protesto e o seu tepú.bo. Exigir a liberalizado da
legi'l.'do carrerária. I.utar contra a ituomunica-
tilidade dos presos político:.

f> Pevogac;io da Lei de Seguranza Nacional e
Fin da depressáo e das Normas Punitivas contra a
Atividade F olí tica. Lutar, por meios jurídicos e
p xlítiros. contra todas as nor.nas coercivas e pu¬
nitivas, exrepr ionais ou nao, que ¡mpe<;am o li-
vie cxeicicio no direiío de palavra, reuniáo, asso-
tiitio, m.wtilesta'.á ) e atuad" política e partídá-
ria. Denunciar - e centra elas manifestar seu pro¬
testo e seu repudio - todas as formas de repres-
sáo, legáis ou nao, que visem a intimidar, amea-
car, coibir ou punir os que pretendem exercer
aqueles direitos. Lutar pela revogado da Lei de
Seguranza Nacional.

7. Apoio ás Lulas pelas Liberdades Democrá¬
ticas. Apoiar os proiiunciamentus, as manifesta-

(,'oes, as rampanhas e as lutas de'oütros setores
sociais, organismos e entidades, que colimem os
inesmos lins expostas nesta Carta de Principios e
neste Programa Mínimo de A (.JO. Apoiar as lutas
dos familiaies dos presos, cassados, aposentados,
banidos, exilados e perseguidos políticos pela sua
¡mediata libertado ou volta, pela recuperado da
memoria de suas existéncias, pelo repudio ás tor¬
turas e ao Iratamento carcerário arbitrario e de-
sumano que foratn, sao ou venham a ser vítimas.
Apoiar as lutas dos sindicatos operarios, dos sin¬
dicatos o.das associatóes profissionais de assala-
riados e de trabajadores em geral contra a ex¬
plorarlo económica e a dominad" política a
que estáo submetidos, pela liberdade e pela au¬
tonomía sindicáis, pelo direito á livre organiza -

do nos locáis de trabalho, pelo direito de reu¬
niáo, associ.K.áo, manifestado e greve. Apoijr as
lutas contra todas as formas de censura e rercea-

mento á lmprensá, ao Teatro, ao Cinema, ¿ Músi¬
ca, ás expressóes .r usticas, á produdo e á divul¬
gado da Cultuia e da Ciencia, em defesa da am¬
pia liberdade de ¡níormar-se e de ser informado,
de manifestar o pensamentó, as opinióes c as rei¬
vindicados, de adquirir e utilizar o ronhccimeri-
lo. Apoiar as lutas dos estudantes por melbores
condicóes de ensino, pulo direito d° se manitcs-
tarem e pela liberdade de criarem e conduzirem
as suas entidades lepresentálivas. Apoiar as iutas
de todc o povo por melhores condicóes d? vida
e de trabalho, por melhores salarios, contra o au¬
mento do custo de vida, por melho'es conditjóes
de alimentario, habitarlo, transporte, educacáo
e saúrle. Apoiar a ati at,'áo dos partidos e dos par ■
lamentares que endossem essas mesmas lutas. F.
denurttar e repudiar todas as tentativas de impe¬
dir, distorrer, obstruir, caractrriza, e sufocar
as .utas do CBA/ EP e tios demais setores, otgauis-
n.os c entidades que se identifiquen! rom os
principios o objetivos aqui proclamado-.

Rio dé Janeiro, rj Assembleia da pastoral das favelas
No dia 28 de agosto de 1978 realizou-se a 11a Assembleia da Pastoral

das Favelas, sob a coordenagáo do Sr. Garlitos. Apos' as boas vindas aos partí
cipantes, foi feita a lei'turá da Ata da Assemble'ia anterior, incluido as con-
clusóes do grupo da Coordenagao que redefinia e retomava a linha da Pastoral
das favelas.

Redefinindo a linha da Pastoral das favelas, Pe. Gilson lembrou que
esta tem como finalidade o caminhar juntos em vista de agóes concretas que nu

ma_ unidade entre a Fé e a Vida ajude as pessoas de cada favela a assumir em u
hiao, todas as necessidades e problemas visando urna transíormagáo em vista de
melhores condigóes de vida.

Partindo desta finalidade da Pastoral, Pe. Gilson salientou a impor¬
tancia dos grupos., ñas Assembléias porque dáo oportunidade a que todas as pes¬
soas participem dando sua opiniáo sobre os problemas, o que nao acontece se
vamos trabalhar únicamente com grandes plenários, onde apenas algumas pessoas
participara e quase sempre as mesmas.

Nesta linha foi deixado claro que a Pastoral das Favelas nao pretende
ser um trabalho de enfeite e nem se constituí dono de urna nova situagáo, mas
quer colaborar com as pessoas na luta por melhores condigóes de vida ñas fave
las.

Dada a orientagáo para as perguntas sobre os trabalhos dos grupos, e£
tes se organizaram por área de procedéncia, com as seguintes perguntas:
-Qual o principal problema qué"preocupa sua favela neste momento?
-O que estamos fazéndo e o que pretendemos fazer para resolvé-lo?

Agoes desenvolvidas ou a se desenvolverem ñas favelas:
-Trabalhos que desenvo'lvám nos moradores a solidariedade;
-Unir pequeños grupos e a partir destes, mobilizar outros moradores;
-Fortalecer as associagóes na luta pelos interesses dos moradores para o enca-
minhamento na solugáo dos problemas;
-Criar grupos de trabalhos variados, conforme as necessidades;
-Promover abaixo-assinados para reivindicagóes junto ás autoridades;
-A favela do Jacarezinho fez a apresentagáo da Campanha da•Solidariedade ás 80
familias que perderam os barracos no incendio.

(...) -♦
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CONCLUSOES DA COORDENAQAO E AVALIAgAO DA 11 a ASSEMBLEIA

Participantes: Morro de.Sao Joáo, Vila Cachoeira, Formiga, Coroa, Liberdade,
Catumbi e Sao Carlos.
Foi sentida a falta de representatividade na Coordenagáo da Pas;
toral.

Conclusao: As pessoas precisam melhorar a participagao nos grupos. Exem-
plo: quando alguém da' urna ide'ia, todos repetem e raramente se
discorda ou discute aquela idéia..

(...)'
Como proposta para a pro'xima Assembléia, apresentamos a seguinte

pauta:
A) Problemas que seráo estudados em Comissoes:

1) Saneamento; 2) Agua; 3) Caminhos; ¿f) Posse da Terra; 5) Luz; 6) Abusos
da Polícia; Funcionamento das Associagóes de Moradores.

(...)

Organizando dos favelados vence grileiros
UNIÁO PRÓ -MELHORAMENTO DOS MORADORES DA ROCINHA - INFORMATIVO N°18 - 16/9/78

•So a Uniáo Pró-Melhoramento dos Moradores da Rocinha pode resolver os problemas
da favela! E 0 SINDICATO DA ROCINHA! Luta contra a remogáo e pela urbanizagáo!
A Uniáo é formada por todos os moradores que se associarem, lutando juntos na
defesa dos interesses da Rocinha! Inscreva-s.e como socio! Sede da Uniao: fica
na estrada da Gavea, 523) na Cidade NOva, perto la farmácia Lemos. Para inacr£
ver-se, basta levar 2 retratinhos e um documento de identidade. Taxa de inserí
gao, CRS20,00. Mensualidade, CRS10,00.

Mais urna vez ficou provado que o
maior ini.migo das favelas é a especu-
lagáo iniobiliária: os interesses das
grandes impresas imobiliarias que que
rem tomar conta das favelas situadas
em áreas de grande valor; como a fave_
la da Rocinha, na zona sul.Todos na
Rocinha sabem que a Uniáo Pró-Melhora
mentó dos moradores da Rocinha come-

gou no dia 3/9/78 o remanejamento dos
moradores cujos barracos ficavam na á
rea ameagada pelas pedras que rolaram
na rúa Um, morro Dois Irmaos. Cerca
de 60 familias dessa área precisam sa

ir, pois estáo em risco de__vida, e
tarabem porque a Diretoria de Geotecni
ca vai construir um muro neste local

para proteger os barracos que ficam
abaixo. A única área disponivel a á
rea perto da'Escola Paula Brito, .que
.perten.ee ao municipio. A Uniao'Pro-Me
lhoraméntos dos Moradores da Rocinha

arfanjou-üm mapa desta área, com a de
mar'cágáo. db lote 26, que é o lote per
tencente á Prefeitura. tara fazer o

remanejamentó, a Uniáo primeir.o me-
diü a área, dépois marcoü os lotes
para as 60 familias, tomando cuidado
para formar rúas e beeos. Estás fami¬
lias comegaram a limpiar e aplainar os
seu.s lotes, s'em derrubar nenhuma aryo
re em.botó estado,_conforme as instru-
goes da Uniáo. Log.o no inició, comega
rám as pressoes contra o remanejamen-
to. Mas'o' pior ainda estava
por vir: no dia 13, cuarta-feúra, um
deeses falsos prorietários do lote 26
apresentou um título de proriedade da

tado de 1967) e conseguiu que a poli¬
cía mandasse parar o remanejamento, a
té o caso ser esclarecido. Aco.ntece

que essa pessoa foi realmente" proprie
taria do lote 26, mas em 1969 a pre-
feitura desapropriou -a area, pagando
CRs80.000,00 ao proprietario, antes
que o caso £osse resolvido, esse fal
so proprietário comegou a construir
urna enorme cerca de arame farpado no
terreno da prefeitura. Na tarde do
dia it, quinta-feirá, conseguimos um
documento provando que a area perten
ce á Prefeitura. Os moradores que es
táo sendo remanejados entáo se reuní,
rao e foram ate' o posto da PM, acom-
panhados pelo deputado Heitor Furta-
do, que tem defendido o remanejamen¬
to junto ao governo.

Na sext'a-feirá de manhá,
arrancamos toda a cerca, cujo arame
foi entregue no posto da PM,' e os mo;
radores recomegaram seus trabalhqs,
que pfpsseguem normalmente. Soubemos
que esse falso proprietario fez tudo
i.sso porque é dono de urna grande irno
biliaria, que posa_ui lotes perto da
escola Paula Brito e tem rne.dp que
seus terrenos se desvalprizem com a

proximidade da favela. Pois essas
pessoas devem ppnsar que os favela¬
dos nao sao gente, enáo tem direito
de ter onde morar. Mas agora as imc)
biliarias váo pensar duas vezes an¬
tes de tentar dar outro golpe deste
tipo na Rocinha. Pois, os moradores,
lutando juntos, podem derrotar qual
quer grileiro que aparega na favela.
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editorial
ALC-UM,A COISA NOVA ESTÁ POR ACONTECER

AMIGOS
DO

BAIRR.0
Nova Iguagu - CR*>)
julho de 1978
BAIRROS DECIDEM:

ASSEMBLÉIA COM O PRE

FEITO

Cerca de 60 pessoas,
representanto 18 bar
ros, decidiram convi
dar o prefeito para
participar de urna as
sembléia com todos
os bairros, onde se¬
rio debatidos os '
seus principáis pro¬
blemas e reivindica-
góes. Essa decisáo
foi tomada durante o

15° Encontró de Ami¬
gos do Bairro, reali
zado há dias em Mo¬

queta .

0 ENCONTRO

O encontró que se re
aliza de 2 em 2 me¬

ses, foi essa vez
coordenado po_r urna
comissáo do ba^irro
Boa Esperanga. Es-
tavam também repre¬
sentados Vila Alian-
ga e a favela da Ro-
cinha do Rio.
Na primeira parte,
foi feita urna troca
de experiencias e i-
déias. 0 que se viu
é que o Movimento e^
ta crescendo e se es

palhando . Algumas me
lhorias já estáo sen
do conseguidas e tem
mais gente nos bair¬
ros comegando a se a
nimar e participar.

Estamos, mais urna voz, num t.empo de eleigoes. E um t.empo de
muita promessa, muita conversa e muita confusáo. Até parece que em tempo de eleigáo
todos os problemas da vida do povo tém solugao e seráo resolvidos.

Mas 5 claro que todo mundo sabe, também, que os problemas con
tinuam crescendo sempre, de pouco adiantando e papagaiada que é feita ñas eleigoes.

0 fato nais importante dentro da política do nosso Brasil é,
sem a menor dúvida, a decisao de muita gente, especialmente os trabalhadores, de nao
aceitar os engaños das promessas. E comegam a perguntar :

Por que as eleigoes nao resolveram nossos problemas ?
Por que nenhum partido político fez até agora aquilo que os trabalhadores

da cidade e do campo tanto precisam ?
Ao contrario de muitas promessas, e até de algumas leis,

por que a térra está cada dia mais longe das maos dos trabalhadores ?
Por que os trabalhadores, expulsos da térra, nao tém direito a um terreno

na cidade e sao obrigados a viver em "invasoes"?
Por que os salarios sao tao baixos, cada dia valendo menos, enquanto os 0-

perários trabalham cada dia mais ?
E por que os poucos ricos continuam enriquecendo cada dia mais ?

Temos certeza que alguma coisa nova está por acontecer. £5 po
de ser assim quando os trabalhadores de um País comegam a procurar os "porqués" das
coisas. Nessa hora, a mesma porta do engano passa a ser usada para abri>- os olhos, pa^
ra descobrir os truques dos engañadores.

Oá temos "alguns resultados, no campo e na cidade.
Operarios entram em greve (param ce trabalhar) e conseguem a^

mentó dos salarios; nos bairros das cidades o pessoal se organiza para exigir a solu-
gáo dos problemas de cada lugar (terreno, escola, rúa, esgoto...); mulheres se unem
nos clubes-de-máes para entender seus problemas e lutar para que sejam resolvidos.

Os posseiros nao entregam sua térra aos grileiros e exigem
seus títulos definitivos; pequeños proprietários se unem para garantir os pregos dos
produtos e os recursos para nao serem engolidos pelos grandes proprietários; assalarq
ados rurais comegam a exigir seus direitos de trabalhador.

Os vários tipos de trabalhadores rurais estáo se unirido para
enfrentar o governo dos grandes proprietários e conquistar a divisáo da térra e a mu-
danga da política agrária do país.

Operários e camponeses, com apoin de outros setores.tocam pra
frente o "movimento de custo de vida", lutando contra es baixos pregos do mercado,con
tra os lucros dos intermediários, e exigindo que os salarios aumentem mais do que o
custo de vida, que a térra seja de quem trabalha nela e sega pago logo um abono a to¬
dos .

Isso tudo está provando ume. coisa importantíssima:
que o povo trabalhador sabe o que precisa, é capaz de organizar-se e encon

trar o jeito de conquistar o mundo novo que deseja.

Estas agoes dos trabalhadores estáo deixando atrapalhados o
governo e os ricos, que sempre disseram que o povo nao é capaz de decidir os destinos
da sociedade.

Mas delxaram também confundidos outros que, sem misturar-se e
enfrentar Junto com o povo suas lutas, ficaram em seus escritorios fazendo planos de
urna nova sociedade para os trabalhadores. Esses últimos estao podendo descobrir que o
povo é multo mais capaz e crlativo do que eles...

0 que sor? que os políticos da ARENA, partido de governo e
dos grandes ricos, iráo prometer aos trabalhadores do campo:

que a térra sera de menos gente aínda ?
que os pregos dos produtos dos pequeños será mais baixo para

enricar ainda mais os Intermediarios ?
que os salarlos dos bóias-frlas deverá ser mais baixo para

dar mais lucros aos proprietários ricos ?...
Como poderá ser diferente, se fo1.1sso que eles fizeram e de-

fenderam nos últimos 14 anos ?!

E os do MDB, o que prometerao :
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ser contra o governo sem estar a favor dos traba!hadores ?
chegar ao poder para enricar os ricos que nao estao tendo lu¬

gar no ctual governo ?
fazer urna política para conseguir os votos dos trabalhadores,

sem ter urna política firme na defesa dos Interesses dos que trabalham ? ...
Cono poderla ser diferente, se foi isso que flzeram nos últi¬

mos 14 anos ?1

Frente a 1sso tudo, entao, o que deveHsm fazer os trabalhado
res ?

Cremos que a prlmeira coisa, e a mais certa, % reunir-se e
ver juntos os "por ques" das eleigoes e das multas promessas bonitas que estao sendo
follas. Depois, com toda a liberdade, decidir o que é melhor.

0 importante é lembrar sempre que nao resol ve nada entrar na
conversa das promessas. Todas as pessoas, também os políticos, valem por aquilo que
fnzem, e nao por aquilo que falam, nao é mesmo ?

De qualquer maneira, mesmo que a dedsao seja votar num dos
partidos ou em algum candidato, é preciso nao esquecer que a solugáo dos problemas
dos trabalhadores nao vira de"quem está por cima.

So mesmo a uniáo e a organizagáo forte dos trabalhadores pode
ra um di a mudar as coisas para funcionarem em favor do povo.

Por isto, e melhor seguir o proprio caminho, mesmo se a gente
calcula gue *?ai ser um pouco longo. So assim e que a gente pode ter certeza que vai
chegar la.

Os outros caminhos, os das promessas, parecem ser mais facéis
e curtos, mas nao levam pra onde a gente precisa e quer chegar.

Os caminhos gue eles dizem ser curtos s5 levam a mais vanta-
gcns para os mais ricos, como foi ate hoje, em toda a historia do Brasil.

S3 mesmo um caminho marcado, aberto e feito pelos trabajado¬
res, junto com amigos verdadelros, poderá levar a urna sociedade boa para os que traba
lham e sofrem até hoje.

E o caminho ja está comegado. £ so seguir firmes ncle.

(¡mu

ALVORADf\-?v.U/Kifi
Q£$AO P£L\X DO fíW-

- AAflTO áfOSSÓ
WLHO \°[
COMITE DE EMANCIPApÁO
Em 4 de junho de
1978 foi criado o
Comité de Emancipa-
gáo de Santa Tere-
zinha. O povo tá
muito animado com

esse movimento,
pois ja tá cansado
de tanto sofreí com

a politicagem de Lu
ciara.
No dia 11 houve urna

grande reuniáo, on¬
de foi langado o a-
baixo-assinado que
está correndo todo
o distrito, na rúa
e no sertáo.
O Comité, uninúo to
do o povo interessa
do na emencipagáo,
vai mostrar que a u
niao é a forga da
vitória. Teremos um

prefeito eleito a-
qui mesmo, pois pa¬
rece que o prefeito
de Luciara nao quer
nada com o povo.

Comunidades de Base: um povo
ni 10 cfi h'hior+n b0lerrim da comissao. pastoral da terr

vv llüertu (ligada a linha 2 da c.'.bh)
O encontró de representantes das Comunidades de Ba¬

se, em Joao Pessoa .Paraíba, foi urna coisa muito importante. Dois de ca¬
da tres participantes eram operarios ou trabalhadores do campo.Eles mejs
mos [ercm 102 pesscas) tomaram o encontró em suas maos, coordenaram tu¬
do o que foi feito. Os bispos e outros agentes pastorais estiveram pre¬
sentes como companheiros, escutando bem mais do que falando.

Esse povo todo, representando muitas Comunidades de
quase todo o Brasil, examinaram com liberdade como os trabalhos estavam
ajudando a "caminhar para a libertagao", Depois de olhar a realidade e
os trabalhos com toda a seriedade, decidiram coisas importantes. £ s5
ver, para sentir um pouco, a carta que foi escrita para os bispos que
irao para a reuniáo de Puebla, México, e as conclusoes fináis.

O mais importante, porém, é que todos experimenta¬
ran! o quanto os operarios e camponeses sao capazes de fazer. A gente fi-
ca desejando que todos os trabalhadores de base cresgam ainda mais, pa¬
ra que o Reino de Deus chegue mais perto de nos, para que nossa socieda
de seja modificada, para que o povo se liberte. A Pastoral da Terra, a-
poiada na encontró, quer colaborar nesta caminhada.
CONCLUSOES FINAIS DO III ENCONTRO INTER-ECLF.SIÍ.L DAS COMUNIDADES DE BA¬

SE - "IGREJA, POVO QUE SE LIBERTA"

Nos, gente simples do povo, mulhe
res e homens, trabalhadores do campo e

da cidade, indios, chegamos a essas con¬

clusoes no III Encontró Inter- Eclesial,

realizado em Joao Pessoa, Paraxba, de 19
a 23 de julho de 1978, Somos representan
tes de todas essas Igrejas ou de comuni¬
dades de base que assinam embaixo. Em o-

bediéncia a Palavra de Deus c em fideli-

dade as esperangas de nosso povo sofri-
do, decidimos assumir em nossa vida e na

caminhada de nossas Comunidades Eclesij?
is de Base, as seguintes orientagoes:

1 - PISTAS INICIAIS :

(...)
c) Em tudo a gente deve partir sem¬

pre de nossos interesses de povo pobre e
nao dos interesses dos que hoje se encon

tram no poder. Toda essa opressao que
chega sobre nos tem sua raiz no pecado :
as térras ñas maos de quem nao precisa
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délas, os operarios sujeitos a ganharem
usi minguado sa1lrio, gerando frutos como

a fome, a mortandade de crianqas, o anal^
fabetismo. Ess'e grande pecado é agora s<±

cial e se chama sistema capitalista.
d) Procurar estar sempre unidos e

organizados, fazendo nosso trabalho den¬

tro de nossas comunidades, para provar a

nossa fe no Senhor que muda todas as co^
sas, a nossa esperanza e quem está sem¬

pre esperando e seu Reino, prometido a

nos, pequeños, e o nosso amor.

2 - QUANTO X NOSSA ATUAQAO NO MUNDO :

a) Participar de todas as ferramen-
tas que vao nos ajudar em nossa luta pe¬

la libertaqao, como sindicatos, associa-

qoes, partidos políticos e outros que sje

jam nossos, e nao para nos.

b) Lutar para que a térra seja divi¬
dida er.tre nóc, camponeses e indios, que

déla tiram os proautos para o scu susten

to, para que a gente possa viver na tér¬

ra sem ser tocado como gado. Na ciúade,
nos operarios, queremos ter maior parti-
cipaqao em tudo, principalmente na posse

comum dos meios de trabalho ( ferramen-

tas, máquinas, industrias),

3 - QUANTO a NOSSA ATUAQAO NA IGREJA :

c) Procurar fazer com que as celebra

qoes na Igreja expressem a nossa vida e

a nossa cultura, de maneira que elas nao
defendam os que pisam nos interesses de

nossa classe oprimida.

4 - QUANTO X ANÁLISF, DA REALIDADE :

a) Procurar conhecer e realidade do

local, fio nosso municipio e dos munici¬
pios vizinhos, para fazer urna corrente

que se liga entre nos, descobrindo o que

está por tras daquilo que os poderosos

procuram esconder de nós, a fim de que

os nossos olhos passem a ver o que real¬
mente precisamos ver.

b) Fazer essa análise com boa parti¬
cipadlo de todos, de modo que o uosso e¿

forqo cresja sem nunca voltar atrás.
c) Assumir a nossa condiqao de clas¬

se oprimida, pois temos de fazer um tra¬

balho acreditando una nos outros,já que

os nossos interesses sao iguais.

5 - QUANTO l MANEIRA SE CONHECER ESSAS

COISAE :

a) Sempre em pequeños grupos, onde o

povo encontra o povo.

b) Através de urna agao avaliada, pa¬

ra que seja correta.

c) Procurando estudar a realidede,

principalmente a historia daR socieda¬
des, segundo a nossa maneira de entender

essa historia, pelos olhos de quem cons-

trói e sustenta a base social.

amigos DO
fOOUA I6VACU -Rto-
JVIHO '"¡I#

Rocinha faz
mutiráo
Há seis meses come-

qou na Rocinha um
mutiráo para limpe-
za das valas e colo
cagad de manilhas .

Hoje 100 pesso-
as já trabalham no
mutiráo que é feito
todos os domingos.
0 pessoal já limpou
um bom pedaqo da fa
vela na parte de ci¬
ma .

Existem também na

favela curso de cor

te e costura, grupo
jovem, teatro e urna
creche construida

pelos moradores. 0
teatro fala dos pro
blemas da Rocinha e

é apresentado ñas
rúas.

0 grupo do mutiráo
tem tambe'm um jor¬
nal, o "Tagarela",
que conta todo o
trabalho feito na

favela.

Queremos o sindicato das lavadeiras
varadouro mma

é provável que muiias familias remeuia-
das de i-Cio Branco tennam cm breve que uis-
cutir coin suas lavadeiras uní prego mais jus¬
to pela iavagem da roupa, se nao quiserem so-
frer o vexame de nao ter suas pegas bem la¬
vadas e passadas toda semana. No primeiro
domingo de julho, dia 2, cerca de 35 lavadei¬
ras eotiveram reunidas no bairro Abraáo Alab,
discutindo o problema, e deixaram bem cli.ro
que precisam reivindicar remuneragáo m lis
justa por seu trabalho, ou acabaráo doentes,
exauiicias de suas fergas, sem terem ao mer os
garantido a sobrevivencia de seus íilhos. alum
da sua própria.

"Estou ficando fraca, ruim da saúde e
nao tenho mais forgas para continuar traba-
lhando..." — dizia na reuniáo dona Maria
Saraiva, moradora do bairro Palheral que tem
53 anos de idade e passou 18 lavando roupa.
"Nao tenho mais forgas. . ." Ela repetiu is-
so com dignidade, denunciando urna injustiga

U que precisa ser corrigida.

As lavadeiras mais jovens a ouviram com
dtcngáo, compreendendo que todas caminha-
varti para essa situagáo dramática e aflitiva
que, entretanto, deve ser evitada. Outros pro¬

blemas foram levantados e no final as lava¬
deiras foram bastante práticas anotando-os,
bem como as solugóes que teráo de alcangar,
íalando inclusive em se organizarem em asso-
ciagSo ou sindicato. Quando analisavam os
problemas comuns a classe, descobriram que
a cidade, nestes últimos anos, se preparou
apenas para receber os "compradores de tér¬
ras" chegados do sul do país e para melhorar
o dia-a-dia da burguesía local, sem dar um
passo para humanizar a vida nos bairros pe¬
riféricos onde vieram se alojar as familias
pobres de ex-seringueiros, em parte expulsas
pelos novos donos das térras. Elas refletiram
sobre esta situagáo, decidindo cobrar das au¬
toridades e da sociedade em geral urna mú¬
danos .

Guilherrriina Barroso, que desponta co¬
mo urna digna representante da classe, acha
que o mais urgente e importante para as la¬
vadeiras é que se consiga um prego justo pa¬
ra a Iavagem. "Com a uniáo de todas, a gen¬
te poderia entrar num acordo de quanto co¬
brar p a nossa situagáo poderia melhorar".

Ela acha que a concrbtizagáo disso viria
através da criagáo de umaíAssociagáo das La-
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vadeiras, urna entidade corñ6 a que já possuem
os estivadores de Rio Branco para defender
seus direitos. Dona Guilhermina tem discu¬
tido o assunto com suas companheiras, em
conversas isoladas ou nos encontroS de gru¬
pos comunitários que estudam o evangelho.

Na reuniáo de 2 de júlho, no Centro Co-
munitário do bairro Abraáo Alab, todas se
mostraram muito interessadas ña criagáo da
Associagáo e se sentiram mutuamente apoia-
das, acreditando que estao encontrando o ca-
minho para a solugáo de seus problemas.
Entre estes, elas relacionaram na ocasiáo:

Organizacáo popular para
me horar o transporte ««

a manhS do último dia 23, urna sexta-feira, mais de 500
moradores do bairro Dúval de Barros apedrejaram e quebraran?
quatro ónibus coletivos da liriha 199 que serve áquela localidade.
Ineonformados em esperar por mais de urna hora (de 5 ás 6,30) a
condujo que os levaría ao trabalho, os operários da regito resol-
veram partir pro quebra-quebra — um meio de demonstrar a insa-
tisfaqao pelos péssimos servidos prestados pela empresa Barreiro de
Cima, que monopoliza o transporte colativo na regito da cidade
industrial. Além dos constantes atrasos, que acarretam a perda dé
dias de servido, os trabalhadores véem seus salários aumentando
40% enquanto só os pregos do transporte coletivo subiram mais dé
100% no período de outubro de 77 a junho de 78, nesta capital.
Como sempre acontece nestes casos, a primeira reapto das autori¬
dades foi a repressto policial, destocando elementos da policía
militar para o locar para apurar o fato terminando com a pristo de
um trabalhador que estava revoltado por já ter perdido o dia de

a — nao tem luz (energía) para engomar;
b — falta água na maioria dos bairros; c —
o dinheiro que recebem pelas lavagens é mui¬
to pouco; d — engomar na casa dos outros;
e — muitas nao possuem cacimbas e sao obri-
gadas a usar o popo do vizinho; f — o que
ganham nao assegura urna sobrevivéncia dig¬
na.

Como solupóes, além da idéia de se uni-
rem para criar urna associapüo ou sindicato
e estabelecerem novo prepo comum para as
lavagens de roupa, propuseram organizar mei-
os para utilizarem a água do rio Acre ñas la¬
vagens.

foi o cansapo, foi a fome do povo que
nos trouxe aqui. A necessidade de um
transporte melhor".

Também a Paróquia Cristo
Redentor, do Barreiro de Cima, através
de seu conselho paroquial se solidari-
zou através de urna carta ao movimen-
to "que luta por melhores condipóes
de transporte coletivo para a nossa

regiáo, isso porque é um problema de
todos nós e porque sabemos que só

DE FATO

servipo.
Patos como este, bastante comuns

até o ano de 76, foram se tornando
mais raros, constituindo-se, boje, casos
¡solados. Seré que os trabalhadores e
suas familias, usuérioé que juígavam vi¬
tal sua locomopío entre a casa e o tra¬
balho passaram a preterir o transporte
coletivo por outra maneira melhor de
condupáo? Ou seré que o governo pas-
sou a cumprir suas obrigapfies para
com os trabalhadores melhorando as

condipóes de transporte coletivo? Ou
aihda os trabalhadores se intimidaram
face á repressáo policial que sempre se
segue a estas revoltas espontáneas,
amortecendo seu potencial de luta?
Nem umaNcoisa nem outra. Hoje, os
trabalhadotes, mais amadurecidos na
dura luta cotidiana'pela sobrevivéncia,
encontraram novas formas de fazer va¬

ler seus direitos. Numa sensível mu-

danpa qualitativa os trabalhadores da
regiáo industrial de BH comepam a se
organizar autónomamente para luta-
rem por um transporte coletivo mais
eficiente e mais humano.

A mais recente manifestapao nesse
sentido ocorreu na tarde de 4 de junho,
um domingo que apresentava como
atratlvo desmobilizador o jogo Atléti-
co e Cruzeiro. Este motivo, entretanto,
nao foi suficientemente forte para afas
tar mais de 600 moradores represen

tando 22 bairros da regiáo industrial
de BH de um encontró com os donos
da empresa Barreiro de Cima e com
autoridades convidadas. Nesta assein-

bléia, previamente organizada, os bair¬
ros reivindicavam básicamente tres

coisas: a volta dos prepos intermedié-
rios, em todos os ónibus direto, a colo-
capao de linha de ónibus nos bairros
que nao possuem e a limpeza e circu¬
lapao dos ónibus dentro dos horários
estabelecidos pela Superintendencia
Municipal de Transporte-SMT.

Todos os que foram ao local pude-
rem ver as grandes faixas colocadas
pela comissáo organizadora onde se
lia: "os moradores da Cidade Indus¬
trial merecem um transporte mais
humano". A carta entregue pelos re¬
presentantes dos bairros Independen¬
cia, Petrópolis, Cruz de Malta e Minei-
rSo dizia que "nós somos operários
honestos e trabalhadores, que contri¬
buímos para o progresso de BH. Paga¬
mos nossos impostos que entram para
os cofres públicos. Portanto, merece¬
mos que se volte maior atenpáo para
nossa comunidade sofrida."

D. Candinha, moradora do Tirol e
incansável batalhadora pelos direitos
do povo da regiáo falou na assembléia
que "o povo unido resolveu organizar
esta manifestapao. Foi a necessidade,

através da uniáo do povo é que resol¬
veremos nossos problemas".

ANTECEDENTES DA
ORGANIZAQAO

Toda esta organizapáo, partida dos
próprios trabalhadores e de suas fami¬
lias, mostra um estágio bem mais
avanpado na luta do povo por melho¬
res condipóes de vida e trabalho. Des¬
de a época dos constantes quebra-que-
bras é sensível a mudanpa operada ná
forma de luta da grande maioria da po¬
pulapáo por condipóes mais humanas
de vida. Entretanto, até se chegar ao
atual grau de organizapáo, muitos obs¬
táculos foram vencidos, como demons¬
tra a trajetória do movimento por me¬
lhores condipóes de transporte. Isola-
damente, cada bairro já havia feito
suas tentativas de soluciona? o proble¬
ma, desde quebra-quebras até reunióes
e assembléias nos bairros. Entretanto,
as pequeñas vitórias conseguidas e mes-
mo as sucessivas derrotas individuáis
nao conseguirán) abater o ánimo da
populapáo.

Até que surgiu no Barreiro de Cima
a primeira organizapáo de maior peso.
Representantes de 13 bairros da regiáo
do Barreiro de Cima prepararam e or¬
ganizaran) urna assembléia popular
com a presenpa de autoridades para
tratar do problema da condupáo.
Aproximadamente 400 moradores
comparecerán) ao encontró levando
7.200 assinaturas de moradores da re¬

giáo reivindicando das autoridades,
diante de vários jornalistas e da televi-
sáo, a melhoria do maior problema
sentido pela populapáo: o transporte
coletivo.
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E HORA DE UNIÁO
Vamos participar das eleigóes.
Como?

Sao essas as razóes que hcie nos levam
a participar dessas eleiqóes.Toda a expe¬
riencia que tivernos nos írahalhes de re¡-
vindicagóes dos bairros, na participacao
no Movimento do Cusió de Vida, na lula
ñas fábricas, c na oposiqáo sindical, mos-
trou que solucóes definitivas dependemda politica..

Para vér qual a melhor forma de
participar ñas elelpóes jjara deputado fe¬
deral e estadual que vao haver este ano,
foram realizadas diversas reunióos em
muitos bairros e associagoes. Asolugáo
encontrada foi:

IO lanqarriento de candidatos indica¬dos pelo povo, que íossero pessoas
que vivem as dificuldades que o povo
vive e que tém mostrado na prática o retí
comprometimento com as lutas que es-
táo sendo desenvolvidas;

2Langar os candidatos através doMDB, já que o governo impede a
'ormaqáo de um partido que represente
melhor os interesses do povo. O MD8 é

varios doi que lá estío nao tazerem mes-
rno oposiqa.o.:

3Faz#ra carta-programa do| candida¬tos surgir de urna grande discussao
com todas as pessoas que os apóiam.
Nao seráo os candidatos sozinhos que
váo fazer a carta-programa, que e o do¬
cumento onde os candidatos apresen-
tam o que pretendem fazet, i favor do
que e contra o que váo lutar;

4Fazer urna campanha com a partici¬pado de muita gente, onde todos
sejam responsáveis;

5Desenvolver a campanha organi¬zando comités prc-canaidaturas ñas
fábiicas e nos baiiros, que pw-un con¬
tribuir pra aumentar o entendimiento da
política pelo povo e rr.elhurar sua orga¬
niza^áo;

AURELIO PERES
a dejatado federal pelo MDB. E
operario ferramenteiro, trabalha
na Caloi. Há dez anos men.br o

Meta
da
'"i -Oposiqáo Sindical i

eos de Sao Paulo. ^ membro v.ca
cu ti; aguu au i-.ovimento do Cus-
to de /ida, membro da Pastoral 0
perári'a, secretario e ex-prer. ¡ -
dente da Sociedade Amigos do
Bairro da Figueira Grande.

IRMA PASSONI
ü Ú í. U L el U ól tí £> L el Q. -i el j_ c

6:, Náo afastar os candidatos, quando
_*eleitos, dos trabamos que ¡á tjesen-

volvem. Feio contrário, oles írio contri¬
buir para torná-los mais fortes e ináis
ampios, o que dcvW"á sel cobrado por
loaos.o partido oficial e de oposiqáo, apesar de

PROGRAMA
Pe.la co.ivocagao de urna Assetnbláia Nacional ConstjL
tilinto livre 0 soberana.

Anistia para todos os presos políticos, persegui¬
dos, exilados, cascados a baniüos.

Candidata a

ctepulnuu estadual. Prcfessora.
E membro da coordenagáo do Mov.
do Custo de Vida, da Pastoral
do Mundo do Trabalho, do Movi¬
mento de Alfábetizagáo de Vila
Remo .

Controla sobre o capital sstrangeiro na eco:
n r c .'1 ,

Prioridad! para o abastecinento e o comírnja
temos.

erra

■1.
in-

prínairaCongelauBnto dos presos dos géneros de
nacessidade.

Recuperagao e valorizagao do podBr de compra do
Acabar com todas as Leía que tiraram a Liberdade salário.

do povo brasileiro - Ato Institucional ni1!;.,Leí de Protegao aos pequeños 0 médioe negociantes 0 pro-

seguranga Nacional, Leí de Greve, Decrete 4',7,9tc tutores contra os grandes.
Eleigao direta para Presidente, Governador e Pre- f"aGilidade para aquisigao de cesa prdpria e regu-

feito e para todos os demais cargos políticos. larizagáo dos terrenos clandestinos.
Liberdado Sindical e Direito de Greve. Plelhoria dos transportes colativos, do INPS o dos

Reforma agrária com térra e apoio para quem ñola Servigos Públicos, de Saiíde, Educagao e Saneamen-
trabalha. to Básico.
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Estado de Direito
Anistia ampia e irrestrita
Eleicbes diretas para
Presidente da República
Eleicóes ciiretas para todos os
cargos eietivos
Assembiéia Nacional
Constituirle livre e soberana
.Autonomía política e .

financeira para os municipios
Liberdade de organizagáo
partidária
Liberdade e autonomía
sindical
Melhores salários para os
trabalhadores
DistribuicSo de renda e de
riqueza
Controle do capital estrangeiro
Dosenvolvimento da
tecnología nacional
Reorganizccáo do sistema
financeiro, com o fim dos juros
extorsivos
Controle pelo Congresso e
pelo pevo em gerai das
empresas estatais
Liberdade das organizacóes
estudantis
Liberdade de organizagáo 3
reivindicacAo paro o
funcionalismo público
Defeca dos componeses e dos

«

trabalhadores do campo
Igualdade de direitos para as
rnulheres
Liberdade da manifestacAo
política c cultural, no rádio, na
televisáo na imprensa, no
teatro, no cinema e em todas
as formas de expressáo

6 ValorlzacSo do negro e das
outras miñonas raciais

A afían^a com
os sindicatos

O candidato do MDB ao Senado,
Femaildo Henrique Cardoso, deu
na semana panada um passo im-
portante ém sua campanha ¿o efe-
tivar um compromisso de trabalho
com os mais ativos sindicatos do
Estado de Sáo Paulo. Entre estes
estáo Os Sindicatos dos Metalúrgi¬
cos de Sáó Bernardo e Diadema,
Santos, Santo André e Obbbco; o
Sindicato dos Petroleiros de Cam-

Finas e ú Sindicato da Industria deanifkapáo de Sáo Paulo,
O coiupromisao assumido pelo

candidato ámedebista pelo áppjoda área trafiálhista foi formalizado
por uní documento conjunto, que
aeve servir de roteiro á (campanha.

^ A carta coloca em posigáo de desta¬
cé que a questáo da organizagáo dos
g trabalhadores no processo de
"transigió do Estado autoritário

¡g para o Estado democrático", cha-
—mando atengáo para dois principios
"> básicos dessa questáo: o da autono-
gmia sindical e o da liberdade de or-¡eganizagáo político-partidária. ¿g/g

Apesar das diñeuldades ñas articula-
góes para a formalizagáo da frente de
candidaturas democráticas e populares,
ela comega a surgir no embate da luta
eleitoral, como aconteceu no domingo
retrasado, na solenidade de in&uguracio
ido comité dos candidatos populares Au¬
relio Peres (a federal) e Irma Passoni (a
estadual) ambas ligados ao Movimento
do Gusto de Vida. O acontecimiento aca-
bou se transformando numa reuniio de
urna verdadeira frente de candidatos
democráticos e populares com o compa-
recimento do candidato ao senado Fer¬
nando Henríque'Cardoso e diversos can¬
didatos a deputado estadual efederal. A
efetivagáo de urna fíente eleitoral de
¡candidatos populares foi urna das prin¬
cipáis tánicas aos discursos, inclusive do,
próprio Aurélio Peres, qtle destacou em¡
seu aplaudidissimo discurso: "A primei-
ra bandeira nossa é a unid&de. Sem al
unidade nio podaremos derrotar o-nosso.
Jnimigo principal, que é o regime".! Os pnmeiros contatos am SSo Paulo
ira a formagáo de umá %nte de candil
itos comprometidos com gs bandeiras
ais caras ¡da oposigáo popular comeca-
m a ser estabelecidos no inicio do ano

V entre representantes dos direíórios .dia-
tritais doMDB da Freguesia do ó e da¡

2 Bela Vista, elementos ligados ao Movi-'
J mentó do Custo de Vida, a Frente Na-
2 cional do Trabalho, a Pastoral do Mun-!
g do do Trabalho e a outros traballk» de ba-'5ses, surgem novas iniciativas para
> aglutinar os candidatos/ como o cartaz,
2 4angado para o dia 7.de setembro, em
s que 16-candÍdatos denunciam o avassa-
lamento do .país peto cantal estrangeiro.
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POR UMA FRENTE POPULAR ELEITORAL
£ nceessário criar urna FRENTE POPULAR

que sirva para furjar a unidade do povo'- numa
alianza de ferro que lute decididamente por uma
alternativa popular no atual redime. Urna FREN¬
TE (¡ue aglutine operarios, irabalbadores agrícolas,
eani poneses. est udantes. cristaos progressistas.
parlamentares combativos do MDB e todos o> de¬
mócratas que se opñem cié forma consequente ao
atual regime anti-operario e anti-popular.

Existem muitas cúrrenles que buje fa/em upo-
-is'ño ao regime (inclusive os "moderados", impon¬
íanos dentro do MDB! que. por temereni o poco, uu
nao acreditarem nele. procuram para a crise uma
saida longe de suas hitas concretas e de suas inicia¬
tivas. Se o lema do atual governo ¿"reformar sem
mudar nada", o destas corren tes é "vamos fazer as
reformas antes que o povo as fat,a". Uma das ex-
pressñes inais importantes destas correntes incon-
sequentes de oposicáo tornou forma na chamada
Frente Nacional de Redernocratizazáo (que no fu¬
turo pode ra expressar-se num partido político), en¬
cabezada jx>r personalidades dissidentes do regime.
que até nníern estavam comprometidas cotn a
opressáo e o arbitrio. A ela se somaram setores
combativos do MDB. que se caracterizaram nos úl¬
timos anos por urna prática de denuncia do regime
e que. equivocadamente, depositam esperanzas
neste projeto elitista. Projetos corno este que nao se

MARCO AURELIO RIBEIRO'
Bela Vista S.Paulo

Candidato a deputa
do estadual -MDB SP-

Advogado. Atualmente
suplente de vereador "
da Camara Municipal
de Sao Paulo. Parti- -

cipa da luta dos
Bairros, auxilia na
luta das oposiqóes
sindicáis. Partici_
pou da coordenaqáo
do Movirnento do Cus-
to de Vida.

comprometem soquer com a Überdade de organiza-
eau para todos os partidos políticos e excluí de seus
objetivos uma efetiva participazán ¡xipular na con¬
dueño <lo.- destinos de país, nao é verdadeiramente
represen!nativo dos anseir.s populares. Nao é por
isso que Unamos.

Necesitamos de urna FRENTE POPULAR
(pite >.e¡a capaz de impulsionar vigorosamente a luta
da cía.-se operaría e do povo contra a explorado e a
opressáo, e pela conquista de um governo que su¬
prima por completo o regime autoritario, elimine as
leis de exeecao e os órgáos repressivos, e garanta
ampias liberdades 'lemocráiiias para o povo. Um
governo onde o povo nao tenlia apenas o direito de
eleger o.- seus representantes, mas tarnbém o supre¬
mo direito de participar ativamente do exercício do
poder Nao ha nutro caminhn para por fim ao arbi-
1 rio e a explorazao e para construir urna verdadeira
democracia.

Nccesssitamos de uma FRENTE POPULAR
capaz de organizar-se nutria agremiazáo política
que, mesinn dentro dos marcos autoritarios da re¬
forma partidaria anunciada pelo governo, assuma
de forma iríais consequente que o MDB, a luta polí¬
tica contra o regime e faca da atividade parlamen¬
tar um instrumento a tnois para o desenvolvimento
da organizarán e mobiirzazáo popular.

PLATAFORMA
PELO FIM I >0 REDIME REPRESSIVO. Por um Governo cujo poder emane do povo
? por ele seja exercioo; que suprima as leis de excessáo e desmantele o aparelho repres-
sivo; que garanta ampias liberdades democráticas e eleve es condicoes de vida do po¬
co; que convoque e garanta urna Assembléia Nacional Constituinte livre e soberana.
Por ama FRENTE POPULAR, que construa a unidade do povo e una todos os setores
combativos da oposiz'áo.
PELA ANISTIA AMPLA, TOTAL E IRRESTRITA A TODOS OS SETORES, PER-
SEGLIOOS. CASSADOS, BANIDOS E EXILADOS POLITICOS.

• PELAS LIBERDADES DEMOCRÁTICAS. Eliminazáo de todas as leis de excessáo,
inclusive as chamadas "salvaguardas constitucionais". Por eleicóes livres, diretas e
secretas eni todos os níveis, com ampia liberdade de propaganda eleitoral. Pelo direito
de voto dos analfabetos, soldados e marinheiros. Pelas liberdades sindicáis, pelo direi¬
to de gteve, pela livre organizacáo das comissóes de fábricas, pela negociando livre e
direta coin os petreles. Pela liberdade de orgenizagáo de todos os partidos políticos.
Pela liberdade de pensamento de expressáo e de criafáo artística e contra a censura.

■ POR MELHORES CONDIQOES DE VIDA E DE TRABALHO PARA 0 POVO. De¬
nuncia da exploragáo a que estáo snbmetidos os trabalhadores. Contra o Árrocho Sa-

POR UMA FRENTE

QUE ORIENTE 0 MOVI
MENTO

QUE SACUDA E ARRE-
BENTE

0 CORDAO DE ISOLA-
MENTO

larial e contra a carestía. Pela revisáo da CLT e da lei do FGTS. Por melhares condi-,
z'ñes de saúde, edueagáo, transportes, moradia e lazer. Contra a especularán imobiliá-
rta, g;ilagem de térras e pelo apoio irrestrito ás vítimas dos loteamentos clandestinos.
Pela criarán, extengáo e efetiva aplicagáo da legislarlo trabalhista aos trabalhadores
do campo. Pela posse da térra aos pequeños parceiros, arrendatários e posseiros. Con¬
tra a explorado predatoria das riquezas naturais e pela preservagáo do meio ambien¬
te. Contra a discriinina?áo da mulher e pela igualdade de direito entre o homem e a
mulher.

■ CONTRA A DOMINAQÁO DO CAPITAL ESTRANGE1R0 E PELA DEFESA DAS
RIQUEZAS NACIONAIS. Por uma economía voltada para os reais interesses popula¬
res. Denuncia dos acordos internacionais lesivos aos interesses da maioria da popu'a-
Záo. Contra a dominazáo da economía nacional pelos grupos monopolistas internacio¬
nais. Pelo congelamento da divida externa. Contra os contratos de risco e em defesa
das nossas riquezas naturais. Pelo desenvolvimento de uma tecnología voltada para os
interesses da maioria da populado. Por uma política externa independente e solidária
com os demais povos oprimidos. Pela defesa dos valores culturáis populares e nacio-
nais.

EUDES DE FREITAS-cand. dep-estadual-MDB-R.Janeiro
O golpe militar de 196A acabou com o» velho» partido» políticos dos setores dominantes e com as formas de orgon_t_

zsgáo dos secores populare», o tlmltou cada vez malí o espago ''e partlclpagio política para as massac populares atreves
da crlagáo da ap.CIA e do MDB. Ao procurar el rcunscrever a particlpagío política da oposlgáo popular no "saco de gatos"
que i o MDB- onde coexlstem aueslstas, moderados, auténticos, neo-auténticos, e onde comega a se esbogar uma "tendencia
socialista"* o regime vlu o feltlgu vot*ar-sc contra o felttcelro, pols crlou uma situagao que permltlu que o partido da
oposlgáo consentida fosse a expressáo de descontentamente popular, e que ñas elelgóes majorltírlas os votos no MDB puaes_
sem ser avallados como referenclal para um regime sem legltlmidade aos olhos do povo oprimido.
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A 111 • 1 Falcio" e o ''Pacota d* Atril" vitram sómar-ie as já antigás llmltégóe», corno: Imposslbi I [dada de voto pa¬

ra analfabetos, sargentos, cabos, soldados e marlnhelros e i ausencia dé liberdade de organlzegio partidaria, especial¬
mente para os partidos operarlos e populares, cnfriquécendo aínda mals a Importancia do Parlamento como qrgio de facha¬
da, com llmltadíssImo poder do fato. Soma-se a esta sltuagao o clima de repressao aos parlamentares combativos que, fa-
z en do do mandato parlamentar urna tribuna de denuncias dos crimes cometidos pelo reglme, vlram-sa banldos, cassados, exi¬
lados, suspensos, etc.

A luta por urna Assembléla Constltulnte que conquista algumas parcelas da oposlgio, na verdade nao tem levado em

conta todas essas llmltagSes impostas pelo reglme autoritario, e multo menos tem Indicado a forma de poder, o tipo de Go
varno que deve garantir urna Cons11tulnte verdadelramente representatIva dos anselos dos oprimidos. A nossa luta boje é ,

pela anlstla ampia, geral a Irrestrlta, pela liberdade de organizagáo para os partidos operarlos a populares, pela líber
dade sindical e pelo dlrelto de greva, conquistando na prátíca.as llberdades democráticas, construido urna Forga políti¬
ca Oposicionista capaz de aportar os rumos do socialismo. A nossa tarefa principal é contribuir para a partlclpagao poli r

tica das massas popularas, atreves de suas formas de organizagáo e luta Independentes e propagandeando em todos os rin-
cóes um programa verdadelramente popular.

Nesta nova conjuntura surgí rio certamente partidos auto-nomeados de "socialistas" ou "trabalhlstas" e pretenden
do falar em nome dos trabalhadorJS. Responderemos a Isso com. a necessldade da lutarraos por um verdadelro partido dos
tr*baIhedores, sabendo que este só surgirá coso fruto de t*rv longo processo de lutas que cabe a°* trabalhador.es percor-
rer. Isso nao significa que dcvamos ser partidarios dó bipartldarlsmo, que pretendemos correr filelras com aqueles que
querem delxar "tudo como está", argumentando que o flm do bipartldarlsmo seria o flm da oposlgio. O feto de existí rem
várlos partidos de oposlgao neo impedem que possam atuar era conjunto na luta contra a dltadura. 'c nesse sentido que nos
cabe denunciar de forma vigorosa a: llmltagSes das reart I culagSes partidarias, procurando ao mesmo tempo, forgar ao máxj_
mo a extensao■des ta reartIculagao dando margen para que as diferentes correntes políticas expressas na socleaade possam
encontrar melhores canals de partlelpagio na vida polítlca. Neste sentido devemos lutar por ampliar um es pago político
no campo da reartIculagao partidaria,' nio nos negando a aproveltar as brechas que por ventura surjam ou sejam conquista¬
das, iras denunciando as llmltagSes Impostas pelo reglme e levantando com firmeza a bandelra dé luta pela liberdade de
partidos operarlos e populares. Isso levando em conta que, hoje, a única unldade política verdadeiramente democrática e
antiautorl tárla i a unldade, pela base dos organismos Independentes que expressam a vontade popular, onde o povo oprimi¬
do faz a sua política e a cujo servlgo deve estar o programa e a prátlca de urna candidatura*consequentc.

TRECHO DA CARTA DO COMITE DOS. PROFESSORES DE APOIO AO CANDIDATO RAIMUNDO DE OLI¬
VE IRA - MDB -.R.Janeiro «¡asume, hoje urna importancia decisiva a unidade dos candidatos/
realmente comprometidos com a luta contra o regime repreesivoi a FRENTE POPULAR ELEITORAL. A

ctuagao conjunta acarreta urna coesao política maior das Forgae populares a* permite a divulga- s

gao junto a B-nplas parcelas da populagao de nosso programa de defeaa radical dos interesse3 /

populares, ao mesmo tempo qu8 demarca campo com ofe Falsos oposicionistas, cora os adesistas e

demagogos de todo tipo que usara a legenda do MDB para engañar o povo. Por isso mesmo,- devemos

emprestar todo nos3o apoio as iniciativas da Frente Popular Eleitoral e aos candidatos compro

metidos com ela, no rumb da conquista das mais ampias liberdades para o povo e de um governo/

:íc-nocrático e popular, capaz de garantir a convocagao de urna Aesembléia Nacional Constituinte

livre e soberana. (Candidato apoiado pelo Comité dos Professores)
.CONTRA O ARROCHO SALARIAL
.POR UM EfJSINO PÚBLICO E GRATUITO VOLTADO PARA OS INTERESSES POPULARES

.PELA PARTICIPAQSO DO PROFESSORADO EM TODAS AS DECISCÍES REFERENTES AO ENSINO

.PELO DI RE ITÓ DE GREVE

.PELA ANISTIA AMPLA, GERAL E IRRESTRITA

.POR UMA ASSEM0LÍ1A NACIONAL CONSTITUINTE LIVRE E SOBERANA datos democráticos travaram sobre sua

• POR UM COVEf'NU DEMOCRÁTICO E POPULAR participagáo no processo de eleigóes ¡n-
. t in avo diretas, apoiando Amaral Peixoto para aMOVIMENTO 11/9/78 pelas llberdades democráticas"), a ques- vaga biónicá) e propoe junto com a su-

(«••) Desde que foí langado, tóó nacional ("contra a dominagáo im- plenté de deputado Kdsalice Fernandos, «
em reunioes realizadas no DiretórioMu- penalista ) e_a questáo social ("por me- urna Frente ae Mobilizagáo Popular que
nicipai de Niterói com a presenga de cer- 'bores condigóes de vida para o povo"). téria como objetivo principal incentivar
ca de 300 pesadas - a maioria ligada á O programa' também, recómendá aoa a "organizagáo índependente dos traba-
campanha que élegeu em 197H no Rio o candidatos que promovam atividádea e lacorés" ..(que também .é objetivo, da
vereador. Antonio Carlos -, Raimundo comités conjuntos, maniendo a autono- Frente Popular Eleitoral). Outro inte-
tem colocado como um dos principáis mia de cada campanha; e dirijam-se erante déa'sa tendencia, o candidato a
objetivos de sua campanha a forma.cáo fundamentalmente para oebairroe ese- deputado estaduaí Eüdes de Freitas teve
de unu| frente de candidatos jropúlares e tores populares; sua candidatura Jangada ñas mesmas
democráticos. Ñas mqsma3 reunioes de Existem também dificuldades quanto reunióés que áprovaram o programa da
Niterói, e cóm a participagáo de outros á própria disposigáo de alguna candida- Frente, mas distahciou-se dele em virtu-
candidatos, foi aprovado üm programa tos incorporarem.-se á Frente. Edson de de sua discordancia em relagáo á de¬
para a Frente Popular Eleitoral, com Khair, por exemplo, acusa-a de "capitu- fesa da Constituinte (defende a énfasetres pontos básicos: a questáo democré- lacionista" diante do chaguismo num "governo dos trabalhadores") e áa
tica ("pelo fim do regime repressivo e (referindo-se ás discussoes que os candi- bandeiras anti-imperialistas.
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EM TEMPO W* Z~*ADELMO OLIVEIRA
candidato deputado estadual-MDB-Bahia
Com relagáo á proximidade e distán-

cia de nossas posigñes políticas daque-
las defendidas por vjjrios candidato^
consequentes da Bahia nao existe tai-
vez muita diferenga no plano tático.
No centro das questñes políticas está
colocada a luta pías liberdades demo¬
cráticas. a detesa intransigente da
anistia ampia, geral e irrestrita, a con-

í A luta parlamentar exerce um papel
«ecqndário para um grande projeto de
transformado estrutural da sociedade,
tofiavia. nao se deve esquecer dentro
dest-e pitíño sua importáncia quando
ola está estreitamente vinculada ás lu¬
las-sociais travadas pelos setores ex¬
plorados e oprimidos, que a cada dia se
organizam. e que a cada dia derqons-

vocagáode urna constituinte livremen- ' rain a.sua forgaeoseu papel transfor¬
te eleita. precedida da revogagáo das mador. £ 4
leis repressivas. eleigñes livres e diretas
para governador do Estado e presidén-
cia da.República, ampia liberdade de
organizagao. de manifestagáo de pen-
samento e de reuniáo. Estas sáo a meu
ver questoes comuns a todos os candi¬
datos mais consequentes.
O aspecto que distancia a nossa

das nutras candidaturas é a yinculagáo
das liberdades democráticas com as
propostas.de fundo uue enfatixam a
questái) da estrutura na sociedade bra-
sileira. Portanto. acho que a contradi¬
gan básica dá nossa sociedade se fixa
na oposigáo entre o capital e.0 traba-
lho.e. tanto no discurso, quanto na
prática política nos propomos assim a
nos situarmos.

- Levando tudo isso em conta voce
considera o bipartidarismo escota¬
do?

- Compreendo que nem ao próprfo
sistema interessa mais sustentar o bi¬
partidarismo em razáo das divisóe^
surgidas á luz do dia. Mas se o sistema
aceña com as reformas nao é para li¬
bertar a maioria da populagáo Drasilei-
ra subrnetida ás condigóes de miséria,
e sim para rearticulaf, de cima para
baixo, os interesses das minorías diver¬
gentes. O que pregamos é a formagáo
de partidos políticos que nasgam de
baixo para cima, legitimando a sua au-
tenticidade. Assim como a burguesía
no parlamento tem voz e voto, devem
ter também os trabalhadores e o povo.

FERNANDO MORAIS
Pontos programáticos

'f/'xtraúlo do anteproicto de curta
programa pac¡xirado peto comité elciutral
i.'a candidatura de /•'< ntandi) Moráis. I
Lut i contra o regime rio gnndo c.:pit¡:l
monofiolista
Luta pela conquista e consolidacio das
liberdades democráticas, em especial as
liberdades fundamentáis para ->s cinsscis
Irabalhadoras.
Luta pelo respeito aos direitos humanos e
pela volta das Forgas Armadas a seu papel
constitucional; pela revogapao do teda le-
gislagao que propicia a perseguigao polf-
íica e a impunidade dos perseguidores.
Luta pela melhoria das condigoes cié vida
da populagao
Luta por urna reforma agrária democrática
Luta por eleigoes livras o direfos ein terios
os nlveis

Luta pela constituigSo de um governo de
transigco

Pela convocagálo de urna Assembléia Na¬
cional Constituinte livre e soberana

RUY BRITO-SERGIO DOS SANTOS-cand.fed.estadual-MDB-S.P
- PELA LIBERDADE E AUTONOMIA DOS SINDICATOS * P^A DEFESA DA REFORMA AGRÁRIA
PELA GARANTIA E ESTABILIDADE DE EMPREGO - PELA LIBERDADE DO POVO PARA FALAR, RECLA-KtLAUflHAmiACM.MD

, MAR, REIVINDICAR E SE ORGANIZAR PARA DEFEN-
PELA DISTRIBUYO DA RENDA E DAS RIQUEZAS DER SEUS INTERESSES E PARA FORMAR PARTIDOS

POLITICOS
- PELO DIREITO DE GREVE

- POR UMA ASSEMBLÉIA CONSTITUINTE COM A MÁ-
- POR MELHORES SALARIOS XIMA PARTICIPAQÁO DOS TRABALHADORES

Depois das reformas: Como fica a Constituido
A reforma adotada para vigencia a

partir de l.o de Janeiro se acentúa, as¬
sim, mais pelo que restabelece do que
pelas inovagóes. Com ela, desapare¬
cen! todos os Atos Institucionais e
Complementares, destacando-se o AI-
5. Pela eliminagáo do AI-5, o presiden¬
te da República perde competéncla
para:

1. Decretar o recesso do Congresso
Nacional, de Assembléias Legislativas
e de Cámaras de Vereadores.

2. Legislar no recesso do Congresso,
quando podia até elaborar urna Cons-
titulgáo, assumindo plena capacidade
legislativa e constituinte.
3. Decretar intervencóes nos Estados

e Municipios, a náo ser nos casos clás-
sicos previstos ñas Constituigóes an¬
teriores.

4. Cassar mandatos e suspender
direitos políticos.

5. Suspender as garantías consti-
tucionais ou legáis de vitaliciedade,
inamovibilidade e estabilidade, con¬
cedidas, entre outros, a Jufzes e profes-
sores.

6. Aposentar funcionárlos e reformar
militares sumariamente.

7. Gonfiscar sumariamente bens.
8. Suspender a plenitude do habeas-

corpus.

No novo reglme de Instrumentos de
defesa dos Estados, as novldades sáo

estas:

1. Altera-se o clásslco reglme do Es¬
tado de Sitio, com a adogáo de mais
dois Instrumentos, o Estado de Emer-
géncla e as Medidas de Emergéncla.
2. Ñas Medidas de Emergéncla, o

Executivo pode, em casos locáis, de¬
terminados e restritos, aplicar aquelas
providénclas previstas pelo clásslco
Estado de Sitio. Por exemplo, se o
presidente da República quiser
apreender ou censurar urna edigáo de
jornal, pode decretar as Medidas de
Emergéncla, pois o Estado de Sitio
prevé a censura. Se quiser usar mais
amplamente a censura ou apreensáo,
deve se valer do Estado de Sitio ou do
Estado de Emergéncia.
3. A diferenga entre o Estado de Sitio

e as Medidas de Emergéncla é que,
nestas, o presidente se limita a co¬
municar ao Congresso a providéncia
adotada. Como o Congresso toma
conhecimento do fato consumado, náo
tem o poder de aprová-lo ou náo.
4. É criado o Conselho Constitucional

para ser ouvido pelo presidente no Es¬
tado de Emergéncla e ñas Medidas de
Emergéncla. Compóe-se de seis pes-
soas: o presidente, o vice presidente,
os presidentes do Senado e da Cámara
dos Deputados, o ministro da Justiga e
um ministro das Forgas Armadas.
Outras novldades Introduzidas pela

reforma:
1. Acaba a pena de morte, a prlsáo

perpétua e o banimento.
2. Extingue a lnelegibilidade per¬

pétua de quem perdeu os direitos
políticos.
3. Muda o regime de votacáo de

emenda á Constituigáo. A votagao pas-
sa a ser separada no Senado e na Cá¬
mara. Para ser api-ovada, deve ter
maioria absoluta na Cámara e no
Senado, separadamente. No regime
anterior, as duas votagées sáo so-
madas para a verifteagáo do "quo¬
rum".
Em relagáo aos partidos, a reforma

suaviza as condigdes para a formagáo
de novas legendas:

1. Para a criagáo de um partido,
exige-se a adesáo de pelo menos 10 por
cento dos senadores e 10 por cento aos
deputados federáis.
2. Para continuar em atividade, o

partido deve obter o apoio na última
votagáo para a Cámara dos Deputados,de cinco por cento dos votos, distri¬
buidos por nove Estados, sendo pelo
menos tres por cento em cada um
deles
3. Á partir da vigéncia da reforma, a

fiáelidade partidária fica suspensa por
um ano, para permitir transferéncias
entre a Arena e o MDB ou a adesáo a
um novo partido.
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Trés siglas, o universo do medo
icrné 57A\q/1fl7ft

Como funciona
a máquina
de repressáo
montada
em 1969,

OBAN, primeiro, DOI-CODI, depois.
Essas tres siglas transformaram-se, ao
longo dos últimos oito anos, em palavras
temidas, ditas quase sempre em voz
baixa. Foram esses tres organismos que,
a partir de 1969, assumiram o comando
das operagoes repressivas, particular¬
mente em Sao Paulo,
A OBAN - Operagáo Bandeirantes

- surgiu primeiro, aparentemente como
estrutura informal. Vivia-se, entáo, o
clima da chamada guerra revolucio-
nária, que levava, por exemplo, á distri-
buigáo farta de folhetos no Estádio do
Morumbi (SP), contendo, de um lado, a
letra do Hiño Nacional, do outro, dez
mandamentos que pediam: "Aprenda a
gravar na memoria os detalhes carac¬
terísticos das pessoas que encontré em
cafés, cinemas, lojas, residencias; (...)
sempre que apanhe urna linha cruzada
no telefone, ouga a conversa e transmita-
a, se necessário, ao quartel ou delegacia
mais próximos. As autoridades lhe da-
ráo todas as garantías, inclusive a de
anonimato; quando tiver um novo vizi-
nho no seu edificio ou quarteiráo, avise
mediatamente a policía ou quartel mais
próximo!"

É verdade que o aparelho de segu¬
ranza do Estado já era, entáo, bastante
ampio. Mas os organismos existentes ou
funcionavam isoladamente, com arqui-
vos próprios e disputas entre si, ou man-
tinham — como o DEOPS e as policías
civil e militar - urna estrutura burocrá¬
tica, com plantoes de fim de semana, re¬
cursos insuficientes, elementos mal-
preparados.

E nesse contexto que surge a
OBAN, unificando os servigos. Tudo in¬
dica que seu primeiro QG foi o quartel
do 2? Batalháo de Reconhecimento
Mecanizado, o REC-MEC, de Sao
Paulo. Mas também o próprio quartel-
general do II Exército chegou a ser utili¬
zado, como testemunha o padre-

operário Antonio Soligo, preso a 10 de
fevereiro de 1969: "Prenderam-me na

rúa e levaram-me ao quartel-general do
II Exército, onde encontrei outros ope¬
rarios desaparecidos, todos barbara-
mente golpeados".

Tutóia, 921. Em Janeiro de 1970, no en-
tanto, cumprida sua fungáo de
organismo-piloto, a OBAN deu lugar ao
DOI-CODI e a um enderego que se tor-
nou temido em Sao Paulo: rúa Tutóia,
921, bairro do Paraíso, sede do 36? Dis¬
trito Policial - e, a partir de entáo, cen¬
tro nervoso da repressáo em Sao Paulo.
O CODI é oficialmente subordinado

ao comando do Exército da área em

que atua, diretamente vinculado á Se¬
gunda Segáo (S-2). Coordena a atuagáo
dos tres Centros de Informagáo das
Forgas Armadas (Cenimar, Centro de
Informagoes da Marinha; Ciex, Centro
de Informagoes do Exército; e Cisa,
Centro de Informagoes da Aeronáu¬
tica). E mantém vínculos com todos os
demais organismos policiais e militares.
Seu brago executivo é o Destacamento
de Operagoes Internas (DOI).
O CODI de Sáo Paulo parece ter ser¬

vido de modelo aos demais, mas esse or¬
ganismo náo chegou a ser criado em to¬
dos os Estados. Ele funciona, além de
Sáo Paulo, na Guanabara, em Brasilia,
Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Ba-
hia, Pernambuco e Ceará. Em alguns
outros Estados há o DOI (vários DOIs
podem estar subordinados a um único
CODI), ou, entáo, o organismo centrali-
zador vale-se mesmo da Policía Federal
ou das policías estaduais para as suas
missoes.

Trés turmas. O número de homens do
DOI-CODI varia de Estado para Es¬
tado, mas, aparentemente, os organis¬
mos mais bfem-aparelhados dispoem de
cerca de 250 elementos, divididos em
trés equipes básicas (de análise de infor¬
magoes, de busca e de interrogatorio).
As duas últimas turmas trabalham em

sistema de revezamento: 24 horas de
trabalho por 48 de descanso. O coman¬
dante e o subcomandante sáo sempre
oficiáis do Exército.
Toda essa máquina - a partir da apa¬

rentemente informal Operagáo Bandei¬
rantes — tornou-se extraordinariamente
poderosa com o passar dos anos. O re¬

conhecimento das mais altas autorida¬
des náo faltou aos homens que esti-
veram na origem do sistema: o general
José Canavarro Pereira, estruturador da
OBAN quando comandante do II Exér¬
cito, recebéu a Ordem do Mérito Mili¬
tar, como reconhecimento do govemo
federal "á agáo realizada por essa
grande unidade militar na preparagáo
da tropa e na luta contra a subversáo".
O falecido general Vicente de Paula
Dale Coutinho, que viria a ser o pri¬
meiro ministro do Exército do governo
Geisel, prestou, em julho de 1970, no
dia do aniversário do general Cana¬
varro, calorosa homenagem ao entáo
comandante por ter estruturado a Ope¬
ragáo Bandeirantes, "instrumento sem
par da luta contra a subversáo".

Punigáo, promogáo. E as denúncias de
torturas? Raramente foram levadas a

sério. Condenagóes por prática de tor¬
tura, há o caso de cinco oficiáis do
1? Batalháo de Infantaria Blindada, de
Barra Mansa (RJ), e mais dois policiais
da cidade, acusados de matarem, sob
tortura, quatro soldados. A condenagáo
foi em janeiro de 1973, menos de dois
anos depois de ter sido arquivado in-
quérito em que oficiáis do mesmo BIB
eram acusados - pelo bispo Valdir Ca-
lheiros e mais onze sacerdotes - de pra-
ticarem torturas em presos políticos.

Punigáo, há a do general Ednardo
d'Ávila Mello, comandante do II Exér¬
cito, após a morte de Manoel Fiel Filho
ñas dependencias do DOI-CODI de
Sáo Paulo. É verdade que, oficialmente,
náo se vinculou um fato ao outro, mas
como explicar o súbito afastamento do
general senáo como conseqüéncia do o-
corrido?

Existem, entretanto, acusados que
náo apenas náo foram punidos como
obtiveram até promogáo: o coronel
Washington Bermudez, que urna CPI
da Assembléia gaúcha responsabilizou,
ao lado de outros militares e policiais,
pela morte do ex-sargento Manoel Rai¬
mundo Soares, é hoje chefe de gabinete
do vice-presidente da República, Adal¬
berto Pereira dos Santos. E o delegado
Sérgio Paranhos Fleury, citado 86 vezes
no relatório de 1972 da Anistia Interna¬
cional como responsável direto por tor¬
turas a presos, é delegado-geral da poli¬
cía de Sáo Paulo — seu chefe, portanto.

ISTOÉ 27/09/1978

DESAPARECIDOS?!
Bater em todas as portas é urna ro-

tina para os parentcs dos 47 desapare¬
cidos - e, a cada porta que batem,
acende-se a citama de urna espe¬
ranza. para apagar-se logo depois. A
chama certamentc mais brilhante
acendeu-se em agosto de 1974,

quando o general Golbery do Couto e
Silva, chefe da Casa Civil de governo
Geisel, disnos-se a um encontró, na
sede da CNBB. coin o eardeal Paulo
Evaristo Arns. o presidente da C'omis-
sao Justipa e Paz da Arquidiocese de
Sao Paulo, prof. Cándido Mondes, o

reverendo James Wrighl, pastor evtn-
gélico, e sote representantes dos fami¬
liares de desaparecidos. Conta o re¬
verendo Wright, irmáo de Paulo
Stuarl Wrighl, desaparecido em julho
de 1973:

- O general Golbery foi ao encon¬

tró sozinho. sem a sua seguranza. Pa¬
recía um sinal de confianza, principal¬
mente em dom Paulo Evaristo. Antes
mesmo de que disséssemos algo, ele
afirmou que náo piecisávamos dar
maiores explicapoes. "Eu sei por qu<*
eslao aqui."
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0 preso Otto Filgueiras conté, em carta ao advogado Héllo Navarro,
o que sabe do destino de Paulo Stuart Wríght Data: 13/5/75

Em seguida, (íolbery recebeu um
documento com urna lista de 22 desa¬
parecidos e ouviu o reíalo de cada um
dos seto familiares presentes. "Ele
nao chorou, mas notei que eslava
emocionado, a ponto de seus olhos fi-
carem marejados, principalmente
quando dos relatos da máe de Hones-
tino Guimaráes e da mt'lher do Fer¬
nando Augusto", lembra o reverendo
Wright. Golbery admitiu que o go-
verno estava tendo dificuldades em

controlar a repressao, principalmente
em Sao Paulo, mas, de qualquer
modo, prometeu urna resposta para
dentro de um més.

Passou-se agosto, passou-se setem-
bro. a resposta nao veio - como nao
veio até agora. Veio, em fevereiro de
1975, urna infeliz aparieao do ministro
Armando Falcáo na televisáo para
contar a situagáo dos "desapareci¬
dos" (ler quadro na pág. 28*. Nao
eram, obviamente, as explicares es¬
peradas. "Notei logo", conta o re¬
verendo, "que as informapóes eram
furadas, pois a Maria Nilde Mascel-
lani, tida como forá do país, foragida,
estava aqui, perto de minha casa. Tí-
nhamos até conversado, dias antes".

Da mesma forma, há depoimentos
de presos políticos denunciando a
morte, entre outros, de Antonio dos
Tres Reis Oliveira, Gastoni Beltrao,
Honestino Guimaráes, Joáo Masse-
na Meló.
Um dos depoimentos é nominal:

Inés Etienne Romeu, presa política
condenada a 32 anos e meio e que
cumpre pena no Instituto Talavera
Bruce,'r.o Rio, diz ter sabido por seus
interrogadores do destino de alguns
dos 49 desaparecidos. Inés foi presa
cm maio de 1971 em Sao Paulo e le¬
vada para urna casa de torturas no
Rio, onde passou cem dias, tempo su¬
ficiente para ouvir macabras confis-
soes.

Diz ela, por exemplo, que os poli-
ciais afirmaram ter matado Rubens
Paiva e se referiram ao fato como
"urna mancada". Outros da lista que
os policiais admitem ter matado:
Eleni Teles Pereira Guariba, Paulo de
Tarso Celestino, Aluísio Palhano e
Waltcr Ribeiro. A própria Inés ouviu,
de sua cela, os interrogatorios de
Eleni e Paule de Tarso, nos dias 19 e
20 de julho, e de Aluísio Palhano, dias
13 e 14 de maio. Ela soube, também,
que Marilena Villas-Boas Pinto, que
participara de tiroteio com a polícia,
morreu naquela casa, ferida e sem
cuidados médicos. "Foi ai mesmo, na
cama em que vocé está", disseram-
Ihe os policiais.

Carta-certeza. Outras histórias de ne¬

gativas, suborflos, amcapas e revcla-
pócs sao contadas pelos familiares do
estudante Carlos Alberto Soares de

Freitas, preso no dia 15 de fevereiro
de 1971, no Rio. Trés dias depois da
prisáo, urna amiga de Carlos Alberto,
que nao havia lido a noticia publicada
no Jornal do Brasil, foi visitá-lo. Ao se

aproximar da casa, viu forte esquema
policial montado e afastou-se rápida¬
mente para colocar no correio urna
carta que "Beto" Ihe havia entregue
para ser enviada a seus familiares em
Minas Gerais, caso fosse preso. Essa
amiga nao tinha dúvidas sobre a pri¬
sáo: ela sabia que ele era procurado
pelos órgáos de seguranza e que vivía
na clandestinidade. A presenta de
tantos policiais diante da casa só po¬
día ter um significado: "Beto" estava
preso.
A familia recebeu a carta e come-

pou a procurar por ele, por intermé-
dio de advogados contratados no Rio
e em Minas. Um habeas corpas foi im¬
petrado junto ao STM, mas, como o
julgamento tardava, os párenles resol-
veram levar, pessoalmente, cartas ás
autoridades. Urna délas, ao entáo pre¬
sidente Médici, foi levada por dona
Alice, a máe, e Adir, a irmá, ao chefe
da Casa Militar, general Joáo Baptista
Figueiredo, que as recebeu "mal e
nem quis ouvir a historia", conforme
conta Adir. A outra foi levada por
Eduardo, irmáo de Carlos Alberto, ao
ministro Waldemar Lima Rodrigues,
do STM, que respondeu: "Eu náo te-
nho nenhuma obrigapáo, eles sáo sub¬
versivos mesmo".
Comepou, entáo, a peregrinado

pelos organismos de seguranza e o
cerco a policiais do DOPS mineiro,
que solicitavam dinheiro em troca de
informapóes. Eram visitas semanais c
informapóes vagas: foi transferido do
Recife para Minas, depois de Minas
para o Rio.

Um xis na foto. Dados mais concretos
- e tenebrosos - surgiram em junho,
numa delegada de Itaguaí, Estado do
Rio. Um cartaz de "terroristas procu¬
rados", visto por Eduardo, exibia seu
irmáo Carlos Alberto oseado com um
xis. Depois, Inés Etienne Romeu, co¬

lega de faculdade e amiga íntima de
"Beto", presa em Sáo Paulo e levada
a um centro clandestino de tortura no

Estado do Rio, ouviu de seus interro-
gadores que ele "fora preso, tortu¬
rado e assassinado a tiros de revól-

Contato perdido. Um outro ponto co-
mum em muitas histórias de desapa¬
recidos emerge do depoimento da
familia de Fernando Augusto Santa
Cruz de Oliveira, preso no dia 23 de
fevereiro de 1974: o corte abrupto de
contatos com pessoas — ás vezes
muito bem colocadas — em um deter¬
minado ponto do caminho em busca
de desaparecidos.
Fernando saiu de casa, nesse dia.

dizendo que voltaria antes das 6 ho¬
ras. Náo voltou. Comepou, entáo, a

longa peregrinapáo, perseguindo to¬
das as hipóteses e batendo em todas
as po.tas: marechal Juárez Távora,
marechal Cordeiro de Farias, general
Muricy, um funcionário do DOI-
CODI de Sáo Paulo, o ex-deputado
Etelvino I.ins. F, em todos os casos,
chcgava um momento em que, como
com os marechais Távora e Cordeiro,
Ihcs diziam: "Infelizmente, náo te'nho
mais condipóes de dizer nada".

De qualquer forma, por Juárez a
familia ficou sabendo que o general
Eduardo d'Ávila Mello, entáo co¬
mandante do II Exército, Ihe infor¬
mara que Fernando náo estava preso
em Sáo Paulo. Essa informapáo con-
trariava o que a familia já levantara:
Fernando (e Eduardo Collier) havia
sido preso no Rio e levado, dias de¬
pois, para Sáo Paulo. Seus patentes
chegaram, inclusive, a entregar, no
DOI-CODI paulista, no dia 14 de
marpo de 1974, urna sacóla com man-
timentos e objetos de uso pessoal ao
carcereiro de plantác, que se identi*"--
cou como "Marechal".
Outro contato interrompido foi

com o professor Gastáo Jacinto Go¬
mes, um dos diretores da Cruz Ver-
melha, que conhecia um coronel do
Exército através do qual poderia ob-
ter informapóes. De fato, as obteve,
inicialmente. O coronel chegou a
anunciar que Fernando estava preso
em Sáo Paulo e, numa determinada
época, necessitara de cuidados médi¬
cos. "Mas agora está tudo bem",
completou.

De repente, o professor Gastáo pe-
diu aos parentes de Fernando que
náo mais o procurassem na Cruz Ver-
melha e, sim, em sua casa. Lá, ouvi-
ram a informapáo de que o coronel
náo podia mais dar informapóes. "Os
contatos foram cortados" — disse-lhes
o professor, que, todavía, os encami-
nhou, com um bilhete, a um sobrinho,
militar lotado em Brasilia.

E a familia foi a Brasilia, onde ou¬
viu a informapáo que menos aceitava:
"Fernando náo está preso". A mesma
informapáo constaría, meses depois,
de nota oficial lida pelo ministro Ar¬
mando Falcáo na televisáo.

Em um pequeño cemitério de París, o
túmulo de frei Tito de Alencar Lima
traz urna inscripáo terrivel: procurou
a morte, levado pelos estigmas herda-
dos das torturas sofridas quando apri¬
sionado pelo regime militar brasileño.
Frei Tito suicidou-se em agosto de
1974, em Paris, onde vivia exilado,
após ter sido um dos presos políticos
trocados pelo embaixador suipo Gio-
vanni Bucher. A sua morte. na verdade,
comepou na entáo Operapáo Bandei-
rantes, nos primeiros meses de 1970: ele
estava preso desde novembro do ano
anterior, no Recolhimento Tiradentes.
Levado á OBAN, passou dois dias sob
torturas no pau-de-arara, recebeu cho¬
ques eiétricos na boca ("é a sua hóstia",
diziam-lhe os torturadores) e, náo resis-
tindo, tentou o suicidio.

O comepo. Tortura e suicidio foram
palavras intimamente associadas des¬
de os primeiros dias.de abril de 1964.
Os jomáis de 18 de abril desse ano,
por exemplo, anunciam, em pequeña
nota ñas páginas policiais, a morte do
operário José de Souza, que se atirou
do terceiro andar do prédio da Polícia
Central, no entáo Estado da Guana-
bara, depois de ter sido preso para in¬
terrogatorio pelo DOPS. No mesmo
dia e no mesmo local, suicidou-se As-
trogildo Pascoal Viana, dirigente co¬
munista e líder do Sindicato dos Por¬
tuarios de Manaus. Mas os jomáis
nada publicaram.
Seria apenas em 1966 que a merte

de um preso político desper¬
taría atenpóes gerais: no dia 24 de
agosto desse ano, foi encontrado
boiando r.as águas do rio Guaíba, no
Rio Grande do Suf, o ex-sargento do

Caros Tais:
Esta carta só lhes será en-loda se eu esMver preso. A forraa de
como lhos chegou, nao importa. E ben posslvel que mr deixea no
nio, ou tolvez me mandem pora Minas. Ainde náo posso prever con
certeza. Se nuorem me ajudar, ajam de segulnt.e formal
1) 0 motivo da Interferencia é coosuguii' minorar as torturas (lm-

posslvel dete-las de todo, a nao ser ñus seguido memento).
2)- Tem-se- quo incomodá-los. Enxer-lhes o paciencia com visitas,

com insistencia para ver-me. Recusan continuadamente• Teutem
mais upa vez,A0utra, Grltom, chorara, levén cartas, e.mfl.m, nao lh
lhes deem socego. Sempre se consegúo romper a barreira.

3)- No principio, ole3 negara a prisáo. Dizera mesmo que a pessoa nao
foi presa. Inslstam, voltera a carga.

10- Ito neu caso, como koticiaran que ou havis sequestrado ua nvlao
en Junho, poderáo mesmo Jogar cora isso e dar-me suni^o.
Repito* se um dia eu saisso do país, eu os avisarla. Estou
aqui, Preso pelos carrascos do povo brasileiro. A noticia
d.o sequestro, era falsa, reafirmo. Use as certas para provar
que eu estou no país. Mas tiran fotocopia, pois eles poderlo
requisita? as cartas, Nao se deixem envolver pelas malandra-
geiis (e arbitrariedades) dos nossos gorilas,

5)- Minhas conviccoe3 continuarao firmes. Nao trairei rneus^con-
panheiros o meu^povo, • Apezar dos defectos, t.enho carater
Dastante para náo seguir na trilhn dos Mapsafiml e Lugaretti,
pequen§s vermes que sempre atravessara a vida da gente» Apezar
de Voces náo comunjarsi ragus ideáis, geho que me respeitnrao
mais por saberen Ja que nao traio e nao rae desfibro.

▼ezes

compreendé-los,

Se náo poderen me ajudor, na? guardare! rencores. Muitas
os ^aqos de classe se soDrepoera aos familiares, Saberel

Abreca-lhes o filho,

PJL .Kér
Prlsoes posslveis: Vila MIDtnr (principe!) c PE (duijs), ume

na Tljuca, outra náo cel onde, alera da Ilha
das Flores.

A carta em que CarlosAlberto de Freitas anuncia o sua prisáo
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Exército Manonl Raimundo Soares,
que havia sido preso trés meses -'.ntes.
Seu corpo apresentava marcas de tor¬
tura.
Ao que tudo indica, os carcereircs

de Manoel Raimundo ievaram-no até
o Guaíba para simular um afogamen-
to, técnica de tortura em uso no Rio
Grande. Mas a simulando foi lop.ge
demais.

A escalada. De 1966 a 1968, o núme¬
ro de casos de mortes por torturas,
segundo o dossié dos exiiados, foi d-
quatro ncsscs quatro anos - á média,
portanto, de um por ano. Ern 1969,
comegou a escalada: 7 casos. No ano
seguinte seriam 11, 25 em 1971, 18 em
1972 e 16 em 1973.
Raros desses episodios puderam

ser táo exaustivamente apurados
como o de Manoel Raimundo Soares.
As autoridades policiais-miütares atri-
buíam as mortes a "intensos Froteios"
entre terroristas e os organismos de
seguranza (caso, por ext.mplo, de
Eduardo Leite), a "atropelamentos"
durante tentativa de luga (caso de
Alexandre Vannuchi Lcme) ou á "re¬
sistencia" á prisao.

Há, de qualquer modo, depoimen-
tos copiosos que destroem a maioria
dessas versóes. Tomemos a historia
de Eduardo Leite, pruvavelmente
exemplar. Ele foi preso na Guanaba-
ra, no dia 21 de agosto de 1970. Foi
torturado lá mesmo, transferido para
o 41' Distrito Policial (bairro de Vila
Rica, SP), vol'.ou á Guanabara e pcr-
maneceu em cán-eres privados até os
primeiros dias de setembro. Sempre
sob torturas, entre as quais a aplica-
gáo do chamado soro da verdade
(pcnlotal sódico). Na segunda quinze-
na de setembro, voltou a Sao Paulo,
agora para as instalagóes da Opera-
gao Bandeirantes, de onde passou
para o DEOPS em oútubro. No
DEOPS, ficou na cela n' 4 do chama¬
do fundan, estreito corredor com qua¬
tro pequeñas celas, totalmente ¡sola¬
do. No dia 23 de oulubro. morre Joa¬
quim Cámara Ferreira, um dos líderes
da guerrilha urbana. Alguns jomáis
do dia seguinte noticiain que fora
Eduardo Leite queni, levado pelos
poiieiais, o apontara na rúa e, apro-
veitando-sc da confusáo, fugira. Os
sessenta presos entao recolhidos ao
DEOPS, entretanto, eram testemu-
Ihas de que: I) Eduardo nao sufra de
sua cela; 2) eslava incapacitado de
locomover-se, em conseqüéncia das
torturas. Tinha as pernas semiparali-
sadas e estava extremamente
debilitado.
Ficou evidente aos presos que se

tiamava a morte de Eduardo Leite,

Bispo denuncia
opressáo em
Volta Redonda

f FOLHA DE S., PAULO 1 .

RIO (Sucursal) — O bMpo de volta
Redonda, dom Valdlr Calhelros, cri-
tlcou ontem, durante visita i dtocese
de Nova Iguacu, as condtetes a que ee-
tflo submetldos os operarlo» metalúr¬
gicos da Companhla Siderúrgica
Nacional, afirmando que eles se en-
contram "oprimidos e-amedrontados
por quatro organismos poUctals".

Dom Valdlr vlsltou oCentro de For-
macáo de Líderes, de Nova Iguacu, on¬
de conversou com D. Adriano Hipólito
e estove pormela horacornos 11 jovens
que (di fazem greve de foqie em
protesto contra as pristes de metobros
da CogvÉrgAncla Socialista.

stispcita que aumeritou depois de um
completo remanejamento dos detidos,
de modo a deixar varia a cela n' 1,
com porta de ago blinaada e localiza-
gao estratégica: em frente á carcera-
gem, fora do ángulo de visáo das de¬
mais celas. Essa cela teve, em seguida,
suas dobradigas e trincos lubrificados.
Par? ela foi transferido Eduardo Lei¬
te, no día 25.

Os sessenta presos resolveram en-
táo, montar plantáo permanente, para
denunciar e tentar evitar a remogáo
de Eduardo. Mas, aos 50 minutos de
27 de outubro, ele foi retirado da cela
1, para "novo interrogatorio", confor¬
me ele próprio grito.) aos demais pre¬
sos. Durante quinze minutos, os pre¬
sos bateram utensilios, sapatos etcéte¬
ra, procurando impedir a remogáo.
Inútilmente.
No dia 8 de dezembro, os jomáis

anunciaram a morte de Eduardo Lei¬
te, em "tiroteio" na cidade paulista de
Sao Scbastiáo. O corpo foi entregue á
sua esposa, Denise Crispim, que veri-
ficou que o cadáver tinha as orelhas
decepadas, os olhos vazudos, os den-
tes arrancados.
Mais detalhado ainda é o laudo ca¬

davérico do operario Olavo Hansen,
preso em Sao Paulo, no dia I' de maio
de 1970, levado ao DEOPS e tortura¬
do de 6 a 8 de maio, quando foi en-,
caminhado ao Hospital Militar do
Cambuci. morrendo antes de receter
os primeiros socorros. O laudo cada¬
vérico levou o entáo líder do MDB,
depu'ado Cacar Pedroso Horta, a di-
zer, ua tribuna da Cámara: "As lesóes
encontradas no cadáver provam que
Olavo Hansen, ainda vivo, foi subme-
tido ao pau-de-arara, despido, amar¬
rado pelos bracos1 e pelas pernas a
unía barra de ferro.

istoé 27-oq.^g

Os 47 misterios

Outro episodio em que a versáo da
policía nao confere com os elementos
colhidos pela familia é o de Aurora
María Nascimento Furtado, estudan-
te de psicología da USP, presa na
Guanabara, no dia 10 de novembro
de ¡972. No dia seguinte, os jornais
anunciam a sua morte, conseqüéncia
de tiroteio ocorrido entre seus com-

panheiros e os poiieiais, os quais ela
terla levado a um suposto ponto de
encontró. Devolvido o corpo aos fa¬
miliares, esles e seus advogados cons¬
tatara:!! marcas de torturas, entre as

quais um afundamenlo de dois centí¬
metros na regido frontal da cabega.
indicativo do uso do chamado torni¬
quete, um dos mais dolorosos méto¬
dos de tortura. Nao fbram encontra¬

das, entretanto, perfuragóes provoca¬
das por arma de fogo. iSTOÉ 27/09/

VOLTA REDONDA
Ao relatar a sltuagáo dos metalúr¬

gicos em Volta Redonda, D. Valdlr
Calhelros aílrmou que a úrea 6 de
seguranza nacional, e por lsso existe
um batalháo do Exército para proteger
a fábrica, um batalhSo da Policía
Militar, que atua na cidade, um da
policía civil é urna policía dentro da
próprta fábrica,' que vigía os tra¬
bajadores.
"Sáo quatro policías e os pobres

operárlos estío em ameaca constante.
Mal podem (alar ao ouvldo de seus
companhelroe sobre os seus proble¬
mas. A pressfio que sofrem lá dentro é
tremenda. 0 que existe é medo oá-
quete área!'

GREVE DE FOME
Dom Valdlr náo apolou a greve de

fbme dos 11 Jovens, expirando, que nio
tinha eleméntos suficientes sobre a
questáo para endossá-la.

A lista fornecida pelo Comité Bra-
siieiro pcia Amsua e a seguinte:

1) José Gomes Teixeira — marí¬
timo. preso em 1971 pela Aero¬
náutica:

2) Sergio Landulfu Furtado —

preso em julho de 1972;
3) Autónio dos Tres Reís Olivei-

ra - desaparecido em Sao Paulo,
em 10 de maio de 1970:
4) Félix Escobar — preso em ou¬

tubro de 1971, no Rio. Foi visto na
Fortaleza de Santa Cruz;
5) Gastoni Beltráo - desapare¬

cido em Sáo Paulo;
6) Paulo Roberto Ribeiro Bastos

- desaparecido em 1972, no Rio;
7) Luiz Eurico Tejera Lisboa -

desaparecido em Sáo Faulc, em
1972;
8) ¡sis Dias de Oliveira - desa¬

parecida no Rio;
9) Paulo de Tarso Celestino Sil¬

va - desaparecido no Rio, em
1971:

10) Rubens Bcyrodt Faiva - se-
qüestrado em casa, diante dos fa¬
miliares;

11) Joaquim Mariano dos Santos
- compones, desaparecido no Rio,
em 1971;

12) Helio Luiz Navarro Maga-
lliáes - desaparecido em 3 de ou¬
tubro de I970;

¡31 Stuart Edgard Angel Jones -
tido como desaparecido, emhoru
urna carta tía prisao informe que
ele morreu seo. tortura;

14) Carlos Alberto Soares de F'reitas
- desanarecido no Rio, em 1W71;

15) Eleni Teles Ferreira Guariba -
desaparecida em junho de 1971;

16) Valter Ribeiro Nováis — desapa¬
recido em 12 de julho de 1971;

17) Aluisio Palhano - - desaparecido
cm Sáo Paulo, em 1971;

18) Paulo Stuart Wrigiit — desapa¬
recido em Sáo Paulo, em julho de
1973;

IV) Humberto Cámara Neto - desa¬
parecido em outubro de 1973, no Rio;

2U) Honestino Guimaráes - desapa¬
recido no Rio. em outubro de 1973;

211 Joáo Balista Rita Pereda - pre¬
so em Buenos Aires, em 1973, e trazi-
do para o Brasil;

22) J.uie Morará Barroso - desapa¬
recida no Rio. em 1973;
23) Fernando Augusto de Santa

Cruz Oliveira - desaparecido no
Rio, em 1974:

). i) Eduardo Coll'er Filiio dc-

sapaiecido no Rio, em 1974;
25) Joáo Massena Meló - desa¬

parecido em Sáo Paulo;
26) David Capistrano da Costa -

desaparecen quando tentavu re¬
tornar ao Brasil, em margo de
1974;
27) José Román - desapareceu

com Capistrano, no trajeto Uru-
guaiana-Sáo Paulo;

28) Caiuby Alves de Castro -
desapareceu no Rio, em 1974;

29) Joaquim Pires Cerveira -
ex-major, preso em Buenos Aires;

30) Walter de Souza Ribeiro -
desapareceu no percurso Rio-Sao
Paulo, em abril de 1974;
31) l uiz Ignacio Maranhao Fi-

Iho - sua mulher, Odete, denun-
ciou, em carta á diregáo do M DB,
que ele estava sendo "barbara-
mente torturado" pelo, delegado
P'leury, em Sao Paulo;
32) leda Santos Delgado - desa¬

pareceu no pércurso Rio-Sao Pau¬
lo, em abril de 1974;

33) Ana Rosa Kucinski Silva -
desapareceu em abril de 1974;

34) Wilson Silva - ídem;
35) Thomas Antonio da Silva

Mcirclles Neto - desapareceu no
Rio, em maio de 1974;
36) Issami Nakamura Okamo -

desapareceu em Sáo Paulo, em
maio de 1974;
37) Rui Frasáo Soares - seqües-

Irado diante de lestemunhas, em
Petrolina (PE), a 27 de maio de
1974;
38j Jayme Miranda Amorim -

desapareceu no Rio, em ¡unho de
1974;
39) Itair José Veloso - desapa¬

receu no Rio, cm maio de 1975,
40) Armando Teixeira Frutuoso

- desapareceu no Rio, em julho
de 1975;

41) Orlando Bonfim Júnior —

desapareceu no Rio, em julho de
1975;
42) José Montenegro de Lima -

desapareceu em Pernambuco, em
setembro de 1975;
43) Ftdgar Aquino Duarte - de¬

sapareceu no Rio. em 1975:
44) Marcos Antonio Batista -

desapareceu no Rio, em 1975;
45) Hiran Lima Pertira - desa¬

parecen no Rio. em levereiro d>*
1975;
46) FTza Rocha Miranda - desa¬

pareceu no Rio, em 1975;
47) HJson Costa.

SJMmantém
prjstefc perpétum

J&NAi PO

4-4 TI

Brasilia -r-, Q Superior
TribunaJ Mílltár confirmou
ontem sentenga dá Audito¬
ria Militar de Fortaleza,
que condeno tEJosé Sales de
OUveira e. Carite Thmos-
chenko de Sales á prisao
pérpétua, acusados de te¬
re» séquestrado e matade
o comerciante Jote "Arman¬
do Rodrigues, no día 29 de
agosto de 1970, no Munici¬
pio de Tlangua, interior do
Ceará. O voto útolado do
Ministro Julio de Sá Bier-
renbach cpndenou os dois
Déus á pena d'q morte.
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José Montenegro de Lima
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Eduardo Collier Filho

Edgar Aquino Duarte

25 dos 47 desaparecidos

Itair José Veloso David Capistrano Hélio I

Rui Frasao

ísis Dias de Oiiveira

Rubens Paiva

Stuart Angel Jones Orlando Bonfim Walter de Souza Ribeiro Hiran Lima Pereira
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EFEITOS DA NEGOCIAQAO
Já come^am a ser avallados os resultados

dos acordos assinados por patroes e operários a

partir das greves de maio em Sao Paulo

Decorridos quatro meses desde asprimeiras negociares diretas en¬
tre empresários e trabaihadores

— inauguradas pelas greves de maio
último em Sao Bernardo do Campo
(SP) —, o que já se poderia constatar
de novo na organizado sindical dos
operários, na produtividade das indus¬
trias e ñas vendas do comercio? Depar¬
tamentos de estatísticas de sindicatos
de emprcgados e empregadores, assim
como de entidades universitárias, com
efeito, comegam agora a se movimentar
para colher os primeiros sinais e refle-
xos desse episodio na área de relagóes
trabalhistas em Sao Paulo. Afinal, ele
chegou a envolver, direta ou indireta¬
mente, mais de 1 milhao de trabaihado¬
res beneficiados com aumentos e ante-

cipagócs salaríais fixados pelos acor-
dos.

E paralisou, por aproximadamente
6 000 horas, pelo menos 255 empresas
de todo o Estado, com um efetivo cal¬
culado em torno de 280 000 operários
(veja "Os números da grevc').

Seja como for, algumas conclusoes,
oelo menos em relamió á organizado
sindical, já pareciam bastante obvias a
muitos dos pesquisadores. Além de
quebrar um silencio de praticamente
catorze anos e colocar em xeque a apa¬
rente invencibilidade das proibigóes
grevistas ñas leis de greve, as paralisa-
góes de trabalho — cujo marco inicial
foi a greve dos operários da Scania —

confirmariam as teses ele sociólogos,
como María Herminia Tavares de Al-
meida, da Universidade de Campiñas.
Pois vários estudos observaram o des-
locamento do eixo principal do movi-
mento operário, de setores mais tradi¬
cional — industrias de bens de con¬

sumo náo-duráveis e transportes —

para outros ligados á industria de base
e á produgáo de bens de consumo durá-
veis, que incluem, entre outras catego¬
rías sindicáis, a dos metalúrgicos-
DE CIMA — A "nova classe operaría"

se constituiría, primordialmente, de tra
balhadores de grandes empresas moder¬
nas, cuja importáncia vem crescendo
no conjunto da economía. Seus salários
medios seriam mais elevados que a
media de outros setores e suas entida¬
des representativas, mais fortes que as
demais — alguns sindicatos de meta¬
lúrgicos arrecadam quántias bem supe¬
riores ás receitas de milhares de munici¬
pios brasileiros.

Os dados mais recentes das últimas
greves revelam, realmente, que a m?ior
parte das paralisagóes ocorreu em in-
dústrias metalúrgicas, mecánicas, de
material elétrico e químicas (veja a la¬
belo "Participando"). Além disso, en-

quanto 44% da categoría metalúrgica e
20% da química se envolviam direta ou
indiretamente no movimento, apenas

12,5% dos tecelóes e 0,5% dos traba¬
ihadores na alimentagáo cruzavam os
bragos.
Da mesma forma, esses dados mos¬

traría que, dentro da indústria metalúr¬
gica, as regioes onde a empresa mo¬
derna prevalece — Sao Bernardo e
Santo André, com os maiores Índices
de concentragáo de capital — sao as
que apresentaram o maior envolvi-
mento de operários ñas greves. En-
quanto. por exemplo, 82% dos traba¬
ihadores de Santo Andró e 72% dos de
Sao Bernardo participaram direta ou
indiretamente do movimento, apenas
26,5% dos de Sao Paulo — onde há mi¬
lhares de pequeñas empresas — parali-
saram seus trabalhos.
As negociagóes diretas, de outro

lado, teriam sido de execugáo inais sim¬
ples — ou pelo menos mais rápidas —
ñas grandes empresas, ainda que se te-
nham registrado certas dificuldades na
iidústria automobilística, onde a

Volkswagen e a Scania foram acusadas
pelos operários de exercer pressáo por
rreio dos guardas de seguranga (caso
da Volkswagen) ou de promover demis-
soes (caso da Scania, que tena despe¬
dido 450 empregados). Nao sei ia muitc
diferente, contudo, a diferenga entre gis
reajustes salaríais concedidos pelas em¬
presas grandes ou pequeñas: eles gira-
ram sempre em torno dos 12%. "Au¬
mentos muito modestos", comentaria
Walter Barelli. diretor do Departa¬
mento Intersindical de Estatística e Es¬
tudos Sócio-Económicos (DIEESE). in¬
dicando que nem os 20%, inicialmente
pretendidos pelos operários, permiti-
riam a recuperagáo do poder aquisitivo
perdido pelos salários nos últimos
quinze anos.

VELHOS PEDIDOS — As últimas gre¬
ves, porém, nao corresponderam ainda
ás previsóes dos sociólogos, secundo as
quais as reivindicagóes da "nova classe
operária" deixaiiam de se limitar exclu¬
sivamente aos salários para entrar na
esfera das também novas condigóes de
produgáo — como, por exemplo, o
ritmo e cadencia do trabalho, o con¬
trole da poliil ca de emprego e da produ-
tividaae. Na verdade. além de pedirem
elevagoes salaríais, os operários que-
riam alimentagáo melhor e mais barata,
condugáo e algumas mudangas consi¬
deradas básicas em suas condigóes de
trabalho (lugares mais adequados para
as refeigóes, sanitarios limpos, er:ire ou¬
tras).

Em alguns casos, pediram — e con-
stguiram — o reconhecimento de dele¬
gados sindicáis, trabalhadores eleitos
pelos colegas para representá-los junto
aos patróes. com estabilidade no em¬
prego. Os metalúrgicos de Osasco inau-
guraram essa prática colocando delega¬
dos em duas empresas, a Bardella-Bor-
rielo e a Carpi Frigor. Em Guarulhos,

o sindicato dos metalúrgicos obteria,
por sua vez, a ¡nelusao, no acordo fir¬
mado ccm a Mannesmann, de nada me¬
nos que quinze delegados sindicáis, que
nao podem ser despedidos em um prazo
de dois anos,

Participacao
por categoría

% dos que ástivéram en volvidos (direta
ou indiretamente) ñas paralisapóes

Metalúrgicos
Químicos
Gráficos
Fiacáo e Tecelagárn
Alimerttacáo

Os metalúrgicos
por regiao

% dos que estiveram envolvidos (direta
ou indiretamente) ñas paralisapóes

Santo André I
SSo Bernardo
Sao Paulo
GuarultTas
Sao Caetano

aumento no ritmo da produgáo
Questóes como o ritmo e a cadencia

da produgáo, todavía, nao estariarti
fora das cogitagóes dos sindicalistas,
píelo menos em Sao Bernardo do
Campo, onde, depois das greves, a prO-
dutividade dos operários teria aumen¬
tado consideravelmente. Segundo os
dados levantados na Volkswagen, ed-
quanto em abril, para produzir um aü-
tomóvel. era preciso 0,99 homem, em
junho esse índice caía para 0.82; e, em
agosto, para 0.81. No mesmo agosto,
como dava a conhecer a Associaglo
Nacional dos Fabricantes de Veículos
Automotores (Anfavea), na segunda-
feira da semana passada, a indústria
automobilística atingiu "o maior re¬
cordé de produgáo de toda a sua histo¬
ria". Saíram das linhas de montagem
das fábricas 100 143 veículos. Um in¬
cremento que, de resto, nao veio acorrt-

panhado de um
de cort-
de máo-

aumento

tratagáo
de-obra.

REPASSE — Es-
tariam mais pro-
dutivos os traba¬
ihadores em de-
corréncia dos au¬
mentos recebi
dos? (•••) "Um de com-ambiente

preensáo entre a empresa e seus funcio-
nários produz reflexos positivos na pro¬
dutividade e é nesse ambiente que vive¬
mos hoje", acrescentaria Marcos
Xavier da Silveira, diretor-superinten-
dente da Cobrasma. Em sua opiniáo,
no entanto, "nao houve relagáo, senáo
aparente, entre os aumentos salaríais e
a melhoria da produgáo".
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Melhoria que, a propósito, poderia

ser conseqiiéncia de fatores bem dife¬
rentes, segundo Severino Alves da
Silva, dirigente do sindicato dos meta¬
lúrgicos de Sao Bernardo do Campo.
Bascado em algumas reclama<;óes de
trabalhadores, Alves da Silva revelou
que "o aumento da produtividade se
deve, na verdade, ao aumento da veloci-
dade imprimido pelas industrias ñas li-
nhas de montagem e á pressáo para que
os trabalhadores produzam mais pe?as
por hora de trabalho". "Além disso",
completa ele, "a palavra 'facao' (demis-
sSo, na gi'ria metalúrgica) vem sendo re¬
petida com muita freqúéncia." César
Concone. do DIEESE, garante que "o
aumento da velocidade ñas linhas de
produ?áo é um velho segredo das mon¬
tadoras para neutralizar os aumentos
salaríais". Mas esse aumento de veloci¬
dade, de outro lado, parecía indicar
também, em certos setores. alguma ne-
cessidade de apertar o passo para aten¬
der a um eventual aumento na de¬
manda.
AVANZOS — Embora difusa, a recu

perat;So esbozada por alguns ramos in¬
dustriáis e confirmada pelo comercio é,
de certa forma, surpreendente. De ja
neiro a julho deste ano, a produtjao in¬
dustrial cresceu 6.5% em compara<;áo
com o mesmo periodo do ano passado.
Houve, igualmente, um avanzo em reía
qáo aos últimos doze meses, registran-
do-se, de julho a julho, um incremento
de 4%. Aumentaram também as arreca
daqoes do ICM e do IPI — respectiva¬
mente, 10% e 14% acima do valor reco-
Ihido aínda nos primeiros sete meses do
ano passado. Ao mesmo lempo, as ven¬
das do comércio varejista de Sao Paulo,
por exemplo, mantém-se. nos últimos
tres meses, sistemáticamente 50%
acima dos números registrados nos
mesmos meses do ano passado.

Em termos absolutos, nao se poderia
dizer que sejam resultados excepcionais
— afinal, a situatfáo dos primeiros oito
meses de 197 7 indicou desempenhos
bem modestos. Mas as variavóes per-
centuais estilo mostrando que o ritmo
dos negocios já abandonou o grande

pessimismo do primeiro trimestre do
ano.

Percebe-se no entanto, maior ani-
magao no setor de bens de consumo —
tanto popular como durável. F, de fato.
é ele que apresenta as m-lhores cifras.
A indústria automobilística, que tem
sido o suporte do crescimento industrial
deste momento, poderá apresentar um
crescimento anual de 13% sobre
1977.

De janeiro a julho deste ano, em rela-
?ao a igual período do ano passado. fo-
ram vendidos mais de 45% de televiso¬
res em cores, 7,5% de aparelhos branco
e preto e 17% de liquidificadores. de
acordo com estimativas do boletim eco¬

nómico Análise. Da mesma forma, a in¬
dustria textil vem superando de muito
as expectativas do inicio do ano, com
um crescimento de 5,7% até agora —

quando nao se esperava mais de 3% du
rante o ano. A indústria de máquinas,
de outra parte, continua trabalhando
em ritmo lento, com urna queda de
1,2% em sua produjo global nos pri¬
meiros sete meses deste ano.

orcamento doméstico — Os rea¬
justes salaríais, negociados entre maio
e junho, estariam por trás dessa tenden¬
cia expansionista? Difícilmente eles po-
deriam explicar tudo. Mas, apesar das
dificuldades em mensurar os efeitos, é
prováve! que as antecipaqoes e os au¬
mentos, concedidos fora dos prazos e
dos índices oficiáis, estejam ajudando a
empurrar o nivel de atividades. Claro,
há o dinheiro do PIS/Pasep — cerca de
18 bilhc.es de cruzeiros — e as devolu-
?oes do imposto de renda — até agora
outros 15 bilhóes. Mas também ha só
entre os trabalhadores atingidos pelas
paralisa<;5es em Sao Paulo, por mes,
360 milhoes de cruzeiros a mais no or-

qamento doméstico.
"Os aumentos de salário nao se refle-

tiráo no consumo de automóveis. Deve-
riam, contudo, ter algum efeito sobre
alimentaqáo e vestuário", admite Ba-
relli. do DIEESE. Arnaldo
Giorgis, gerente da Cooperativa de
Consumo dos Trabalhadores da Volks¬
wagen, com 32 000 funcionários cadas-
trados, dos quais 25 000 sao clientes

habituáis, confirma essa impressao.
" Com o aumento, aumentam direta-
mente os gastos dos cooperados", diz
ele. "O pessoal realmente passou a gas¬
tar mais, principalmente na área de co-
mestíveis."

A observadlo seria ratificada, em se¬

guida, pela mulher de um operário da
Mercedes-Benz, freguesa da coopera¬
tiva dos funcionários da empresa:
"Acho que o uumento só deu para com¬
pensar o que nós já perdemos com o au¬
mento das coisas. A diferen<;a é que es-'
toü comprando carne dois dias por se¬
mana — em vez de só um — e menos

ovo. Meu marido nao agüentava mais
tanto ovo". Fríos, laticínios frutas e le-
gumes estáo tendo maior saída — 20%
a mais, por exemplo, no caso dos dois
últimos —verificando-se ainda razoá-
vei expansáo ñas vendas de material de
limpeza. Um crescimento semelhante
ñas vendas de alimentos, sotmetudo
queijos e iogurtes, foi sentido por Pal-
miro Borges Ferreira, funcionário da
cooperativa da Mercedes-Benz. "Qs
trabalhadores puderam adicionar al¬
guma coisa á sua cesta de consumo",
i 'conhece Ferreira. "Além da recupera¬
do no grupo de frios e laticínios, houve
um aumento ñas vendas de confecijóes
c eietrodomésticos", reconhece Fer¬
reira. (• ■•)

É certo que, como quer o pubücitário
Luís Celso Piratininga. presidente da
Associatjao Paulista de Propaganda, "a
situaijáo do consumo, no Brasil, conti¬
nua a mesma depois das greves e negó
cia<;óes diretas". Pois, segundo Pirati¬
ninga, "apesar dos efeitos ¡mediatos
dos aumentos salaríais, continua vigo¬
rando o quadro anterior, ou seja, conti¬
nuamos empilhando renda". Existem, é
verdade. mais de 70 milhoes de pessoas,
no país, marginalizados do mercado
consumidor. Existe, sem dú.ida, urna

péssima distribuido de renda. Nem por
isso, todavía, nao se deve tentar avahar
os efeitos dos fatos novos. No Brasil de
hoje, as negociares diretas sao um fato
novo. E a hipótese em questáo é a de
que elas tém sido benéficas para a eco¬
nomía.
José Paulo Kupfer/Sérgio Sister

Os números da greve

INDICATOS

Metalúrgicos (S§o Paulo,
S.Bernardo, S.Caetano. Sto.
André, Guarulhos, Osasco)

n." de Empresas Grevistas Duracáo da
i

Aumentos Antecipacáo
smdicalizados em greve (2) greve

(Horas)
(3) (3)

536 000 155 000 187 235 278 4 407 12,6% 12%

Químicos (Sáo Paulo,
Guarulhos. Sto.André)

95 000 41 300 15 10 800 342 13% 10%

Alimentacáo (todo o

Estado)
230 000 50 000 2 200 97 20% 20%

Flacáo e Tecelaqem
(S.Paulo, Baruerl, Osasco)

100 000 25 000 12 650 158 9.5% 11%

Gráficos (S.Paulo) 25 000 13 000 "6 370 48 12,5% 7.5%

Borracha (S.Paulo,
Guarulhos, ABCD)

27 000 8 500 10410 159 13% 10%

Outras 1 18 000 55 600 37 22 850 843 13% 13,5%

Obs.: 11) Ñas bases terrltorlais dos sindicatos envolvidos
(2) Total dos trabalhadores das empresas onde houve paralisacSo
(3) Médla aritmética dos maiores aumentos concedidos

FONTE: Sindicaros de trabalhadores das industrias indicadas
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Democracia já virou pega de retórica?
Para chegar as
bases, fala-se em
sociedade aberta

Anamárcia Vaisencher

Se, há questáo de um ano, um expres-
sivo grupo de empresários brasileiros
nao cansava de defender vigorosa¬
mente maior abertura democrática do
regime, algo parece ter mudado
agora. Talvez o vigor nao seja o
mesmo, tanto que, para algiins, é sufi¬
ciente falar em sociedade aberta ao in-
vés de democracia, esta última já clas-
sificada apenas como retórica.
O grupo em questáo sao os eleitos

na consulta do Balando Anual da
Gazeta Mercantil, de Sao Paulo. Os
mais votados (*), neste ano, Foram
praticamente os mesmos: o empre-
sário Cláudio Bardella continua com

o 1' lugar (12,3% dos votos das 4.378
empresas consultadas),- seguido de
Antonio Ermírio de Moraes, Severo
Gomes e José Mindlin. A novidade
foi a saída, dos "dez mais", dos gau¬
chos Paulo Vellinho e Jorge Gerdau
Johannpeter e a ascensáo de Luiz Eu-
lálio Bueno Vidigal (8? lugar), Hélio
Beltráo (99) e Manoel da Costa Santos
(109). Assim, ao contrário do ano pas-
sado, quando nao se destacava qual-
quer dirigente de entidade classista,
Luiz Eulálio e Manoel da Costa San¬
tos sao presidentes, respectivamente,
do Sindipegas e da Abinee. Os líderes
de federagoes e confederagoes rara¬
mente foram indicados pelo expres-
sivo número de empresas consulta¬
das, o que mostra a duvidosa repre-
sentatividade que a atual estrutura
sindical classista pode proporcionar.

Recuo ou alianzas? Quando a im¬
prensa, reunida pela Gazeta Mercantil
na quinta-feira passada, comegou a
tomar conhecimento dos resultados
do Bataneo, os cohientários nao de-

(V Os mais votados, em ordem decrescente: Cláu¬
dio Bardella, Antón¡o Ermírio de Moraes, Severo
Gomes, José Mindlin, Paulo Villares, Amador
Aguiar, Laerte Setúbal Fitho, Luiz Eulálio Bueno Vidi-
oal. Hélio Beltráo, Manoel da Costa Santos

JQRNAL bA TARDE

moraram: houve um "endureci-
mento" ou "endireitamento" na Com-

posigáo dos líderes, o que fez rir mui-
tos deles. Mas a brincadeira se tornou
coisa séria diante da breve mensagem
do grupo, lida, como no ano pássado,
por Bardella, o qual, ao tomar o mi-
crofone, anunciou-se como "locutor"
do agradecimento do grupo.

Simplificadamente, o texto, em-
borá tivesse sido discutido madrugada
a dentro, entre a quarta e a quinta-
feira (seu texto final foi do ex¬
ministro Hélio Beltráo, hoje presi¬
dente do grupo Ultra), e fizesse refe¬
rencia ao Documento dos Oito, de ju-
nho passado, procurava claramente
despolitizar a até entáo vigorosa e
explícita defesa da democracia. Em
contrapartida, o grupo insistía na
aproximagáo com as "bases", ou seja,
com a multidáo de empresas que
escolheram-no para representá-las. E
ai desaparece o mistério: embora José
Mindíin tenha afirmado enfática¬
mente que os signatários do Docu¬
mento dos Oito mantém seus pontos
de vista; embora Manoel da Costa
Santos, Luiz Eulálio e Hélio Beltráo
tenham declarado que também te-
riam subscrito o documento, se convi¬
dados para tal, o fato é que a tenden¬
cia conservadora se aproxima muito
mais da realidade empresarial do país
(que náo é apenas Sáo Paulo) do que
as posigoes avangadas de urna meia
dúzia de empresários. Mas essa meia
dúzia náo ignora isso. Talvez ai esteja
urna explicagáo para o aparente recuo
dos líderes.
"Nesta oportunidade em que o

fórum (formado pelos mais votados
na consulta da Gazeta) se enriquece
com o ingresso de novos participan¬
tes, parece-nos chegado o momento
de conferir ao fórum maior estabili-
dade e, ao mesmo tempo, ampliar-lhe
o ámbito, recorrendo á ativa partici-
pagáo das liderangas setoriais e regio-
nais apontadas na pesquisa da Gazeta
Mercantil", diz o texto lido por Bar¬
della.

Entre o varejo e o atacado. Aos joma-
listas presentes á apresentagáo dos lí¬
deres empresariais e do langamento

do Bataneo Anual náo passou desper-
cebida á diferenga de vigor político
entre o encontró do ano passado, o
Documento dos Oito e a reuniáo de
quinta-feira. Mas os empresários ten-
taram ser pródigos em explicagóes.
Segundo Cláudio Bardella, "falar de
novo em democracia seria retórico" e
"há urna diferenga brutal entre o Do¬
cumento dos Oito e o do fórum, um
pequeño agradecimento".

E diante dé perguntas sobre a atual
Conjuntura política nacional, especifi-
camente a chamada "questáo mili¬
tar", foi o mesmo Bardella quem de-
clarou: "Estamos vivendo o varejo,
embora queiramos o atacado. Esta¬
mos em um período de transigáo e,
portanto, a crise atual náo tem ímpor-
táncia. O que vale é como seráo os
próximos dez anos e, nesse prazo,
como construiremos as instituigoes ■

democráticas". O ex-ministro Hélio
Beltráo reforgou Bardella: "Náo po¬
demos permitir que nossa disposigáo
de contribuir para o futuro seja preju-
dicada pelo varejo".
A posigáo do ex-ministro Severo

Gomes, bastante envolvido no cha¬
mado varejo, foi diversa: "Os que náo
estáo perplexos com a atual conjun¬
tura tem preocupagoes com as mu-
dangas em curso. 0 país se organiza, a
sociedade está mais alerta. As Forgas
Armadas, em sua maioria, querem
voltar ao cumprimento de suas obri-
gagoes constitucionais".
Mas nem tudo foi propriamcnle

política. Levantou-se a hipótese de os
empresarios dito contestadores serem
justamente aqueles privilegiados pelas
benesses (crédito farto e subsidiado,
encomendas) do Estado. Antonio
Ermírio de Moraes respondeu: "A
contestagáo deixou de ser benéfica na
área do governo federal em relagáo á
pessoa jurídica e até física. Se alguém
pensa que a contestacáo é com obje¬
tivo de promogáo, é engano. Há mais
desgaste do que vantagens". E José
Mindlin eompletou: "A classificagáo
de contestadores esconde o peso da
crítica que fu/emos. Náo temos que
nos colocar na defensiva. Afinal, o

progtesso da empresa é um direito,
nao um favor".

Geisel: novo diálogo com empresários
Quando o presidente Geisel ebeacou ao complexo ln- n Geisel fot i pequeña e tranqülla Sumaré, cldade vlzi-Quando o presidente Geisel chegou ao complexo In¬

dustrial^* Cobrasma, no seu helicóptero, acompanhado
do goveanador Paulo Egydio e de Paulo Sallm Maluí, que
éoa"trdpeeoe, fol logo cumprimentando até quem nfto
aoMbeda, todo* Imaginavam que Se tratarla de mala urna
aterrecida cerimónia de inauguragáo prevista na agenda
da atual adminlstra^&o. Antes de Geisel surpreender os
empresarios com um convite Inesperado, tudo vinha se-
gulndo o previsto no protocolo.

n Geisel fol a pequeña e tranquila Sumaré, cldade vlzl-
nha a Campiñas* apenas para Inaugurar mais um comple¬
xo Industrial no País. Acabou, para surpresa de todos,
Inaugurando urna nova etapa no diálogo com os empresá¬
rios aa Iniciativa privada. Km meto ao ooquetel oíereddo
sos convidados, o presidente pergimtóa ao anfltrláo, Luis
Eulálio Bueno Vldlgal Fllho, onde estavam Cláudio Bar-
dalla, José Mindlin,, Carlos e Paulo Villares e Waldyr
Gianetti, enílm, alguna dos principáis empresários brasllpi-
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ros. Quería manter um diálogo reservado com eles e
mandou chamá-los.

A surpresa velo em seguida: pela prlmelra vez, o
presidente abriu o jogp na questáo de Tubaráo e tratou
diretamente do assunto com os empresárlos. "E sem ro-
delos", como disse depols Cláudio Bardella.

Qeisel, segundo revelaram depols os Industriáis, lol
direto ás criticas que vem sendo feitas ao projeto. Bardella
lol quem comegou explicando a Qeisel os objetivos dos
Industriáis, ao se reunlrem para elaborar um ampio estudo
sobre a viabilidáde do projeto — para eles, questionável.
Carlos Villares acrescentou que os Industriáis dlspunham,
até há pouco tempo, de poucas e esparsas inlormaqfies
sobre Tubarfio, razfto pela qual decldlram solicitar ao
governo mals detalhes.

O presidente Qeisel, segundo dlsseram, demonstrou
inlclalmente algum entusiasmo. A prlmelra observac&o
irónica,. com urna ponta de agresslvldade, teria sido esta:
"Vocés nfto íicaram satisfeitos só com os 50 por cento de
participado da lndústria nacional no íorneclmento dos
equlpamentos. Se deixamos, vocés pedem até 120 por
cento."

Os Industriáis, em conjunto, retrucaram: "O que nos
preocupa, no momento, n&o é apenas o Indice de participa¬
do. O que nos levou a estudar com malor profundldade o
projeto lol a necessldade de questlonar dols pontos bási¬
cos: os termos do acordo firmado com os sóclos japoneses e
Italianos e, a próprla vlabllldade do projeto. Estamos
certos, sr. Presidente, de que tudo o que existe poderla ser
aperfelgoado, em beneficio do lnteresse geral do País e n&o
apenas do empresarlado, como o senhor parece entender",
disse Bardella, como ele mesmo aíirmou depols aos Jorna-
listas, ao tentar reconstituir o diálogo.

O presidente, a esta altura do debate, aparentemente
mals Irritado (segundo revelaram alguns dos presentes),
teria dito aos Industriáis: "Ora, se vocés querem fazer a
usina, ent&o fa?am. N&o há objecóes. Mas, desde que
entrem com dlnhelro vivo, n&o financiado." A aflrmac&o de
Qeisel fol felta em resposta a Lulz Eulállo Bueno Vldigal
Fllho que, ao lnterromper a conversa, teria afirmado ao
presidente: "Nós queremos participar, só queremos é parti¬
cipar, sr. Presidente."

Depols de oferecer aos industriáis a oportunldade de
partlciparem de Tubar&o, Qeisel teria felto — segundo os
empresárlos — algumas considerares sobre a carénela de
recursos Internos, argumentando que o Brasil precisa, em
alguns casos, recorrer & poupanqa externa para financiar
seus projetos.

Cláudio Bardella Interrompeu as explicares de Qeisel,
sobre a falta de recursos, para dizer: "Nós queremos
participar, mas desde que sejam mahtldas as cohdiqóes
excépclonáls oferecidas aos italianos (Flnslder). Néstas
condicóes, nós temos lnteresse" —, conforme relataram
depols os empresárlos.

O presidente, a certa altura do debate, confessou a
Cláudio Barbellá: "As vezes, ao 1er os jornala, tenho vonta-
de de pegar o telefone e ligar para vocé, Bardellinha, e
dar-lhe alguns puxfles de oreuia". Cláudio Bardella aparen-
temente. gostou e disse depols: "O presidente n&o sabe
disso, mas éstou com ele, gosto dele. Que fique claro, gosto
dele, como pessoa, como presidente".

A discuss&o flcou aclrrada quando o Industrial Carlos
Villares comeru a fálar de Tubaráo, citando ao presidente
vários números que, segundo ele, demonstram a invlablli-
dade do píojéto góvernamental. fol ai, ent&o, que o
ministro da lndústria e Comételo, Angelo Calmon de 3A,
entrou na dlscuss&o "prá valer" como relembrou, mals
tarde, um empres&rio.

— De onde vocé tirou esses números, Carlos?—pergun-
tou o ministro, Interrompendo a argumentac&o de Garios
Villares.

O Industrial (que, segundo se soube, flcou profunda¬
mente Irritado), respondeu em voz alta: "S&o dados do
Governo. Esses números, ministros, sfio os números que o
seu Ministerio nos forneceu. E é com base neles que
desenvolvemos hossos estudos",. respondeu Villares.

O presidente Qeisel observou atento a dlscuss&o. Cláu¬
dio Bardella procurou, ent&o, amenizar o debate e disse
qúe o importante, para os Industriáis; serla slmplesmente a
certeza de que'q presidente leria o documento por eles
elaborados: "N&o somos os donos da verdade. Mas o
governo também pode errar. Nada mals justo do que
comparar os dados que o presidente dispfie com as conclu-
sóes a que chegáram os empresárlos que estudaram o

assunto. Be estivermos errados, ent&o que o governo tire da
sua gaveta novos números e nos convenga" — teria dito
Bardella. •

Depols que Qeisel partiu, os Industriáis, em pequeños
grupos, comentavam, extremamente surpresos, os resulta¬
dos da dlscuss&o com o presidente: "Fol um fato Inédito",
aflrmava José Mlndlin. "Tubar&o, em sí, é apenas a subs¬
tancia: a essénclá está na maneira do diálogo com Qeisel.
O presidente fuglu aos rodelos e resolveu discutir, debater
abertamente e ouvir as reclamagóes", aflrmava Cláudio
Bardella.

De todos, Carlos Villares — embora reconhecendo a
lmportftncia do novo comportamento de Qeisel — era o
mals inconformado: "Como é que o Calmon póde contestar
os números que ele mesmo forneceu a nós? É lnegável que
o presidente Qeisel está mal Informado sobre o projeto de
Tubar&o. As Informales que Qeisel tem n&o correspon-
dem ás lnformaqóes que nos foram entregues".

Luis Eulállo Bueno Vldigal Fllho também deixou essa
lmpress&o, ao afirmar que "as informaefies chegam trunca¬
das ao presidente e é numa dlscuss&o aberta como está que
as diferentes desaparecem".

Algum tempo depols de o presidente ter delxado a
fábrica, Lulz Eulállo Bueno Vldigal Fllho comentou com os
Jornallstas que o presidente, Já no carro, respondendo a
umá pergunta sua, teria lhe assegurado: "N&o ílquel nem
um pouco Irritado com a dlscuss&o, n&o. Na verdade,
preciso de outras neste mesmo tom".

A defesa do Calmon
"No caso especifico de Tubar&o, o dlreito do emptesá-

rio de presslonar é lnelutável, o que eles n&o podem é impor
sua vontade. Isso é que é ditatorial, e n&o amlnha maneira
de agir, como afirmaram os empresárlos".. Asslm, depols do
encontró entre os empresárlos e Qeisel, Angelo Calmon de
Sá, comecou a rebater as queixas dos empresárlos. E o
projeto Tubar&o tornou-se praticamente o único assunto
discutido durante o coquetel oferecido aos convidados
para a lnaugurac&o da fábrica.

Prossegulndo em sua defesa, Calmon aíirmou que "é
preciso entender que a tarefa do governo é cuidar do
lnteresse coletivo e n&o apenas do empresário privado. E,
esse empresário quase sempre esté preocupado prlmelra-
mente com ps lnteresses de sua empresa, nfio atentando
para outros detalhes".

Entretanto, se o projeto fosse questlonado pelo Con-
gresso — ele acrescentou — esse órg&o poderla impor-se á
Nac&o, já que Isso é Inclusive previsto pela Constltult&o —
disse o ministro.

Mas ele recorreu aínda a outros argumentos para
rebater as críticas dos empresárlos. Segundo ele, um dos
fafcres que lévou o governo a projetar Tubar&o, com a
partlclpaq&o de outros países, iol o fato de nfio existir
"nenhuma empresa privada no Brasil; hoje, com capaclda-
de de produzlr atos planos".

A questáo dos recursos levou o ministro a fazer outra
afirmacáo: "A participac&o do empresarlado só pode ser de
50 por cento ou nenhuma, pois o governo náo dlspóe de
recursos para financiar a obra sem apolo externo." E
deíendeu mals urna vez a participado dos sóclos estran-
ge'lros: "Se. náo for asslm, quem é que val garantir a compra
desse acó depols.",

Segundo o ministro, os empresárlos náo'tém razáo ao
criticar o Projeto Tubaráo, urna vez que "centenas de
técnicos braslleiros estudaram o prójeto durante mals de
cinco anos".1 "E essés técnicos >*- contlnuoü — sáo táo
braslleiros quanto ós empresárlos, pósso garantir."

Calmón qúelxou-se, aínda, das Criticas feitas pelos
empresárlos, "principalmente de Cláudio Bardella e de
Cariós Villares", com relac'&o á falta de urna política de
lndustriallzac^o por parte do governo- "O que o presidente
Qeisel nfio aceita é que facam tal afirmacáo. Isso coloca
mal o governo e dé forma suspelta a llderanca".

Calmon, que também conslderou seu diálogo com os
empresárlos altamente produtlvo, negou que Qeisel esteja
sendo mal informado, como aflrmarem os empresárlos. "As
noticias que o presidente recebe s&o as mesmas publicadas
pela lmprensa", aíirmou.

O ministro da lndústria e Comércio fol o único membro
da comitiva de Qeisel a discursar dürante a inaugurac&o
da fábrica da Cóbrasma. Segundo ele, a presenca de Qeisel,
naquele ato, "demonstra a Importancia que o governo
atribuí á lndústria de bens de capital, especialmente ao
actor de máquinas e equlpamentos de transporte" 23 -9-70

No Rio, reunifio fechada com 25 empresárlos.
A reuniio foi/o'ntem, no luxuosó hotel Intercontinen¬

tal, no Rio. E fol fechadísslma. Só consegulram entrar
mesrnp, além do ministró da paienda, Mário Honrique
Simonsen, os 25 empresárlos especialmente convidados
pelo knfltriáo, o ministro Reís Veloso, do Planejamento,
qOe achou prudente deixar a lmprensa do lado de fora.

Náo se sabe exatamente o que teria levado Veloso a
querer conversar reservadamente cóm táo poucos em¬
presárlos. Mals tarde, no entanto, acabou transpirando
que os debates náo se detlveram apenas no nivel econé-
.Rtlfftí mas áVancaram pelo terreno sqclaj e atéjjglítjcq.

Duet coisas em particular parecem Incomodar pe
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empresérlol (entre os presentas, estarán) Hélio Beltrío,
Anfónie Augusto de Azevedo Anturtes, Krnanl Galveii,
Hcnrlque Alanzar, Domícle Veloso, Marclllo Marques
Morelra, Jorge Oerdau Johannpeter e Jaime Magrassi dé
Sá): a descompressio salarial e o futuro da distensfáé
politice.

Para estas dúvldas, R#ls Veloso, tere despostas pron¬
tas: "Nenhuma sociedad# |ovem o atetada por desequili¬
brios, «eme a nosea, pode pretendér ter dltelto adquiri¬
do, s#|a ao desenvolvímeAto, se|a A democracia. As duas
coisas 16 acontecem, e de froma progresslya, por dlrelto
de conquista".

Advortlu que ó; preciso saber usar bs "Impresclndf-
rtiy reformas patrocinadas peí» presidente Oelsel. É"

em seguida passou a talar eom desenvoltura sobre os
riscos da dlstensio. "O regime meis aborto delxa mais
llvre", disse Velloso, "as pressóes dos grupos radicáis, as
tentativas de abuso do peder económico, nacional o¡p
externo, as eventuáls distorcóes dos sistemas de cdnrp/
3 lea«So da massa, os extremismos sindicáis, os excesses-es grande empresas, governamentals ou privadas".

Velloso fez aínda previstos para a próxima dócada (al
se Incluírtelo naturalmente mais seis anos com o general
Figuelredo): "prossegulménte da dlstensio politicé
consolidadlo do modelo neocapltallsta; realizarlo de
urna estratégla dé desenyolvlmento que procure malo-
res opeóos quanto i saida para i cris® do petróleo,
maniendo o cresclmento em bases razoivels, e se possf-
vel «em taxas ascendentes, e reduklndo o ritmo da
lnflatio". 43-4-7B

CaTijion dé Sá atacá Lei de Similatidade
O ministro da Indústtia «

doComércio,AngeloCalmon de
SA, em pronunclamento na Es¬
cola Superior de Ouerra-ESO,
defendeu ontem a retirada de
alguna mecanismos de protegáo
I empresa privada nacional, a
comecar pela Leí de Simllarida-
de que, aéguhdo ele, "tem sera¬
do dlatorgóea no referente á dis-
cussáo do* aeordoa (fe partici¬
parlo da todústria nacional no
lomedBsentü de máquinas e
equlpamantos para projetoe in¬
dustriáis". Os problemas de
"qualidade Inferior efe bem a
presos inadequados de entre¬
ga" foram dlstorgdes apontadas
pelo ministro Calmon de Sá co¬
mo gerados pelaLei de Similari-
dade.

.Disse aínda que a reduelo
da participarlo do Estado na
economía,"tema amplansente
debatido após a abertura propi¬
ciada peló presidente Oeiael",
iequer do emptCsáriO náriónal
malor paroria de reaponaabili-
dade, inclusive de natura» so¬
cial. Ltmbrou que os favores
govemamentais dlstorcem re¬
sultados e etacobrem ineflcién-
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Por qué? Ora,
as dividas nao

param de crescer

A saúde das empresas, realmente, nao
vai muito bem no Brasil. A próxima
edigáo de Melhores e Maiores, publi¬
cada pela revista Exame, trará urna
triste constatado: 138 das empresas
que faziam parte do grupo das 500
maiores, em 1973, simplesmente desa-
pareceram da lista, cinco anos de-
pois. E as razóes desse desapareci-
mento sao preocupantes: 25 délas fali-
ram, pediram concordata ou estáo em
processo de liquidado ou sanea-
mento góvernamental, várias estáo
sob intervengáo branca e sigilosa do
BNDE, 5 passaram para o setor pú¬
blico e 21 foram incorporadas ou ven¬
didas para outros grupos.

clac, "que poderlo *efletir-se ir-
remediavelmeofe fié futuro das
empresa*", fiuaaddtor retirado
a ristemb de protejo..

A liberado da protecáo gó¬
vernamental I empresa nacio¬
nal, na opiniño doministro Cal¬
mon de Sá; deve estar ajustada
aos diferentes mveis dé amadu-
recimento e eficiéncia de cada
setor industrial. Sem entrar em
detalifes, Caímon defendeu a
tese efe que a retirada da produ-
gáo góvernamental deve ser
realizada "gradualmente é com
multa segunmea", pois náo se
pode adotar urna política geral
para dé diversos actores da in¬
dustria. Dentro desse espirito,
afirmes» Calmon de 8á, o pri-
meiropasso será dado no senti¬
do de liberar as importac&es do
sistema Befiex do exame de sl-
milaridede.

Apermanéacia do peotecto-
nisnto, que para Calmon de Sá
representa " urna auténtica re¬
serva de mercado", priva o con¬
sumidor de exercer o dimito de
optar pelo melbor ao melhor
preco, no mercado interno ou
externo, que é o objetivo de

qualquer política Industrial. O
sistema de protecáo — acres-
centou CalmOn — tem conse-

quéncias inflacionarias e impin-
ge ao oonsumldor um demorado
e pendo ónus que a toma injus-
tificável.

A eliminarlo gradual dos
incentivos govemamentais *
iniciativa privada, disse Cal¬
mon, ]á é aceita pela partemais
representativado empresarífldo
nacional e multas empresas JA
demonstraba ta- condlcfes de
competir no mercado interna¬
cional. Segundo o BNDE, dUM
Calmon de Sá, multas empresas
apresentam-se em condirbes de
ganhar coneorréncias nomerca¬
do internacional, mesmo sem
eontar com os incentivos govtr-
namentais. A tendencia ao
equilibrio das contas externas
braalletras JA permite estabete-
cef maiores níveis de competi-
Cáo da industria nacional, feto
náo significa, aftrmou Calmon»
de Sá, adotar internamente
urna política de total liberdade
As lmportacñes, "que poderla
trazer danos irréparáveis á em¬
presa privada nacional".

JOgtMI DO BRASIL'
Brasilia — "Ó status qiio

atual, vigente com a Leí de
Simll&ridade, náo pode con¬
tinuar. Existem casos, por
exemplo, onde alguna fabri¬
cantes nacionals tém precos
quatro ou cinco vezes mais
caros que o -similar impor¬
tado". A declaracáa ful feita
pelo Ministro da Industria
e do Comércio, Sr Angelo
Cálmbn de Sá.
O Ministro fez questáo de

salientar que o Befiex —
ó programa <fe incentivos ás
exportagóes — náo está
examinando a Lei de Slmi-
larldade. Acrescentou que
náo fez generalizares so¬
bre a lei, como a próprta
ABDIB — Associacáo flrasi-
lelra para o Desenvolvi-
mento das Industrias de Ba¬
se — tem. se manifestado, e
desabafou: "Se a gente laji-
5a urna lei em debate todos
reclamam, se lanzamos sem
debate, ocorre o mesmo. Náo
entendo, realmente, como
proceder".

Mesmo as maiores váo mal de saúde
Talvez seja fácil explicar por que

ocorreu um fenómeno deste tipo den¬
tro da frágil estrutura empresarial na¬
cional. Basta verificar o comporta-
mento, nestes cinco anos, das 362 em¬
presas que permaneceram entre as
500 maiores. Suas dividas a longo
prazo cresceram nada mais, nada me¬
nos, do que 142%, e, a curto prazo,
77%. E enquanto seus investimentos
em ativos fixos cresceram 71% e os
patrimonios 42%, seus lucros, os táo
necessários lucros, aumentaram só
12%. Como se vé, urna situapáo bem
pouco sadia. Como observara
Melhores e Maiores, os lucros e os pa¬
trimonios foram os que cresceram
menos e as dividas a curto e a longo
prazos cresceram mais. "O que é urna
pena, pois para cada cruzeiro inves¬
tido com recursos de longo prazo re-
caem juros de 48% a 60% ao ano e so¬
bre cada cruzeiro reinvestido náo re-
caem quaisquer juros", diz a revista.

Dusño. Melhores e Maiores lembra que
em 1976 as 500 maiores empresas ha-
viam apresentado urna melhora em
termos de liquidez e endividamento,
fato registrado pela primeira vez de-
pois de quatro anos. Mas essa situa-
gáo náo se repetiu em 1977. "As em¬
presas voltaram a crescer em ritmo
acelerado em 1977, após quatro anos
de desaquecimdnto, mas a liquidez fi-
nanceira e o endividamento voltaram
a seus piores níveis de 1973 a 1975",
diz a publicagáo. Também foi consta¬
tado que, entre 1973 e 1977, os inves¬
timentos das empresas foram múito
superiores ao crescimento das vendas.
E há duas hipóteses para explicar o
fenómeno: teria ocorrido urna eleva-
gáo da capacidade ociosa das empre¬
sas e também urna queda em sua pro-
dutividade. Esses dois fatores teriam
provocado urna queda de 11% para
7,9% na rentabilidade dos ativos das
empresas.
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O ESTADO DE S. PAULO

Sugeridas mudanzas para
agricultura exportar mais

v.ódo. 28 de agosto de 1978

Quadro I

VALOR DAS EXPORTAQGES BRASILEIRAS
DE PRODUTOS AGROPECUARIOS, 1976—77

RedugSo dos subsidios és
exportagóes de manufaturados,
dimlnuigáo das tarifas de todos
os setores protegidos e desvalo-
rizagSo compensatória da taxa
cambial é a única estratégia ca¬

paz de viabilizar um programa
de exportagóes de produtos
agrícolas, segundo afirmou o vl-
ce-presidente da Companhia
Vale do Rio Doce, economista
Eduardo Carvalho, ao pronun¬
ciar conferencia, ontem, no cur¬
so de formag&o superior do
Banco Central.

No seu entender, a dificul-
dade reside em que, estenden-
do-se á agricultura os incenti¬
vos concedidos aos manufatu¬
rados, a exportagáo destes seria
prejudicada, sobretudo daque-
les industrializados que usam
intensivamente produtos agrí¬
colas, como sucos de frutas.

A alternativa — disse Car¬
valho — seria subsidiar, ou slm-
plesmente isentar de impostes
indiretos as exportares agríco¬
las, compensadas por aumentes
de subsidios nomináis sobre
manufaturados que usam in¬
tensivamente produtos agríco¬
las, mas essa medida encontra¬
ría forte resistencia da parte
dos países importadores, sobre¬
tudo os Estados Unidos e a Co-
munidade Européia.

Para Carvalho, a solugSo é
urna revisto na política comer¬
cial, na forma da estratégia que
ele propós, e que em sua opiniáo
alcanzarla aumsó tempo dois
objetivos: nao reduziria desne-
cessariamente a receita gover-

O ESTADO DE S PAULO

namental (tanto federal como
estaduali e corrigiria "distor-
góes óbvias do super e do sub¬
sidio".

PROTECIONISMO

Depois de situar o papel da
agricultuta na estratégia global
do desenvolvlmento econOmi-
co, Eduardo Carvalho fez um
histórico do processo de substi¬
tuido de importagóes desen¬
volvido no Brasil a partir de
1945, afirmando que o protecio-
nismo concedido ao setor indus¬
trial resultou em penalizado
para a agricultura, que somente
na década de 70 passou a ser
mais incentivada pelo governo.

Ao contrário da agricultura,
em qualquer circunstáncia urna
grande absorvedora de m&o-de-
obra, o processo de substituido
de importagóes, ou de indus¬
trializado, nSo apresentou, se¬
gundo Carvalho , desempenho
briihante se vinculado á criado
de Emprego.

Para o conferencista, o su-
cesso dos programas de expor¬
tado deve ser medido n&o pelo
nivel absoluto de divisas gera-
das, mas pelo menor custo pos-
sível de recursos domésticos pa¬
ra produzir cada dólar. Carva¬
lho identifica divergéncias en¬
tre custo privados e custo so-
cials, lembrando que "o custo
oportunldade social da mfio-de-
obra é certamente inferior ao
seu custo privado, e o retorno
social do capital físico é supe¬
rior á sua taxa de retorno pri¬
vado". i- 9-78

US$ 1.000 FOB
uiscriminagao

%
1976 1977 de variagáo

Valor total
das exportagóes 10.128.303 12.139.381 19,86

Exportares
da produtos
agropocuários 5.948.990 7.236.168 21,64

Agúcar cristal 52.420 55.831 6,51
Agúcar demerara 152.473 276.530 81,36
Agúcar refinado 101.646 130.257 28,15
Algodáo em rama 6.957 40.894 487,81
Algodáo "linters" 405 439 8,40
Amendoim em grfios 13.195 19.833 50,31
Arroz 11.956 82.522 590,21
Banana 18.084 19.051 5,35
Cacau em améndoas 218.757 435.454 99,06
Cafó cru em grfios 2.172.687 2.315.228 6,56
Cafó industrializado 225.539 326.531 44,78
Camaráo 11.409 17.485 53,26
Carne bovina fresca,
refrigerada ou congelada 16.022 39.614 147,25
Carne bovina
industrializada 113 609 118.833 4,60
Carne equina fresca,
refrigerada ou congelada 40.728 30.796 -24,39
Castanh'a do Brasil 21.968 32.084 46,05
Castanha de cajú 17.489 23.752 35,81
Cera de carnauba 17.509 15.208 -13,14
Erva-mate 12.025 13.366 11,15
Extrato de carne 13.899 14.896 7,17
Farelo e torta de
amendoim 10.785 . 9.147 -15,19
Farelo e torta de
carogo de algodáo 437 3.520 705,49
Farelo e torta de soja 795.004 1 149.714 44,62
Fumo em folhas 161.197 186.313 15,58
Lá (exclusive fios) 44.494 53.277 19,74
Lagosta 26.876 30.563 13,72
Madeira serrada 30.486 37.050 21,53
Manteiga de cacau 70.020 96.823 38,28
Me lago 40.990 46.287 12,92
Milho em grños 164.678 135.668 -17,62
óleo de amendoim,
em bruto 59.708 38.389 -35,71
óleo de mamona,
em bruto 76.625 87.497 14,19
óleo de soja, em bruto 174.642 274.168 56,99
Outros óleos vegetáis,
em bruto 7.448 15.983 114,59
Peles e couros 88.479 92.805 4,89
Pimenta em grños 32.939 39.476 19,85
Sisal 35.967 45.665 26,96
Soja em gráos 788.538 708.179 -10,19
Suco de laranja 100.900 177.040 75,46

Fonte: Cacex Banco do Brasil.

Ó excesso de endividamento e a descapitalizagáo
Mais urna vez o presidente do

Banco do Brasil, Karios Rischbieter,
denuncia o endividamento excessivo
das empresas e, em particular, o das
empresas agrícolas. Lembrou que, há
alguns anos, os agricultores brasileiros
aplicavam CrS 1,40 de recursos pró-
prios contra CrS 1,00 de empréstimos
do governo. Atualmente essa relagáo é
de CrS 0,60 contra Cr$ 1,00. Mostrou
que este endividamento excessivo im-
pulsiona a inflagáo, pois os empresá-
rios transferem para os consumidores
o custo elevado do dinheiro.

Numa recente análise, o professor
Octávio Gouvéa de Bulhóes havia
mostrado essa expansáo excessiva do
crédito, assinalando, como o fez Karlos
Rischbieter. que o fenómeno nao é es¬
pecífico do Brasil, ainda que em nosso
país esteja tomando maior amplitude
O presidente do Banco do Brasil atri-
bui essa expansáo a dois fatores impor¬
tantes: a excessiva proliferagáo de fun¬

dos especiáis — com juros subsidiados
na maioria dos casos — e o controle dos
pregos.

Seria interessante examinar qual
desses dois fatores apareceu primeiro.
De fato, tudo indica que a proliferagáo
dos fundos foi a conseqiiéncia de urna
descapitalizagáo das empresas vítimas
do controle dos pregosestabelecidope¬
lo governo. Tal controle visa natural¬
mente proteger o consumidor. Essa
preocupagáo é aindamaior no caso dos
produtos agrícolas.

Com essa preocupagáo, poder-se-
ia justificar, a priori, a criagáo de fun¬
dos para subsidiar o crédito agrícola,
método aceitável para reduzir os cus-
tos de produgáo e estimular o uso de
insumos modernos necessários ao au¬
mento da produtividade. Acontece que
esse objetivo nao foi alcangado. Em
primeiro lugar, o crédito subvencio-
nado-vai para urnaminoría de produto-

res agrícolas, deixando a grande maio¬
ria dos lavradores sem crédito e sem
estímulo paramelhorar sua produtivi¬
dade. Por outro lado, esse crédito sub¬
vencionado torna-se cada vez mais
atraente para os poucos que a ele tém
acesso, ámedida que a taxa de inflagáo
cresce. Finalmente, nada se fez de sério
para baratear os custos de distribui-
gáo, o que anula todos os efeitos positi¬
vos que .se poderia esperar da política
crediticia.

Por isso, temos de pensar em rever
todo o sistema. Em primeiro lugar, é
necessário estimular a produgáo agrí¬
cola pelos pregos, pois assim todos os
agricultores seráo atingidos e náo ape¬
nas urna minoría. Se for necessário um
subsidio, ele deve ser oferecido no final
do circuito de comercializagáo. Em se¬
gundo lugar, devemos colocar recursos
á disposigáo dos pequeños lavradores
para melhorar sua produtividade. mas
de um modo bem específico 19-9-78
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PRECOS MÍNIMOS

Eles ficaram
muito aquém
do necessário
A explicagáo é a
mesma: para nao
elevar a ¡nflagáo
Quem se arrisca a prever a situadlo

Importapao de trigo

do abastecimento, na posse do futuro
governo, agora tem mais elementos
para nao errar muito. Na segunda-
feira, dia 31 de julho, o Conselho Na¬
cional de Abastecimento (Conab) di-
vulgou os pregos mínimos para a
compra de mais de 20 produtos agrí¬
colas da safra de 1978/79. E o au¬
mento médio concedido aos cinco
principáis (*) foi de 36,1%, bem
abaixo da inflagáo de 40% esperada
para este ano.

Este é o último anúncio de pregos
feito pelo governo Geisel. Com base
neles é que o agricultor vai plantar ou
nao, com vistas á colheita que será
feita pelo general Joáo Baptista Fi-

gueiredo, conforme tudo Leva a crer.
Mas, a julgar pelo estímulo limitado
que os 36% representan!, a heranga
nao é tranqüilizádora.
Basta que se tome o exemplo do

que aconteceu este ano. A política
antiinflacionária predominou, mais
urna vez, e os aumentos para a agri¬
cultura ficaram aquém de seus custos
de produgáo, calculados pelo próprio
governo. O resultado foi a diminuigao
da área plantada da maioria dos cinco
produtos citados, acarretando a
mesma inflapáo_pela escassez.
(V SSo os seguintes os percantua/s de aumento ob-
tidos petos S principáis produtos: so/a. 37,7%: mi-
Iho, 38,6 e 38,5%; algodáo, 34,7%; arroz, 40%; e
fei/io. 33,7% ISTOÉ 09/08/1978

FOLHA DE S. PAULO
-•RIO (Sucursal) — Até o
final de outubro, as impor-
tagóes de trigo efetuadas pelo
Banco do Brasil atlngiráo 3,5
milhóes de toneladas, o que
significará em recursos, cer¬
ca de 421,6 milhóes de
dólares. Segundo o Depar¬
tamento de Trigo da Cacex,
até o final do ano, as compras
de trigo no exterior poderáo
atingir 4,2 milhóes de to¬
neladas, em decorréncia da
quebra de safra 1977/78, pela
seca nos estados do SuÉ ■

O consumo interno de trigo
perfaz 5,6 milhóes de to¬
neladas ao ano e a safra

nacional foi de apenas 1,4.
milhSo. Segundo ainda o
Departamento de Trigo —
DTRIG — O produto está sen¬
do Importado a US$ 120,9 a
tonelada e vendida aos
moinhos a Cr$ 1.562,60 — o
ique significa um subsidio de
Cr$ 2,278,90 por tonelada.

A-Producto brasiletra es¬
perada antes da seca e das
geadas era de 2.533.000 to¬
neladas, das quals o Paraná é
o Rio Grande do Sul con?
correriam com 90 % ou sejá,
2.280.000 toneladas. "Este
volume, caso fosse qjptido,
representarla apenas 40% do
consumo nacional cerca de
6,2 milhóes de toneladas. 9-8-78

Importacao de cafe'?* poderla ««sumir o déficit i
BOGOTA - O presidente do

IBC, Camilo Calaians de Maga-
Iháes, disse ontem que o Brasil
nao podará cumprir sua quota
de exportapio prevista no Acor-
do Internacional do Café (17 a 18
mllhóés de sacas anuais) e ad-
.«nitiu a possibilidade de o País
ter de importar café para a in¬
dustria de solúvel, em fungió
dos prejuízos causados pela
geada e que se refletiráo na
diminuigío da próxima safra. A
Colombia, segundo Cala'zans,

poderla assumir o déficit de
producto do Brasil, cuja política
é de garantir o pleno abasteci¬
mento do morcado interno, cuja
demanda anual é estimada em

7,5 milhóes de sacas. O consumo
da industrie de solúvel é de 3
milhóes de sacas anuais. As de-
clsragóes foram feitas a propósi¬
to da decisáo dos representan¬
tes dos países produtores, reu¬
nidos em Bogotá, de negociar o
restabeleeimento das cláusulas
económicas do Acordo Interna¬
cional do Café, B.SP- 2S-8

Cebóla: importará©
>o

OES PAULO mai8 33 mil t
O ESTADO

Da sucursal dé
BKASÍLIA

O governo isentou do Im¬
posto de ImportagSo,"até 15 de
setembro próximo, a comprade
33 mil toneladas de cebóla no

mercado externo, de acordo
com resolug&o do Conselho de
Política Aduaneira A importa-
g&o seré feita para garantir o
abastecimento interno e a dis-
tribuig&o ficará sob responsabi-
lidade da Carteira de Comércio
Exterior d$ Banco do Brasil e
da AssesaOria Económica do
Ministerio da Fazenda

O ministro Alysson Pauli-

nelli, da Agricultura, acha qué,
em decorréncia de problemas
climáticos no Nordeste, a safra
da cebóla n&o atingirá o nivel
esperado. Os produtores nacio-
nais, porém vém solicitando ao
governo que n&o importe cebo
las, já que a safra nacional co-
megou a ser distribuida no mer¬
cado e há perspectivas de boas
colheltas na regl&o do S&o
Francisco e no interior de S&o
Paulo. Mas, os técnicos fio Mi-
nistério da Fazenda alegam que
a cebóla está sendo vendida ao
consumidor por pregos acima
de Cr$ 20,00 o quilo.

O ESTADO Escassez de feijáo,
atestadq de malogro

DE S. PAULO

"

Quatrocentas tonela¬
das de feijáo preto, proce¬
dentes da Argentina, foram
desembarcadas, anteontem
no Rio de Janeiro. Novas
importagóes deveráo ocor-
rer, prpximamente, até
completarse o total de 30
mil toneladas.

Essas compras, apre-
sentadas sempre como atos
de emergencia, Jd se torna-
ram, de /ato, rotineiras. Fa-
tores climáticos tem sido
apontados, ocasionalmen¬
te, como causadores de es¬

cassez do feijdo preto; non-
tras ocasióes, reconhecem
as autoridades, mais dire-
tqmente, que a área planta¬
da tem diminuido — o que,
na auséncia de constderá-
vei8 aumentos de produtivi-
dade, tende a reduzir a
oferta. Com chuva ou sem

chuva, a freqúencia da es¬
cassez mostra o cardter cró¬
nico, e n&o episódico, de um
problema que só tem recebi-
do, de parte do governo, li-
militada ateng&o. Dada a
importancia do /eijdo preto
no custo de vida do Rio de
Janeiro, as crises de abaste-
cimento despertam o inte-
resse até do Ministério da
Fazenda. Quando se mani-
festam as di/icutdades, o
goperno anuncia importa-
góes, ds vezes seriamente,
ás vezes sórnente para pres-
sionar eventuais especula¬
dores. Oque se vé, sempre, é
urna atuag&o de corpo de
bombeiros e de policio, em
busca de fornecimentos ex¬
ternos ou de estoques escon¬
didos no Brasil. O resulta¬
do, é claro, tem valor ape¬
nas tmediato. Náo é na es-

peculagdo que reside o pro¬
blema. Jopadas demercado
só existem quando se mani¬
festar» — ou se esperam —

desajustes importantes. Por
mais detestdvel que seja a
figura do especulador, sua

culpa dificilmente supera a
dos responsáveis pela polí¬
tica económica.

A produgdo do feijdo
preto — mostra recente es¬
tado governamental — vem
sendo confinada, progressi¬
pamente, a pequeñas explo-
ragóes, tendendo á extin-
gdo. Neste caso, ou se mu-
dam certas hábitos alimen¬
tares, ou o País terA de
transformarse, definitiva e
claramente, num importa¬
dor desse produto. Mas
quem o fornecerá? É pouco
provável que em algum
país haja condigóes nota-
velmente melhores que no
Brasil para essa cultura.
De qué se trata, portanto?
De pregos? Aparentemente,
ndo. Em primeiro lugar,
técnicos governamentais
sustentam que pregos mais
altos n&o bastam para esti¬
mular o agricultor, pois o
/eijdo preto é Urna planta
de difícil tratamento. No
entonto, o consumidor na¬
cional pagard o que exigir
o produtor estrangeiro, se
desejar manter seus hábi¬
tos. Por que será o prego
estimulante para o planta¬
dor de fora e ndo para o
nacional? Estamos diante
de um mlstério.Além dtsso,
por que há de ser o feijáo
preto urna cultura mais di¬
fícil no Brasil que neutras
áreas? Progressos impor¬
tantes tém sido alcangados
noutras culturas dificeis —

como uvas para vinhos de
mesa e diversas frutas de
clima temperado. Berá a
produgdo do /eijdo preto
mais complexa que todas
as outras afinidades que se
vém incorporando, gradati-
vamente, á economía brasi¬
letra? Ou tudo isto ndo é, de
/ato, mais que um grande
atestado de fracasso da po¬
lítica agrícola?
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FIRMADO PACTO AMAZONICO
O ESTADO

DE S. PAULO

"Contra os ensaios de Inter-
naeionaiizaqáo, soh a forma
abrupta do passado, ou da Inter-
feréncia sutil dó presente, o me-
Ihor antídoto é a regionalizaqáo
da profeso da área. Na Amazo¬

nia, compete aos países que a
partilham, e a eles só, a resppn-
sabilidade exclusiva pelo seu de¬
senvolvimiento". A afirmapáo foi
feita, ontem, pelo presidente
Geisel, em seu discurso de sau-

dagáo aos chanceleres da Soli¬
via, Colombia, Equador, Guiana,
Perú, Suriname e Venezuela, an¬
tes da assinatura do Tratado de
de Cooperapáo da Amazonia
(Pacto Amazónico).

Aproximar, em todos os
nívels, populagóes e gover-
nos amazónicos e dar cará-
ter de contlnuldade a essa

aproximando, els, resumido,
oprograma que o Tratado se
propOe realizar.

Cumprldas essas metas,
estar&o preenchidas as con-
dlgóes para que, em desdo-
bramento natural, se identi-
flquem projetos e áreas sus-
ceptlveis de cooperando.

N&o exlstem, a prlori, 11-
mitagóes á colaborando den¬
tro do quadro negociador, a
n&o ser que as partes espon¬
táneamente se imponham.

A responsabllldade ex¬
clusiva que a todos nos com¬
pete na AmazOniá tem, como
complemento; um d'ever que
n&o podemos eludir. Sob pe¬
na de frustar a realizando
da própria potenclalidade,
os países des ta regido ndo
podem voltar as costas para
o desafio amazónico e con¬
denar a América do Sul a
ser, para sempre, urna peri¬
feria sem centro, urna franja
de populagóes ao longo dos
océanos e dos vales, sem li-
nhas de comunicando que vi-
vifiquem o coragáo razio do
Continente.

O meto hábil para o In-
gresso no Tratado é a condi-
n&o de amazónico, e essa
ndo pode ser outorgada ou
retirada por ninguém por¬
que decorre de um fato: a
exlsténcta soberana dentro
da Amazónia.

A soberanía que se valo¬
riza e reforga no tratado ndo
é, contudo, apenas ou princi¬
palmente a regional, mas,
antes déla, a nacional, que
constituí suafonte prlmária
e Intocável. A ocupando da
Amazónla e a deflnlgdo da
política interna de desenvol-
vimento permaneceráo, co¬

mo agora, assuntos da ex¬
clusiva competencia da esfe¬
ra nacional de cada país.

A regra básica do-meca¬
nismo será a unanlmldade,
projeg&o da rigorosa igual-
dade entre os membros e ga¬
rantía contra o surglmento
de hegemonías ou tentativas
de provetto unilateral. Com
esses tragos, desenha-se, ní¬
tido, o contorno de um movl-
mento que ncisce com a voca-
g&o, ndo de abolir ou suplan¬
tar os demais esbogos de in¬
tegrando latino-americana,
mas de complementá-los nu-
ma regido onde, até agora,
se vertficaram agóes ísola-
das, sem qualquer sentido de
cooperando.

Ndo existe, asslm, razáo
para temer superposigdo ou
confusüo de áreas entre pro¬
céseos que sáo n&o competi¬
tivos, mas complementares.

Definido pela índole
amazónica e pelo conteúdo
inuvador, o tratado insere-se
no marco mals ampio do
compromisso de todos os
países para transformar o
atual caráter das relagóes
entre o mundo industrializa¬
do e as nagóes em desenvol-
vtmento.

A fim de superar a de-
pendéncia expressa no eixo
vertical Ñorte-Sul, ndo bas¬
ta o esforgo para reformar a
estrutura do comércio inter¬
nacional.

Em complemento á agdo
reformista, impóe-se criar,
em sentido horizontal, entre
os países em desenvolvimen-
to, vínculos que anulem as
dist&ncias artificialmente
criadas pela dependéncia. A
servigo deSse objetivo, o Tra¬
tado Amazónico será um ins¬
trumento eficaz para gerar,
no interior do Continente,
áreas de convergéncia e de
trabalho conjunto. Í-7-9S

Brasil-EUA
0 ESTADO DE S. PAULO

A ni Reunido Plenária do
Conselho Empresarial Brasil-
Estados Unidos, em comunica¬
do conjunto divulgado ontem-
último dia do encontro-
considerou que o controle de
presos pelo OIP "deveria ter
natureza transitoria, sendo de-
sejável o retomo a um reglme
de livre mercado, atxavés de
urna coordenada desativagáo
dos controles".

Foi aprovada, também, re-
comendacfto contra a "descan¬
te intervenido das diversas
aginólas govemamentais brad-
leiras no processo de tomada de

O ESTADO

DE S. PAULO integrapao ?
Para o Brasil, o Pacto Ama¬

zónico apresenta a possibllida-
de de integragáo de urna parte
de seu territorio que tem limites
com sete vizinhos. O Itamaraty
entende que essa Integrando
proporcionará condigóes para
explorar, sem suspeitas, um
bem que ndo é só brasileiro e
que ndo serla bem aproveltado
pelas experiencias isoladas de
cada um dos seus participantes.

Essa decisdo pragmática
tem um fruto político bem evi¬
dente, que está Implícito ñas
palavras do presidente Geisel e
do chanceler Silveira, e que fi¬
gura ñas entrelinhas do (rotado.
A aprovagáo unánime da idéla
mostra o poder catalizador do
Brasil em urna das áreas geo¬
gráficas e diplomáticas em que

sempre desejou ter atuagáo de¬
cisiva. A esperanza do governo
brasileiro, também, é que o tra¬
tado aíaste, de urna vez por
todas, o temor desses vizinhos
de que o Brasil pretenda pre¬
ponderar na regido, por causa
do seu tamanho geográfico e da
sua importancia política e eco¬
nómica.

Urna última esperanza é de
que, ao contrárlo do Tratado do
Prata, o da Amazónla náo abra
condigóes para um foro de intri¬
gas e contestares, como o que
desune Brasil e Argentina, em
beneficio dé trés países peque-
nos (Bolívla, Paragual e Uru-
guai). Também no Prata, a re¬
gra sábia do consenso está es¬
crita no tratado, para náo per¬
mitir discordancias definitivas.

</-?- 7»
Advertencias ao Pacto

FOLHA DE S PAULO

LIMA — O Pacto Amazónico é de coo-

peragáo e náo de integragáo económica, afir-
mou ontem, durante conferencia do "Foro de
Integracáo Amazónica", que está sendo
realizado na cidade peruana de Iquitos, o ex-
chanceler do Perú, Edgardo Mercado Jarrin,
que também alertou os presentes contra
"possiveis ameagas hegemónicas de qual¬
quer de seus membros ou da intervengáo de
companhias multinacionais, que poderiam
comprometer o equilibrio existente". Para
tanto, oiex-ministro das Relacóes Exteriores,
da primeira fase do governo das Forgas Ar¬
madas, advetiu que "todos os membros
devem estar vigilantes, ao mesmo tempo em
que procuram, em conjunto, seus próprios
mecanismos básicos de cooperagáo".
Edgardo Mercado Jarrin afirmou, tam¬

bém, que, para se alcangar o éxito histórico
do Pacto Amazónico, "se necessitará fun¬
damentalmente de fatores espirituais que

O ESTADO fomentem a terminar com o temor de que os

DES PAUlO países grandes dominem os pequeños". £9-78

A adaptando do Brasil
decisáo no setor privado" e res-
faltada "a necessidade de reto-
mar-se malar confianza ñas rp-
graa do livre jogo domereado".

O comunicado conjunto es¬
clarece que, "com respeito á
transferencia de tecnología, o
Conseibo reconheceu que o li¬
vre fluxo deesa tecnología é es-
sencial a todas as empresas
constituidas no Brasil, nado-
nais ou estrangeiras, para que o
País possamanter-se competiti¬
vo no mercado internacional.
Súmente desta forma o Brasil
poderá oferecer produtos em
condigóes de competir em qua-
lidade e custo". ?g

Apesar de a raunfio sar do
Consalho Empresarial Brasil-
Estados Unidos, saos partiei-
pantas, palo manos da acordo
com os documantos conclusi¬
vos, trataram multo mais do Bra¬
sil a da auas nacassidadas da sa

adaptar i nova raalidada do co*
mircio exterior norte¬
americano, qua da qualquar as-
sunto rafaranta aos Estados
Unidos, hoja numa crlsa qua val
dasda a parda da sua hagamo-
nia no consónelo internacional
até m flututgéas do dólar.

Asslm, as arenco** » vo(ta¬
ram, tanto do parto dos «marica-
nos como dos brasüairos, para
as saldas capares do nao Inter-
romper o fluxo das exportagóes
brasilelrat para os Estados Uni¬

dos, dianto das medidas norte¬
americanas da protegió i aua
industria a contra o subsidio di¬
roto is oxportagóes des paisas
qua querons ter saus produtos a
pregos competitivos dentro dos
Estados Unidos.

Por laso, antro as conclu-
sóas fináis da rouniio, urna foi
assinalada como a mais impor¬
tante: a necessidade da o Brasil
se adaptar ó nove legislagie nor¬
te-americana, raduzindo grada-
tivamante os incentivos diratos
i axportagao ou, atravós da bar-
ganha, oHitar excogóea para qua
alguna dos produtos manufatu-
rodos penetrom no marcado dos
Estados Unidos sem a texagio
dos diraitos compensatorios
(tributagio alavada). 17-8-78
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